
Presidente garante que manterá todos 
os investimentos e os programas sociais

Em entrevista a rádios locais 
ao chegar ontem a Caruaru, no 
agreste pernambucano, a presi-
dente Dilma Rousseff disse que 
“começa a ver” a possibilidade 
de redução dos juros no Brasil. 
Questionada sobre o aumento da 
meta de superávit fiscal do go-
verno central em R$ 10 bilhões, 
Dilma afirmou que manterá to-
dos os investimentos, como o 
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), o Minha Casa, 
Minha Vida, as obras para a Copa 
do Mundo e os programas sociais.

“Esses R$ 10 bilhões decor-
rem do esforço que nós fizemos 
tanto no que se refere ao gasto 
de custeio como ao gasto de re-
ceita”, explicou Dilma. “Nós pre-
ferimos utilizá-lo para abrir um 

novo caminho, além do caminho 
de aumentar o investimento. A 
partir deste momento, nós co-
meçamos a ver a possibilidade 
de redução dos juros no Brasil. 
Hoje, o Brasil pratica as mais al-
tas taxas”, acrescentou.

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central 
anuncia hoje a nova taxa básica 
de juros da economia. Mesmo 
com o aumento da meta de supe-
rávit primário, a expectativa da 
maioria dos economistas é que 
a Selic seja mantida em 12,5% 
ao ano. Esta é a avaliação, por 
exemplo, do vice-presidente da 
Associação Nacional dos Execu-
tivos de Finanças, Administra-
ção e Contabilidade (Anefac), 
Miguel Oliveira. | PÁGINA 2 |
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O ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior, Fernando Pimen-
tel, disse ontem que, apesar da pressão dos 
setores de calçados, confecções e móveis, o 
governo não irá alterar a alíquota de 1,5% 
da contribuição sobre faturamento bruto 
que será cobrada a partir de 1º de dezembro. 
O novo tributo irá compensar a retirada da 
contribuição previdenciária das empresas 
sobre a folha de pagamento.

Pimentel afirmou que já entrou em acor-
do com os fabricantes de calçados e confec-
ções e está concluindo as negociações com o 

setor moveleiro. Ele antecipou que os fabri-
cantes de móveis de aço, por opção do setor, 
não serão incluídos. 

“A imprensa tem noticiado uma certa re-
ação à alíquota, mas não é bem isto. Estes 
setores estão exercendo o sacrossanto di-
reito de querer mais. Mas os setores de con-
fecção e calçados já estão acordados com o 
governo”, afirmou Fernando Pimentel em 
audiência pública na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) do Senado para debater 
as medidas da política industrial divulgadas 
no início deste mês. | PÁGINA 3 |

O Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) 
de agosto subiu 0,44%, ante deflação de 0,12% 
em julho. A taxa ficou dentro das estimativas 
dos analistas (entre 0,32% e 0,47%), sendo, no 
entanto, superior à mediana de 0,41%.

Muito utilizado no reajuste de aluguéis, o 
IGP-M em 12 meses até agosto ficou em 8%. 
Apesar do fim da deflação, o economista do 
Instituto Brasileiro de Economia (Ibre-FGV), 
André Braz, disse ser improvável que índi-
ce em setembro supere o resultado de igual 
mês de 2010, quando subiu 1,15%. | PÁGINA 6 |

Dilma: “Hoje, o Brasil pratica as mais altas taxas (de juros)” 

Clemilson Campos / JC Imagem / AE

Câmbio (R$) 
Dólar / BC Compra Venda

Paralelo 1,65 1,75

Comercial 1,586 1,588

Turismo 1,54 1,67

Euro / BC 2,292 2,295

Pedro Marcos Barbosa

Questão 
de Justiça
Se não é possível 
conceber qualquer 
vantagem pessoal 
no comportamento de 
tantas pessoas, como 
então justificar aquele 
“sorriso de canto 
de boca” habitue das 
faces dos “poderosos 
de crachá”? | PÁGINA 9 |

Economia

A Bovespa registrou 
ontem seu terceiro 
pregão consecutivo em 
alta. O índice fechou 
com variação positiva de 
0,96%, aos 55.385,03 
pontos, melhor nível 
desde 3 de agosto . 
Nestes três dias operando 
no azul, o Ibovespa subiu 
4,59%.  | PÁGINA 6 |

País

A Câmara dos Deputados 
absolveu ontem a 
deputada Jaqueline Roriz 
(PMN-DF) no processo 
de cassação do seu 
mandato. Foram 265 
votos favoráveis, 166 pela 
cassação e 20 abstenções 
- eram necessários 257 
votos para tirar o mandato 
de Jaqueline. | PÁGINA 8 |

Publicação dos Despachos
da Junta Comercial

do Estado do Rio de Janeiro 
| PÁGINAS 4 e 5 |

Blue Chips 
  %

BMF Bovespa ON + 0,55

Bradesco PN  + 0,92

Gerdau PN + 0,15

Itaú Unibanco PN + 1,99

Petrobras PN + 0,29

Sid Nacional PN + 1,31

Vale PNA  + 0,68

Ouro (R$)
Grama 92,000

Variação + 0,11%

Pimentel antecipou que os fabricantes de móveis de aço, por opção do setor, não serão incluídos

Antonio Cruz / ABr

As drogarias Pacheco e São Paulo anun-
ciaram ontem a fusão das operações. A nova 
empresa que nasce da união, a Drogarias 
DPSP, será a maior varejista de produtos far-
macêuticos e a sétima maior rede de varejo 
do Brasil, com receita bruta combinada de 
R$ 4,4 bilhões nos últimos 12 meses encer-
rados em junho de 2011 e 691 lojas no País.

No começo de agosto, as redes de farmá-
cias Droga Raia e Drogasil anunciaram fusão 
de suas operações, com a criação de uma 
nova empresa - a Raia Drogasil S/A. | PÁGINA 2 |
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Presidente diz que manterá investimentos, apesar do aumento do superávit
Angela Lacerda
Da Agência Estado

A presidente Dilma Rousseff 
afirmou ontem, durante viagem 
ao Nordeste, que “começa a ver” 
a possibilidade de redução dos 
juros no Brasil. Questionada 
por jornalistas sobre o aumento, 
anunciado na segunda-feira, da 
meta de superávit fiscal do go-
verno central em R$ 10 bilhões 
- dinheiro economizado para pa-
gar os juros da dívida pública 
-, Dilma afirmou que manterá 
todos os investimentos, como o 
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), o Minha Casa, 
Minha Vida, as obras para a Copa 
do Mundo e os programas sociais.

“Esses R$ 10 bilhões decorrem 
do esforço que nós fizemos tanto 
no que se refere ao gasto de cus-
teio como ao gasto de receita”, 
explicou Dilma. “Nós preferimos 
utilizá-lo para abrir um novo cami-
nho, além do caminho de aumen-
tar o investimento. A partir deste 
momento, nós começamos a ver a 
possibilidade de redução dos ju-
ros no Brasil. Hoje, o Brasil prati-
ca as mais altas taxas”, acrescen-
tou a presidente, em entrevista a 
rádios locais ao chegar a Caruaru, 
no agreste pernambucano. 

Segundo Dilma, um caminho 
para a queda dos juros e dos 
impostos está se abrindo. “Já 
começamos o programa como o 
Supersimples. Com ele, nós re-
duzimos os impostos e aumen-
tamos o limite das rendas. Isso 
vai permitir que as pessoas, ao 
invés de declararem pelo im-
posto presumido, declarem pelo 
Supersimples, que reúne todos 

os impostos e os torna menores.”
A presidente também defen-

deu cuidados com o mercado in-
terno e os investimentos no País 
como uma defesa em relação à 
crise econômica internacional. “A 
melhor defesa contra a crise é o 
nosso mercado interno. É ele que 
permite ao País manter seus em-
pregos e sua economia crescendo. 
A melhor defesa contra a crise é o 
crescimento, mas precisamos me-
lhorar as condições, e o Brasil quer 
a diminuição dos impostos”.

Dilma alertou sobre importa-
ções indesejadas. “Nosso merca-
do interno é um dos mais vigoro-
sos. Se torna importante proteger 
esse mercado e garantir que não 
usem mecanismos desleais de pre-
ços para chegar ao País e destruir 
toda uma linha de produção”, dis-
se a presidente, alertando sobre o 
problema do consumo em baixa 
nos países ricos.

“Os países desenvolvidos pre-
judicam o Brasil, porque não têm 
onde colocar seus produtos, não 

têm consumidor consumindo e não 
têm emprego suficiente. Quando 
isso acontece nos Estados Unidos, 
União Europeia e Japão, somos in-
vadidos por uma quantidade imen-
sa de produtos baratos. Temos 
que ter consciência que devemos 
defender nossa indústria,” disse, 
apontando como saída a redução 
dos impostos e a melhoria do cré-
dito e das taxas de juros.

Vanessa Stecanella
Da Agência Estado

A Drogaria São Paulo e Droga-
rias Pacheco anunciaram ontem a 
criação da Drogarias DPSP (DPSP), 
uma fusão das operações das duas 
redes. A nova empresa nasce como 
a maior empresa varejista de pro-
dutos farmacêuticos e sétima maior 
rede de varejo do Brasil, com receita 
bruta combinada de R$ 4,4 bilhões 
nos últimos 12 meses encerrados em 
junho de 2011, 691 lojas e presença 
em cinco estados brasileiros.

Essa é a segunda grande ope-
ração no setor em menos de um 
mês. No começo de agosto, a Dro-
ga Raia e a Drogasil anunciaram 
fusão de suas operações, com a 
criação de uma nova empresa - a 
Raia Drogasil S/A.

A gestão da DPSP será com-
partilhada entre o Grupo Carva-
lho e o Grupo Barata, que terão 
iguais poderes na definição e im-
plementação das estratégias da 
companhia, conforme comunica-
do enviado à imprensa. A nova 
empresa terá como presidente 
do Conselho de Administração 

Samuel Barata e será presidida 
por Gilberto Martins Ferreira.

Assessores - O Pátria Inves-
timentos e o escritório Machado 
Meyer atuaram como assessores 
financeiro e legal, respectiva-
mente, para a Drogaria São Pau-
lo. Já a Pacheco contou com as-
sessoria do Banco Espírito Santo 
e o escritório Pinheiro Neto.

Até ontem, a Drogaria São 
Paulo era a segunda maior rede 
de varejo farmacêutico do Brasil, 
com 348 unidades em operação 
nos estados de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Bahia. A 
rede, que faturou R$ 2,2 bilhões 
em 2010, atende hoje mais de 6 
milhões de clientes por mês.

Já a Pacheco é uma empresa 
com quase 120 anos de atuação 
que comercializa medicamentos e 
produtos de higiene e beleza com 
presença líder no Estado do Rio de 
Janeiro. Possui atualmente 343 lo-
jas, nos estados do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais e Espírito 
Santo. A Drogarias Pacheco atin-
giu R$ 1,8 bilhão de faturamento 
em 2010, com cerca de 7 milhões 
de clientes atendidos por mês.

Mais Dilma Rousseff 
na página 8

Fernando Nakagawa
Da Agência Estado

Para os tubarões do Banco Cen-
tral (BC), muitas sardinhas. Foi as-
sim que a Força Sindical protestou 
na tarde de ontem contra os juros 
praticados no Brasil. Com 100 qui-
los do peixe que já abundou na 
ilha italiana da Sardenha, os sindi-
calistas organizaram um churras-
co em frente à sede da instituição 
que decide hoje o rumo do juro 
básico da economia, a Selic, que 
é referência para empréstimos e 
financiamentos no Brasil.

“A sardinha é uma comida de 
pobre e também comida de tuba-
rão. Como esses tubarões tecno-
cratas do Banco Central que se 
reúnem aqui e decidem o rumo do 
Brasil”, protestou o presidente da 
Força Sindical e deputado federal, 
Paulo Pereira da Silva (PDT-SP). 

“Além disso, a sardinha assa-
da também tem um cheiro ruim 

que vamos tentar levar para lá”, 
dizia Paulinho apontando para 
as janelas do alto do edifício 
do BC. Lá, no 20º e 21º andares 
do prédio escuro, trabalham os 
diretores e o presidente da ins-
tituição, o economista gaúcho 
Alexandre Tombini. As janelas, 
porém, estavam fechadas, exata-
mente como manda o ar condi-
cionado do prédio.

Com um olho na churrasquei-
ra e outro nas câmeras, os sindi-
calistas defenderam que o Brasil 
precisa de juros mais baixos. 
“É um absurdo o Brasil ter os 
juros mais altos do mundo. Pre-
cisamos de juro mais baixo para 
aumentar a produção, ter mais 
desenvolvimento e mais empre-
go”, disse Paulinho. O PDT do 
deputado paulista, vale lembrar, 
faz parte da base de apoio ao go-
verno de Dilma Rousseff.

O sindicalista reconhece que 
vai ser difícil, mas diz que que-

ria que o Banco Central surpre-
endesse a todos com um corte 
do juro de 1 ponto percentual, 
o que levaria a taxa Selic para 
11,5%. Longe da fumaça das 
sardinhas, porém, no mercado 
financeiro, prevalece a aposta 
de que o juro será mantido no 
atual patamar de 12,5%, inter-
rompendo ciclo de aumento dos 
juros que teve início em janeiro 
para esfriar um pouco o ritmo 
da economia brasileira.

A temperatura, inclusive, 
deve ter sido um dos motivos 
para a baixa presença no chur-
rasco. Debaixo de sol forte com 
31º graus e 18% de umidade 
relativa do ar, menos de 50 pes-
soas protestavam contra os ju-
ros. Bom para os manifestantes 
que, diante dos 100 quilos de 
peixe, tiveram o direito a de-
gustar pelo menos dois quilos 
de sardinha assada cada. Claro, 
sem contar a farofa.

Kelly Oliveira
Da Agência Brasil

O Comitê de Política Mone-
tária (Copom) do Banco Central 
(BC) iniciou na tarde de ontem 
a sexta reunião do ano para defi-
nir a taxa básica de juros, a Selic. 
Mesmo com o anúncio, pelo gover-
no, do aumento da meta de supe-
rávit primário, destinado ao paga-
mento dos juros da dívida pública, 
a expectativa dos economistas ou-
vidos pela Agência Brasil é que o 
Copom mantenha a Selic no atual 
patamar de 12,5% ao ano, ao final 
da reunião que termina hoje.

Na avaliação do vice-presiden-
te da Associação Nacional dos 
Executivos de Finanças, Adminis-
tração e Contabilidade (Anefac), 
Miguel Oliveira, a ampliação do 

superávit deve contribuir, no fu-
turo, para que o BC reduza os ju-
ros básicos, mas, neste momento, 
ele espera que a taxa permaneça 
como está. “Não acredito que, no 
curto prazo, essa medida (amplia-
ção do superávit primário) vai ser 
suficiente para levar o Banco Cen-
tral a reduzir juros”. 

Para Oliveira, o Copom ainda vai 
avaliar se a tendência é a de agrava-
mento da crise econômica mundial. 
Além disso, ele alertou para o fato 
de que os índices de preços ainda 
mostram pressão inflacionária.

Viés de baixa - O vice-pre-
sidente do Conselho Federal de 
Economia (CFM), Mário Sérgio 
Fernandez Sallorenzo, defende a 
manutenção do atual patamar da 
Selic, mas com viés de baixa, ou 
seja, a possibilidade de o presiden-

te do BC, Alexandre Tombini, redu-
zir a taxa a qualquer momento an-
tes da próxima reunião ordinária 
do Copom, marcada para outubro. 

“É difícil que haja aumen-
to, é difícil que haja redução 
(da Selic). O que se espera é 
que haja uma definição de viés 
de baixa, porque o governo fe-
deral tem feito esforços para 
reduzir gastos e isso consome 
menos a demanda na econo-
mia, facilitando assim o contro-
le de preços”, disse Sallorenzo. 
Dessa forma, “o Banco Central 
poderia, em determinado mo-
mento ou a partir de alguns in-
dicadores mais tranquilizado-
res, baixar essa taxa de juros”, 
concluiu o economista.

Este ano, o Copom elevou a 
taxa básica de juros em todas 

as reuniões. A Selic já acumula 
alta de 1,75 ponto percentual 
em 2011. O comitê eleva a Selic 
quando considera que a econo-
mia está muito aquecida, com 
trajetória de inflação em alta. Ju-
ros básicos elevados estimulam a 
poupança. Por outro lado, a taxa 
básica é reduzida quando o obje-
tivo é estimular gastos para aque-
cer a atividade econômica.

Anteontem, o ministro da Fa-
zenda, Guido Mantega, disse que 
o maior esforço fiscal viabiliza a 
redução dos juros básicos. “Em 
curto, médio e longo prazos, essa 
atitude de fortalecer a nossa 
situação fiscal é no sentido de 
abrir espaço para que haja redu-
ção dos juros”, disse o ministro 
ao anunciar a elevação do supe-
rávit primário deste ano.

Pedro Peduzzi
Da Agência Brasil

Ex-ministro do Planejamento 
entre 1969 e 1979, o economista e 
fundador do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea), 
João Paulo dos Reis Velloso, con-
siderou acertadas as medidas 
anunciadas anteontem pelo go-
verno federal, visando a aumen-
tar em R$ 10 bilhões a economia 
do governo este ano, por meio da 
ampliação do superávit primário.

“O Estado brasileiro gasta de-
mais com os Três Poderes. Por isso, 
cobra demais (do contribuinte) 
e se endivida demais. Portanto, a 
presidente Dilma Rousseff acertou 
porque, com elas (as medidas anun-
ciadas ontem), vamos conter gastos. 
Fazendo isso, estamos poupando, o 
que gerará consequências muito sig-
nificativas para a sociedade, como a 
diminuição da táxa básica de juros e 
a valorização do dólar. Isso ajudará 
a conter as importações e favore-
cer nossas exportações”, disse o ex-

ministro em palestra comemorativa 
aos 47 anos do Ipea.

Orçamento - A partir desse 
ponto de vista, Reis Velloso acre-
dita que hoje, quando a previsão 
orçamentária do governo fede-
ral para 2012 será anunciada, o 
governo apresentará cortes que 
beneficiem a expansão da pou-
pança e a contenção dos gastos de 
custeio, “que são correntes e aida 
estão muito elevados”.

No entanto, adverte, o gover-
no precisa estimular a inovação. 

“Vivemos um momento de gran-
des oportunidades para o País, 
mas, para aproveitarmos isso, 
precisamos criar condições para 
que a capacidade de inovação 
seja universalizada. Isso só é 
possível com a participação de 
universidades, empresas e, tam-
bém, da sociedade. Metade do 
PIB (Produto Interno Bruto) dos 
países desenvolvidos está dire-
tamente relacionada à inovação 
e à geração e uso do conheci-
mento”, argumentou.

Lourenço Canuto
Da Agência Brasil

A ministra do Planejamento, 
Miriam Belchior, disse ontem, ao 
participar do 9º Congresso Inter-
nacional Brasil Competitivo, que 
a melhoria das práticas de gestão 
no serviço público brasileiro per-
mitiu a elevação de cerca de 40 
milhões de pessoas à classe média. 
“Resultado do comprometimento 
do governo com as práticas sociais, 
econômicas e políticas”, observou.

Também presente ao evento, o 
ministro da Ciência e Tecnologia, 
Aloizio Mercadante, citou diver-
sos programas coordenados por 
sua pasta que levaram a tornar 
o Brasil mais competitivo. Entre 
os exemplos, ele citou o recém-
lançado Programa Ciência sem 
Fronteiras e os investimentos re-
alizados pela Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), além de 
acordos firmados para atrair lide-
ranças científicas para o Brasil.

Bolsas - Segundo Mercadante, 
o governo vai oferecer 75 mil bolsas 
de estudo, 2 mil bolsas de gradua-
ção e mais 200, para cursos de dou-

torado e pós-doutorado. “Os melho-
res alunos brasileiros estão tendo a 
oportunidade de aprendizado nas 
melhores universidades do mundo 
e estamos firmando parcerias com 
os principais centros de pesquisa 
do mundo. Isso deverá melhorar o 
cenário brasileiro na área da tecno-
logia e da engenharia”, disse.

O ministro também mencionou 
a estruturação, no âmbito do Siste-
ma Nacional de Ciência e Tecnolo-
gia, de um sistema voltado para as 
tecnologias aplicadas, com foco na 
inovação, algo semelhante ao que 
existe no Ministério da Agricultu-
ra, que tem, na Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Em-
brapa), uma verdadeira rede de 
pesquisadores voltados ao desen-
volvimento de conhecimento para 
aplicação na produção agrícola.

Mercadante citou ainda a po-
lítica adotada na área da tecnolo-
gia da informação, com os incen-
tivos para a produção de tablets 
no País, além das medidas para 
desoneração do setor produtivo, 
que, segundo ele, são experiên-
cias que devem ser levadas a ou-
tros ramos da economia.

Daniel Lima
Da Agência Brasil

As pessoas físicas que optaram 
pelo Refis da Crise, programa de re-
negociação especial de dívidas com 
a União, têm prazo até hoje para 
realizar a consolidação dos débitos, 
informou a Receita Federal.

É a segunda vez que a Recei-
ta e a Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional abrem o prazo. O 
primeiro foi entre os dias 2 e 25 
de maio, quando 103 mil optantes 

fizeram a consolidação, totalizan-
do R$ 8,7 bilhões. No prazo que se 
encerra hoje, estima-se que 137 
mil façam a opção, embora o últi-
mo balanço, realizado ontem, in-
dique que apenas 41,1% tenham 
negociado os valores. No segundo 
grupo, a dívida consolidada pode 
chegar a R$ 4,7 bilhões.

Para fazer a negociação, o con-
tribuinte deve acessar o site da 
Receita Federal ou da Procurado-
ria-Geral da Fazenda Nacional e in-
dicar os débitos para consolidação. 



ECONOMIA
3Quarta-feira, 31 de agosto de 2011

DELIBERAÇÃO JUCERJA N.º 49 /2011 DE 24 DE AGOSTO DE 2011.

APROVA NOVOS ENUNCIADOS A SEREM ADOTADOS 
NO ÂMBITO DESTA JUCERJA.

O PLENÁRIO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO – JUCERJA, no uso de suas atribuições legais, 
reunido em Sessão Plenária de 24 de agosto de 2011, considerando:

• as recomendações da Comissão Permanente de Estudos constituída 
pela Portaria JUCERJA n.º 993/11, conforme consta do processo n.º 
E-11/50.045/11;
• a conveniência de tornar mais claras as providências que devem ser 
adotadas para registro de documentos nesta JUCERJA; e
• o disposto no art. 8.º, inciso VI da Lei n.º 8.934/1994;

R E S O L V E:
Art. 1º - Aprovar os Enunciados de números 26 a 31, relativos à 
apresentação de documentos para registro empresarial, a saber:

Enunciado nº 26: SOCIEDADE LIMITADA – ME ou EPP – PUBLICAÇÕES E 
DELIBERAÇÕES
A microempresa e a empresa de pequeno porte estão dispensadas da 
convocação e da realização de assembléia ou reunião, bastando que a 
matéria seja deliberada pela maioria do capital social, na forma do que 
dispõe o art. 70 caput da Lei Complementar nº. 123/2006. Do mesmo 
modo, estão dispensadas da publicação de qualquer ato societário ou 
demonstração financeira.
Parágrafo único - O disposto no caput deste Enunciado não se aplica: 
(a) se há disposição contratual em contrário ou (b) se ocorrer hipótese 
de justa causa ou risco à continuidade da empresa que enseje a 
exclusão de sócio.

Enunciado nº 27: SOCIEDADE LIMITADA – EXCLUSÃO DE SÓCIO.
Ausente a cláusula sobre exclusão de sócio por justa causa no contrato 
social, a respectiva exclusão só poderá ser realizada em juízo; a única 
exceção é a hipótese de que o sócio em vias de ser excluído concorde 
expressamente com a decisão dos demais.

Enunciado nº 28: SOCIEDADE LIMITADA – PROCURAÇÃO.
Para a prática de atos que exorbitem da administração ordinária, o 
procurador deve receber poderes especiais e expressos, na forma do 
que dispõe o art. 661 do Código Civil.
Parágrafo 1 – São exemplos de atos que exigem poderes específicos: 
alienação ou disposição de bens em geral; cessão de direitos, inclusive 
quotas; distrato, dissolução e liquidação; instituição de hipoteca e 
gravames sobre bens e direitos, inclusive quotas.
Parágrafo 2 – O simples enquadramento ou o desenquadramento 
como ME ou EPP não exigem poderes expressos.

Enunciado nº 29: SOCIEDADE EMPRESÁRIA – OBJETO – 
CORRETAGEM DE IMÓVEIS - CRECI.
A sociedade empresária que tenha por objeto a intermediação na 
compra, venda, incorporação, permuta e locação de imóveis de 
terceiros deve ter como responsável técnico ou administrador, que 
não será necessariamente sócio, um Corretor de Imóveis inscrito no 
Conselho Regional de Corretores de Imóveis – CRECI.

Parágrafo único - A sociedade empresária que tiver por objeto a 
incorporação de imóveis próprios, sem proceder à intermediação com 
terceiros, fica dispensada da exigência do caput deste Enunciado.

Enunciado nº 30: SOCIEDADE LIMITADA – ME ou EPP - 
DENOMINAÇÃO.
As microempresas ou empresas de pequeno porte podem utilizar-se de 
firma ou denominação social para compor seu nome empresarial.
Parágrafo único – É facultativa a inclusão do objeto na denominação 
social das micro e pequenas empresas, conforme dispõe o artigo 72, da 
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Enunciado nº 31: PUBLICAÇÕES OBRIGATÓRIAS – DOERJ.
As publicações ordenadas na Lei de S/A devem ser feitas em periódico 
de grande circulação editado na localidade da sede da empresa, 
selecionado pelos Acionistas em Assembleia Geral, e no Diário Oficial 
do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista o que dispõe o art. 289 da 
Lei 6.404/76 e o Parecer Jurídico do DNRC/COJUR nº 089/00.

Parágrafo único – A Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 
exigirá a estrita observância do caput deste Enunciado nas publicações 
feitas a partir de 12 de setembro de 2011.

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de agosto de 2011.

CARLOS DE LA ROCQUE
PRESIDENTE - JUCERJA

Alíquota de 1,5% da contribuição sobre faturamento vigorará em 1º de outubro
Renata Veríssimo
Da Agência Estado

Apesar da pressão dos seto-
res de calçados, confecções e 
móveis, o governo não irá alterar 
a alíquota de 1,5% da contribui-
ção sobre faturamento bruto que 
será cobrada a partir de 1º de de-
zembro. O ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio 
Exterior, Fernando Pimentel, in-
formou ontem que o governo já 
entrou em acordo com os fabri-
cantes de calçados e confecções 
e está concluindo as negociações 
com o setor moveleiro. 

Pimentel antecipou que os fa-
bricantes de móveis de aço, por 
opção do setor, não serão incluí-
dos. O novo tributo irá compensar 
a retirada da contribuição previ-
denciária das empresas sobre a 
folha de pagamento das empresas.

“A imprensa tem noticiado 
uma certa reação à alíquota, mas 
não é bem isto. Estes setores es-
tão exercendo o sacrossanto di-
reito de querer mais. Mas os se-
tores de confecção e calçados já 
estão acordados com o governo”, 
afirmou Pimentel em audiência 
pública na Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE) do Sena-
do para debater as medidas da 
política industrial divulgadas no 
início deste mês. No setor move-
leiro, a mudança será para os fa-
bricantes de móveis de madeira.

Pimentel disse que o decreto 
regulamentando a medida será 
publicado no início de setem-
bro. Além destes três setores, as 
empresas de software também 
terão a folha de pagamento de 

salários desonerada. No entanto, 
a alíquota da contribuição sobre 
o faturamento será de 2,5%.

Fazenda do mundo - O mi-
nistro defendeu as ações do go-
verno para permitir melhores 
condições de competitividade 
para a indústria local e, também, 
para a integração dos mercados 

regionais. Segundo ele, a Amé-
rica Latina tem 500 milhões de 
pessoas com dinamismo muito 
maior do que Estados Unidos e 
Europa. “Se deixarmos o merca-
do funcionando, apenas o merca-
do, daqui a dez anos a América 
Latina vai virar a fazenda do 
mundo. O Brasil talvez vai ser a 

fazenda e a mina e a Ásia, a fá-
brica do mundo”, disse. “A Euro-
pa possivelmente vai ser um mu-
seu, um belo museu”, emendou.

Pimentel avaliou que o Brasil 
ainda não aprendeu a enfrentar 
a mudança de paradigma indus-
trial que ocorreu no planeta. Se-
gundo ele, pela primeira vez na 
história econômica, existe um 
único país - a China - capaz de 
produzir qualquer produto ma-
nufaturado com preços mais bai-
xos que a média mundial.

Para o ministro, o Brasil é o 
País com mais condições de en-
frentar a crise internacional e 
sair dela mais fortalecido. No 
entanto, destacou que é preciso 
vencer desafios de curto pra-
zo. “Tem que ter indústria de-
senvolvida e forte. A indústria 
brasileira é sólida, mas do para-
digma do século XX. Temos de 
trazê-la para um paradigma do 
século 21 em meio à uma crise 
internacional”.

Copom - Na véspera do anún-
cio da decisão do Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) do 
Banco Central, Pimentel engros-
sou ontem a pressão para uma 
redução da taxa básica de juros 
(Selic). Segundo ele, o aumento 
da meta de superávit primário 
(economia feita para pagar juros 
da dívida pública) cria as condi-
ções para o processo de queda 
dos juros. “Estamos torcendo 
para que, nesta semana, o Co-
pom balize os juros de maneira 
adequada. O esforço fiscal visa 
criar condições para, se não ago-
ra, em um futuro muito próximo 
ter redução dos juros”, disse.

Eduardo Magossi
Da Agência Estado

A redução da mistura de 
anidro na gasolina era espera-
da apenas para 1º de novembro, 
início da entressafra, informou 
o presidente da União da Indús-
tria de Cana-de-açúcar (Unica), 
Marcos Jank, em nota. Segundo 
ele, a antecipação da medida 
para outubro pelo governo não 
vai alterar a oferta de etanol 
no mercado doméstico na atual 
safra que já estava programada 
pelo setor. Anteontem, o minis-
tro das Minas e Energia, Edison 
Lobão informou que a partir 
de 1º de outubro a mistura de 
anidro será reduzida dos atuais 
25% para 20% por tempo inde-
terminado. 

Segundo Jank, para equacio-
nar a oferta e demanda, o setor 
já tem importações de mais de 
500 milhões de litros de anidro 
compromissadas, com desem-
barque previsto entre setembro 
e abril de 2012. “Com a redução 
antecipada da mistura, é possí-
vel que parte dessa importação 
seja desnecessária,” explicou o 
presidente da Unica.

Dados da Unica mostram 
que a redução da mistura redu-
zirá a demanda mensal por eta-
nol anidro no mercado domésti-
co em cerca de 150 milhões de 
litros, o que, na prática, deve 
aumentar a disponibilidade de 
etanol hidratado em igual vo-
lume. Para a entidade, meses 
foram investidos na discussão 
sobre a mistura, algo que não 
altera de maneira significativa 
a oferta de etanol, enquanto te-
mas mais importantes, ligados 
ao crescimento da oferta e o fu-
turo do setor, só começam a re-
ceber a devida atenção agora.

O executivo lembrou também 
que é preciso definir claramente 
a participação do etanol hidrata-
do na matriz de combustíveis do 
País. “Paralelamente, medidas 
que valorizem a energia a partir 
da biomassa também são essen-
ciais. Com isso, começaremos 
a ver condições para uma reto-
mada de crescimento, nos mol-
des do que ocorreu entre 2004 e 
2008, quando cerca de 120 novas 
usinas foram implantadas no 
país. O setor já mostrou que é 
capaz de desempenhar esse pa-
pel,” afirmou Jank.

Pimentel: setores exercem o direito de querer mais

Antonio Cruz / ABr

A expectativa pelo desaqueci-
mento da economia brasileira fez o 
Instituto Aço Brasil (IABr) revisar 
para baixo a projeção da produção 
nacional de aço bruto, para 36,3 
milhões de toneladas em 2011. O 
número é bastante inferior às 39,4 
milhões de toneladas esperadas 
inicialmente, mas ainda 10,5% 
maior do que o registrado em 2010. 

A revisão da produção reflete, 
sobretudo, a expectativa por uma 
menor demanda do mercado in-
terno, a persistência de estoques 
elevados e a competição com os 
importados, particularmente em 
setores consumidores intensivos 
de aço. O consumo aparente deve 
cair 0,9%, com total estimado em 
25,87 milhões de toneladas, mes-
mo com o aumento de 8,9% das 
vendas internas, projetadas em 
22,5 milhões de toneladas. 

“Ainda assim, é um crescimen-
to (da produção frente a 2010) 
que está aqui basicamente repre-
sentado pela entrada da CSA, que 
é aço voltado para a exportação”, 
disse Marco Polo de Mello Lopes, 
presidente-executivo do Instituto 
Aço Brasil. 

As exportações de aço bruto 
devem chegar a 12,22 milhões de 
toneladas em 2011 (US$ 8,5 bi-
lhões), 24,8% maiores que o vo-
lume exportado em 2010; as im-
portações devem recuar 42,4%, 
num total de 3,40 milhões de 
toneladas (US$ 4 bilhões). 

Mas o instituto alerta que a 
balança comercial do consumo 
indireto de aço no País deve fi-
car negativa em 1,899 milhão de 
toneladas em 2011, com exporta-
ções indiretas em 2,779 milhões 
de toneladas e importações em 

4,678 milhões de toneladas. 
“Isso é aço contido que vem 

por conta de todos os artificialis-
mos, mas que mostra que a nos-
sa cadeia produtiva está sendo 
atacada por todas essas importa-
ções. Essa é a nossa maior preo-
cupação”, declarou Marco Polo. 

Defesa comercial - Diante 
da concorrência externa, o pre-
sidente do IABr se reuniu na se-
gunda-feira, em Brasília, com os 
ministros do Desenvolvimento, 
Fernando Pimentel, e das Rela-
ções Exteriores, Antonio Patrio-
ta, para pedir um maior esforço 
na defesa comercial. Na avalia-
ção do executivo, o excesso da 
capacidade de produção mun-
dial, estimada em 532 milhões 
de toneladas, pode adiar o início 
de novos projetos siderúrgicos já 
anunciados no País. 

Francisco Carlos de Assis
Da Agência Estado

O Indicador de Nível de Ati-
vidade (INA) da indústria pau-
lista fechou julho com ligeira 
alta de 0,3%, na comparação 
com junho, considerando o 
ajuste sazonal, de acordo com 
dados divulgados ontem pela 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp). 

Na leitura sem ajuste, o indi-
cador subiu 0,6% em julho ante 
junho. Em relação ao igual mês 
do ano passado, o INA fechou o 
mês com alta de 0,1%. No acu-
mulado do ano, o indicador su-
biu 2,5%, enquanto em 12 meses 
a variação foi de 3,5%.

A Fiesp também divulgou revi-

sões para o INA de junho, em relação 
a maio. Pela série com ajuste, o dado 
foi revisado de -0,1% para -0,4%. A 
leitura sem ajuste passou de -0,9% 
em junho ante maio para -1,5%.

O nível de utilização da capa-
cidade instalada (Nuci) fechou 
julho em 83,1%, ante 83% em 
junho, sem ajuste sazonal. Na 
leitura com ajuste sazonal, o in-
dicador encerrou o mês passado 
em 82,7%, ante 82,2% em junho.

Confiança - O nível de confian-
ça da indústria paulista, segundo 
a pesquisa Sensor da Fiesp, caiu 
para 47,3 pontos em agosto, ante 
os 51 pontos registrados em julho. 

O indicador Sensor obedece 
uma escala de 0 a 100 pontos, sendo 
que os 50 pontos são a linha divisó-
ria entre o otimismo e o pessimismo. 

AVIAÇÃO

A companhia aérea TAM revi-
sou para baixo o plano da frota a 
partir de 2012, que encerrará com 
159 aeronaves, em vez das 163 pre-
vistas no plano anterior. 

No mercado doméstico, para 
2012 a companhia estima um 
crescimento de demanda menor 
do que a previsão para este ano 
- que é entre 15% e 18%, con-
forme o guidance para 2011 - de-
vido às incertezas que cercam a 
economia mundial. 

Em nota, o presidente da 
TAM Linhas Aéreas, Líbano 
Barroso, justifica que o ajuste 
no plano de frota é necessário 
“para assegurar a rentabilida-
de do negócio, num contexto de 
maior racionalidade do merca-
do. Para alcançar esse objetivo, 
intensificaremos nossas ações 
de controle de custos e aumento 
de receitas, afirma Barroso.



113273703 CLASSE A INTERMEDIACOES DE NEGOCIOS LTDA
113276290 CLAUDIO MAGALHAES LANCHONETE ME
112757499 CLEAN SERVICOS DE DESENTUPIMENTO LTDA
113271921 CLIMATIC AR CONDICIONADO LTDA
113259190 CLINITAL CLINICA MEDICA E CARDIOLOGICA LTDA
113255950 CLW ENGENHARIA LTDA ME
113256019 CLW ENGENHARIA LTDA ME
113239718 CODICOPIAS DISTRIBUIDORA DE COPIAS LTDA ME
113251335 COMERCIAL TRANSPORTADORA WYTRANS SERVICES 
 LTDA EPP
113256906 COMPANHIA HOTEIS DO LEME
112521428 COMPANHIA INCORPORADORA DO PONTAL
112803890 COMPLY COMERCIO E SERVICOS MARITIMOS LTDA
113251050 CONAD CONTABILIDADE LTDA
113168195 CONCESSIONARIA RIO TERESOPOLIS S/A
113256035 CONDINTER TELECOM LTDA ME
113273452 CONFEITARIA GRACIOSA DA ZONA SUL LTDA ME
112739296 CONFREY TRANSPORTES LOCACAO E TURISMO LTDA
112753957 CONSCAM CONSTRUTORA CAMPOS LTDA
112660495 CONSORCIO ENGESUR OIKOS
112914020 CONSTRUTEC ENGENHARIA E CONSTRUCAO CIVIL 
 LTDA
113260121 CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT BRASIL 
 S A
113260164 CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A
113260180 CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT S/A
113251866 CONSTRUTORA PEDRO MOACYR LTDA
112756867 CONSULTORIA LEGJUDPREV ADMINISTRATIVOS 
 LTDA
113275234 CONTPLAST PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
113251769 COOPERATIVA DE ELETRIFICACAO RURAL DE 
 CACHOEIRAS ITABORAI LTDA
112706037 COOPERATIVA DE TRABALHO SUPERGUIA DOS 
 PROFISSIONAIS AUTONOMOS DA AREA DE MOTORISTA 
 LTDA
112720226 COOPERATIVA MISTA DOS PESCADORES DA COLONIA 
 DO CAJU LTDA
112779212 COOPERGERIBA BUZIOS COOP DE MICROONIBUS 
 KOMBIS CAMIONETAS TIPO VAN E CONG
113275536 COPART 4 PARTICIPACOES S/A
113275420 COPART 5 PARTICIPACOES S A
113258500 CORREA & NARDI COMERCIO E SERVICOS DE 
 INFORMATICA LTDA
113256183 CORREDOR DAS NOVIDADES 259 A LTDA EPP
113234163 CRIARTE FOTO STUDIO LTDA
112203256 CRISLAR IMOBILIARIA LTDA ME
113257252 CTDA COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 
 LTDA
113116950 CULTPAR ADMINISTRACAO DE BENS E PARTICIPACOES 
 LTDA
113164106 CVM IMPORTACAO EXPORTACAO COMERCIO E 
 DISTRIBUICAO LTDA ME
113182538 D A A SOARES ARTIGOS DO VESTUARIO ME
113260636 D C R DISTRIBUICAO COMERCIO E REPRESENTACOES 
 LTDA EPP
112692958 D J ETINA REFORMAS LTDA ME
113237995 D TRADE COMERCIO E SERVICOS LTDA
112598625 DAIANE KACZAN DE ABREU
113271905 DARIO IGNACIO DA SILVA NETO MERCEARIA
113270925 DEBORA LIMA MIRANDA DA SILVA
113111029 DEGUST SABORES LTDA
113233833 DELICIAS E ENCANTOS COMERCIO DE ALIMENTOS 
 LTDA
113273991 DESCARTAVEIS SONHO AZUL DO RECREIO LTDA 
 ME
113255713 DEVELLY CONFECCOES DE ROUPAS LTDA
113238541 DIFERMA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
 LTDA
112691480 DIM & DOM CASA DE FESTAS LTDA ME
113278470 DIPROAZE DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AZEVEDO 
 LTDA
113169990 DISTRIBUIDORA DE VEICULOS RIO DE JANEIRO LTDA
113259522 DISTRIBUIDORA E ENVASADORA DE BEBIDAS SAO 
 JORGE DO RIO LTDA ME
113230834 DMARTINS IMPORT LTDA
113258151 DMX COMERCIO E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA
112774997 DONA CHIC COMERCIO E LOCACAO DE ACESSORIOS 
 FEMININOS LTDA
113220090 DROGARIA AVENIDA ITAOCARA LTDA ME
112490700 DROGARIA CENTRAL DA MOSELA LTDA ME
113179537 DROGARIA E PERFUMARIA BEIRA RIO DO RECREIO 
 LTDA
113259646 DROGARIA JARDIM BANGU LTDA
110370236 DROGARIA LIDER DA ILHA LTDA ME
113271247 DROGARIA MARQUES LTDA
113258674 DROGARIA PRINCIPAL DA SANTA CLARA LTDA
113258763 DROGARIA PRINCIPAL DE COPACABANA LTDA
113275978 DROGARIA RAINHA DO TANQUE LTDA
112815995 DROGARIA SUPERSTAR LTDA
112949622 DROGARIA TRADICAO DA VILA LTDA
112791883 DROGARIA TRADICAO DE MARECHAL HERMES LTDA 
 EPP
112542832 DUDA S MODAS E ACESSORIOS LTDA
113186681 DUETO REPRESENTACOES COMERCIAIS DE SAQUAREMA 
 LTDA
113271670 DUMAR COMERCIO DE ARTIGOS DE VESTUARIO 
 IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA
113109636 DVJ ASSESSORIA ESPORTIVA LTDA
112488544 E VIEIRA DA FONSECA ME
112817734 E W CUNHA TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
112804462 ECO AQUA DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL LTDA
112800653 EDUARDO SILVA DE MESQUITA
113268815 EDUCAR COOPERATIVA EDUCACIONAL DE ANGRA 
 DOS REIS LTDA
113272499 EFFUSION AUTO PECAS LTDA ME
112736262 ELETRONICA MONITOR LTDA ME
113185200 ELETROTEM MATERIAL ELETRICO ELETRONICO E 
 MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA ME
113272561 ELIETE PERROTE DA SILVA ME
113097085 ELISANGELA DA S PEREIRA PREDES COMERCIO E 
 SERVICOS ELETRONICOS
113270402 EMERSON SEREJO DOURADO
112571336 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES SAO MANOEL 
 LTDA
113270690 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS
113272103 ENIO P STUART ASSISTENCIA MEDICA ME
112818218 ENSEG SERVICOS DE ENGENHARIA E SEGURANCA 
 LTDA
112818382 ENSEG SERVICOS PRE HOSPITALARES LTDA
113273959 ENTRAJE COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS 
 LTDA
113239483 ERIGAB ANTENAS COLETIVAS LTDA ME
113032072 ESPACO MIX OTICA E ACESSORIOS LTDA ME
112502024 ESPECIFARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
 PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
113255535 ESSENCIAL LOGISTICA EMPRESARIAL LTDA ME
113260423 ESTA S/A
113204647 ESTACAO DO VALE COMESTIVEIS LTDA
113239041 ESTHETIC CENTER SERVICOS DE BELEZA LTDA
113268602 EVERTON LOPES DA SILVA
112413439 EVOLUCAO NEX CEL TROPICAL LTDA
112739725 EVOLUTION WORLD INFO COMERCIO E SERVICOS 
 DE INFORMATICA LTDA ME
113275749 F L C MACEDO E SILVA LTDA ME
113176333 F L DE OLIVEIRA SALAO DE FESTAS
113240279 F&S BAR E LANCHONETE LTDA ME
113269820 FABIANE BONAVITA CORREA
113256841 FAMILIA MARTINS COMERCIO DE FERRAGENS E SERVICOS 
 LTDA
113253400 FAP COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS LTDA
113203853 FAZENDA DO FRADE S/A AGRO INDUSTRIAL PECUARIA
112739857 FGS COMERCIAL E SERVICOS TECNICOS ELETRONICOS 
 LTDA ME
113238606 FH DA SILVA
113279949 FILHOS DO REI MECANICA E ACESSORIOS DE AUTOS 
 LTDA
113045050 FMX CONSULTORIA SEGURANCA PESSOAL PRIVADA DE 
 VALORES LTDA
113257708 FRAMOT ARTIGOS DE PAPELARIA LTDA ME
113215223 FRANCISCO ALVES CARDOSO ME
113274130 FUXICOS DA VOVO LTDA
112794637 G G RIBEIRO ME
112795080 G G RIBEIRO ME
112735088 G M ROZA BELEZA E ESTETICA ME
112660975 G R CARVALHO RIBEIRO CONSTRUCAO CIVIL LTDA 
 ME
113238339 GABIJUL COMERCIO DE ROUPAS INTIMAS LTDA
112800645 GABI-MONI CONFECCOES LTDA ME
113269323 GALETO E PIZZARIA REAL DO PARAISO LTDA ME
113272138 GASAN DISTRIBUIDORA LTDA ME
113249390 GECEL FABRICACAO DE PECAS COMERCIO E SERVICOS 
 LTDA ME
112543049 GIANDREA CABELEIREIROS LTDA
113270607 GOMMP COMERCIO E SERVICOS LTDA
112661831 GRAN SAPORE BR BRASIL S A
112637540 GROSSO SPORT LTDA
113127340 GSS RIO DE JANEIRO GESTAO DE SOLUCOES E 
 SERVICOS LTDA
113194595 GX NORTE COMERCIO DE ROUPAS LTDA

113277997 GXX DO BRASIL EQUIPAMENTOS AUTOMOTIVOS LTDA
113080654 H M TRANSPORTES LTDA
113259417 HBG 2010 INVESTIMENTOS LTDA
113256930 HOTEIS OTHON S/A
113256973 HOTEIS OTHON S/A
113203748 HOTEL DO FRADE S/A
112382118 HP FERRAZ LTDA
112382185 HP FERRAZ LTDA
112382231 HP FERRAZ LTDA
112382274 HP FERRAZ LTDA
111986532 HRC CAPTACAO DE ASSINATURAS E DISTRIBUICAO 
 DE REVISTAS LTDA
112491251 HRW BRASFOR MEIER EMPREENDIMENTOS 
 IMOBILIARIOS LTDA
113252544 HUGO C SAKURAI PAPELARIA LOCACAO E SERVICOS
113270160 HUMBERTO CARRIELLO CARDOSO ME
113251785 ICE LIFE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
 REFRIGERACAO LTDA
113271158 ILHA DOS MINEIROS EXTRACAO MINERAL LTDA EPP
112788068 ILZIMAR FERREIRA QUINTANILHA DE OLIVEIRA
113198507 INBRATUB INDUSTRIA BRASILEIRA DE TUBOS LTDA
113234481 INOVE CASA DE FESTAS LTDA
113276664 INSTALACOES METALICAS PORTICO DO GARDENIA 
 LTDA ME
113107552 INTERBELLE COMERCIO DE PRODUTOS DE BELEZA 
 LTDA
113270593 INTERDIZAIN PROGRAMACAO VISUAL LTDA
113272316 INTERNACIONAL SIGNES ASSINATURAS E DISTRIBUICAO 
 DE REVISTAS LTDA
113204930 INVENTANDO MODA ATELIE E BOUTIQUE LTDA
113206666 IP INFORTES DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 
 SEGURANCA E PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA 
 ME
113279469 ITA PIPOCAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME
113215142 J A M BASTOS ABATEDOURO LTDA
113215100 J A M BASTOS AVIARIO ME
113236590 J C MARIANO SERVICOS
112708455 J DE CARVALHO DA SILVA RESTAURANTE E PIZZARIA
113259263 J F CAMELO ARTIGOS ESPORTIVOS ME
113153368 J J BREBUTI LTDA
112726488 J L PINTURAS E REFORMAS LTDA
113162162 J L VILELA TRANSPORTADORA
113241615 J M DA SILVA CONFECCOES E INSTALACAO DE REDES 
 ESPORTIVAS ME
113275617 J M DA SILVEIRA PADARIA E LANCHONETE ME
112428029 J M FARIA CONDICIONAMENTO FISICO
113258941 J NERY DE SOUZA ME
113238681 J R SERVICOS DE TRANSPORTES LTDA ME
113161832 J T LOPES TRANSPORTE E LOGISTICA
112932096 J.A REFORMAS E CONSTRUCOES EM GERAL LTDA ME
113238070 JAMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
113238100 JAMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
113076290 JANETE DE AZEVEDO ROCHA
112002480 JBM ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA
113272936 JC BOMBAS 555 & MOTORES LTDA ME
113275455 JDC REVENDEDOR DE GAS LTDA ME
113254440 JEAN LOUIS E DA SILVA COMERCIO DE INFORMATICA
113272219 JG 2008 EDITORA E COMUNICACAO LTDA ME
112809057 JLT BRASIL HOLDINGS PARTICIPACOES LTDA
113257589 JM INSTALACOES DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA 
 LTDA
113275684 JOACIR DOS SANTOS MANUTENCAO E DEDETIZACAO 
 EM GERAL ME
113074611 JOAO C DA SILVEIRA TRANSPORTADORA ME
113254954 JOAO FIRMINO VIEIRA
112757405 JOAO SANTOS FERREIRA ME
113134436 JODICRIS FERRO VELHO LTDA ME
112693229 JOLIDE MANUTENCAO INSTALACAO E VENDAS DE 
 PECAS LTDA ME
112712495 JORDAO FERREIRA VIDEO LOCADORA LTDA ME
113269668 JOSINEIDE PRADO MONTEIRO
113248385 JOVINIL CONFECCOES LTDA ME
113128940 JP CAXIAS TRANSPORTES LTDA ME
113253770 JR 803 INSTALACOES E SERVICOS LTDA ME
113260288 JUCA ARTIGOS DE EPOCA LTDA
113232802 JUDICE E MARTINS AUTOPECAS LTDA
113269935 JULIANA FREITAS REZENDE
113217714 JULIANA MADEIRA MERIGUETE
113100701 KALIBRA BRASIL CONSULTORIA LTDA
113100736 KALIBRA BRASIL CONSULTORIA LTDA
113275544 KARLITO’S MODAS LTDA ME
112623301 KIOXQUE CARIOCA REFORMAS DE CASAS E PREDIOS 
 LTDA
112763790 KLING & CABRAL LTDA
113257880 KONUS ICESA S/A
111772290 KRAFT WERN LTDA ME
113212941 KRAFT WERN LTDA ME
113259913 L & A REFEICOES COLETIVAS COMERCIO E SERVICOS 
 LTDA
113133863 L & D BAZAR E MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA ME
113259786 L DIAS DE OLIVEIRA MATERIAIS DE CONSTRUCAO
113257732 L M C P COMERCIO DE PAPEL LTDA ME
112683649 L P SERVICOS DE TOPOGRAFIA LTDA
113219040 L S F DE CNOP ME
113125879 LACR COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO 
 LTDA
113129521 LAGO SUL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA
113107170 LANCHONETE MENDONCA MIRACEMA LTDA ME
112679927 LAURAMARIA COMERCIO DE ARTIGOS DO VESTUARIO 
 LTDA ME
113148623 LAZARO ANTONIO DE CARVALHO
113128894 LEANDRO MARTINS CORREA REPAROS NAVAIS COMERCIO 
 E SERVICO
113259387 LEDDY CONCEPT LTDA
113257996 LESEG ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS 
 DE SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA
113269242 LIGHT SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A
113233523 LIMA COSTA & CARMO RESTAURANTES LTDA ME
113096178 LINHO FINO CONFECCOES LTDA
113273568 LITOGRAFIA VALENCA LTDA
113271050 LITORAL TINTAS DE SAO CRISTOVAO LTDA EPP
113117353 LLORENTE & CUENCA DO BRASIL CONSULTORES DE 
 COMUNICACAO LTDA
113272022 LN MARINHO COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS 
 DE CONSTRUCAO LTDA ME
113256205 LOAL COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
113256094 LOAL COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
113275773 LOJAO DE NITEROI CALCADOS LTDA
112767010 LOOK CONTABILIDADE LTDA
113224265 LORDFER COMERCIO DE FERRO E ACO LTDA
113271417 LOS GROBO AGRO DO BRASIL S/A
113271450 LOS GROBO AGRO DO BRASIL S/A
113271476 LOS GROBO AGRO DO BRASIL S/A
113258755 LUCAS PIRES BAZAR E PAPELARIA LTDA
113252668 LUCIA HELENA I COSTA
113272006 LUCIANO DUTRA ALDROVANDE
113265581 LUIS CARLOS DAMICO COELHO
112791204 LUIS EDUARDO CARLOS RODRIGUES
113272235 LUIZA CONFECCAO LTDA
113238282 LUKALIN VESTUARIO INFANTIL LTDA
113117752 LUNIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVICOS 
 LTDA ME
113268947 M A DA SILVA DIAS LANCHONETE ME
113093233 M A S V DE SOUZA
113277660 M B CORREA COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS 
 LTDA ME
113129181 M BARROS PARTICIPACOES LTDA ME
113128592 M DE SOUZA CASTRO AUTO PECAS
113207220 M K PRODUCAO DE FESTAS E EVENTOS LTDA
113271794 M M BORGES CABELEIREIROS LTDA ME
113247974 M N R LOPES COMERCIO DE ELETRONICO ME
113236689 M O L MESQUITA SORVETES E LANCHES
113250371 M R DE OLIVEIRA COMERCIO VAREJISTA DE MARMORES 
 E GRANITOS
113254458 M&P CONSTRUCOES E PARTICIPACOES LTDA
113008228 M&P ROCHA JARDINAGEM LTDA ME
113259204 MAC CAROL COMERCIO LTDA ME
113256388 MAFER SOLUCOES DE PONTO E ACESSO LTDA
113213492 MAICON FERREIRA DE OLIVEIRA VICTORIO
113273517 MANIA DE SOM GAMES E INFORMATICA DE 
 TERESOPOLIS LTDA ME
113247800 MAQ DIAS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
 PANIFICACOES LTDA ME
113275722 MAR DE SOL ALIMENTOS LTDA
113220170 MARCELLO FERRAZ PINHEIRO BAR ME
113162030 MARCELO CARDOSO SILVA OFICINA MECANICA ME
112710891 MARCELO E BIA MODAS LTDA ME
113253788 MARCELO VALENTIM REBELO
113273630 MARIA ISABEL DA COSTA COMERCIO DE ALIMENTOS 
 ME
113248067 MARIA IZABEL ANDRE ALVES
112686532 MARIND PRODUTOS E SERVICOS ALIMENTICIOS LTDA 
 ME
113250282 MARIO JOSE ISSA
113278578 MARKIMOVEIS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
 LTDA
113108737 MARQUES CORREA DE SOUZA
113134533 MARVAN VR PRODUTOS E SERVICOS INDUSTRIAIS 
 LTDA ME
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113273932 3 LED COMERCIO E SERVICOS LTDA
113268998 4Q TELECOMUNICACOES E MULTIMIDIA LTDA
113256272 A CAMELIA FLORES NATURAIS LTDA
113256515 A D C JUNIOR MERCEARIA E ACOUGUE
113111312 A DA SILVA MEDEIROS SERVICOS TECNICOS
113270186 A M LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA LTDA
113097743 A N OLIVEIRA VIGILANCIA ME
112760198 A NEVES BATISTA CONSTRUCAO CIVIL
113232179 A P MACIEL PADARIA E CONFEITARIA
113097468 A R S OLIVEIRA INFORMATICA
113275463 A R SANTOS MARTINS COMERCIO E REPRESENTACOES 
 ME
113217560 A T S DE FREITAS MOVEIS
113274025 ABENGOA CONCESSOES BRASIL HOLDING S/A
113274092 ABENGOA CONCESSOES BRASIL HOLDING S/A
113255551 ABENGOA CONSTRUCAO BRASIL LTDA
113277512 ACADEMUS ACADEMIA DE GINASTICA FITNESS LTDA 
 ME
113153562 ACOUGUE CENTRAL DO BOM PASTOR E MERCEARIA 
 LTDA ME
113097000 ADNILRA MARIA TEIXEIRA SUETH
113271859 ADRIBELLA BAZAR LTDA ME
112640729 AERO LINK SERVICOS AEROPORTUARIOS LTDA
113241518 AGA G PRODUCOES AUDIOVISUAIS LTDA
113275676 AGILE SERVICE AUTO PECAS LTDA
113272766 AHORA RELOGIOS ACESSORIOS E MODA LTDA EPP
113213441 ALBERGUE LAR SOLAR LTDA ME
113249527 ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA
113270534 ALHS MODAS LTDA
113279922 ALOHA RIO COMERCIO DE FITNESS E MODA PRAIA 
 LTDA ME
113115164 ALONSO ROCHA CORREA
113252960 ALSC CORRETORA DE SEGUROS LTDA
113184794 AMARAL CONSULTORIA E PARTICIPACOES LTDA EPP
113273339 AMBEP ADMINISTRACAO E CORRETAGEM DE SEGUROS 
 S/A
112661394 AN CARMO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA ME
113255381 ANA MARIA DOURADO DA CRUZ
113255667 ANDERSON DA SILVA MOREIRA
113270275 ANDRE LUIZ GOMES DA SILVA
113130040 ANEDER SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
113218834 ANGAI EMPREENDIMENTOS LTDA EPP
113275803 ANGELIQUE COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS 
 LTDA ME
113223340 ANRAFEL DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA ME
113161336 ANTONIO CARLOS DA SILVA
112766722 AO ARIEVILO COMERCIO DE ROUPAS LTDA
113223447 AQUARELA TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA EPP
113272162 ARBC ATACADISTA LTDA EPP
113179510 ARCA DE NOE RACOES LTDA
113259760 ARCOTEC REFRIGERACAO E MANUTENCAO PREDIAL 
 LTDA
113279078 ARGATIN INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA 
 ME
113240783 ARROWS PETROLEO DO BRASIL LTDA
113240759 ARROWS PETROLEO DO BRASIL LTDA
113273835 ARS LETTERA SERVICOS DE COMPUTACAO GRAFICA 
 E INFORMATICA LTDA
113095430 ART RELIGIOSOS E BAZAR MARE DA FIGUEIRA LTDA 
 ME
112741371 ARTEFATOS DE CONCRETO BARAO DE VASSOURAS 
 LTDA
112682162 ASA SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO 
 LTDA ME
112453830 ASA SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO 
 LTDA ME
112803180 ATACADAO SPECY MARAVILHA LTDA
111864852 AUTO MECANICA E ESTACIONAMENTO M F P 166 LTDA 
 ME
113160828 AUTO VIACAO RIO POMBA LTDA
113153740 AVAYA BRASIL LTDA
113153783 AVAYA BRASIL LTDA
113153830 AVAYA BRASIL LTDA
113153864 AVAYA BRASIL LTDA
113153899 AVAYA BRASIL LTDA
113153902 AVAYA BRASIL LTDA
113153937 AVAYA BRASIL LTDA
113260059 AVAYA BRASIL LTDA
113260083 AVAYA BRASIL LTDA
113110499 AZZURRA TOKYO VEICULOS LTDA
113277377 B M NENO FERRAO ACADEMIA
113256795 BANCO CR2 S/A
113216211 BAR E LANCHONETE POINT DO SABOR BRASA LTDA
113257287 BAR E RESTAURANTE BOA ESPERANCA I LTDA
112493408 BATERIAS E ESCAPAMENTOS A D M LTDA ME
113109903 BAZAR BATISTA DE CARVALHO LTDA ME
113162928 BAZAR CIDADE NOVA MATERIAIS DE CONSTRUCAO 
 LTDA
113270844 BB COMERCIO E CONFECCAO DE ROUPAS LTDA ME
112650562 BB COMERCIO E DECORACOES LTDA ME
112814263 BENAY MODAS LTDA ME
113271891 BGM AUTOMACAO E TECNOLOGIA INTEGRADA LTDA 
 ME
113251840 BIG BEAUTY COSMETICOS E DISTRIBUIDORA LTDA
113270569 BLUE KRYSTAL FASHION LTDA
113109709 BONOCRED CONSULTORIA E REPRESENTACOES LIMITADA
112720617 BOTAFOGO 31 UTILIDADES DE LAZER LTDA
113188293 BRACEF ADMINISTRACAO DE BENS PROPRIOS LTDA
113268696 BRASIL WALKS TURISMO LTDA
113256701 BRASILCAP CAPITALIZACAO S/A
113256744 BRASILCAP CAPITALIZACAO S/A
113150342 BRILHANTE VIDRACARIA E SERRALHERIA LTDA
113239629 BRITANICA COMERCIO E SERVICOS DE PAISAGISMO 
 LTDA ME
113275412 BRUNO LEONARDO RANGEL BARRETO
113259735 BRUNO TAVARES ROQUE PNEUS E RODAS
113194463 BSI INSPECOES E MANUTENCAO LTDA ME
112769446 BT SALVADOR EMPREENDIMENTOS LTDA
113269641 C C O MAQ COMERCIO E SERVICOS DE MAQUINAS 
 LTDA EPP
113257805 C H G DE LACERDA
112588212 C P GRAPHICS IMPRESSAO DIGITAL LTDA
113096291 CABANA DO INDIO COMIDA CASEIRA LTDA
113184859 CACULA QUADROS LTDA EPP
113271328 CAIO MURY ARAUJO NOBRE
113130163 CAL DESENHOS TECNICOS LTDA
113213727 CAPITAL PINTURA E REVESTIMENTOS EM IMOVEIS 
 LTDA
113269650 CARLOS A A MONTEIRO COMPRA E VENDA DE MATERIAIS 
 RECICLAVEIS ME
113260610 CARVALHO E VIANA VALET PARKING ESTACIONAMENTO 
 LTDA
112709540 CASA CORIDDI COMERCIO DE MATERIAL PARA 
 CONSTRUCAO LTDA ME
113116497 CASA CORIDDI COMERCIO DE MATERIAL PARA 
 CONSTRUCAO LTDA ME
113116730 CASA CORIDDI COMERCIO DE MATERIAL PARA 
 CONSTRUCAO LTDA ME
113184190 CASA DE FESTAS E EVENTOS CALIFORNIA DREAM
 LTDA
113259158 CASA DE PECAS ACESSORIOS E SOM PUENTEAREAS 
 LTDA ME
113236921 CASA DO VERGALHAO PRONTO LTDA
113257813 CASA FRAGNI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
113255691 CATIA RAMOS FERREIRA MELGACO
113255721 CATIA RAMOS FERREIRA MELGACO
112589596 CCI CONSTRUCOES OFFSHORE S A
113258488 CELLVOX TELECOM LTDA ME
113257341 CEM POR CENTO GAS PURO LTDA
113256850 CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO 
 DE JANEIRO S/A CEASA RJ
113256868 CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO 
 DE JANEIRO S/A CEASA RJ
113274114 CENTRAL DE PROJETOS PARA INCLUSAO E PROMOCAO 
 SOCIAL LTDA
113241798 CENTRO DE ESTETICA CARIOCA 15 LTDA ME
113256108 CENTRO EDUCACIONAL COLUMBIA 2000 LTDA
113275064 CENTRO EDUCACIONAL CONSTRUINDO E APRENDENDO 
 LTDA ME
113081960 CENTRO EDUCACIONAL COSTA COLAMARCO LTDA
113252250 CENTRO EDUCACIONAL EDININ PONTES LTDA
113275811 CENTRO EDUCACIONAL LOURENCO & SILVA LTDA
113257562 CENTRO PARK SERVICOS LTDA
113255438 CENTRO TECNOLOGY 90 SERVICOS LTDA ME
113255748 CHASA COMERCIO E SERVICOS LTDA ME
113259719 CHEMTECH SERVICOS DE ENGENHARIA E 
 SOFTWARE LTDA
113129157 CHEMTECH SERVICOS DE ENGENHARIA E 
 SOFTWARE LTDA
113259727 CHL DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO S/A
113258259 CHOPP CENTER DISTRIBUIDORA LTDA
113270267 CINTIA FARIA FRAZAO DE SOUZA SORVETERIA
113239181 CITY REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA
113271433 CIZELLE CONFECCOES E COMERCIO LTDA ME
113271824 CLARA DE ASSIS ARAGAO RAMOS
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113271298
113257872
113237928
113196296
113272405
113255527
113255659
113255586
113257600
113215029
113214979
113214847
113146540
113277580
113270658
113236395
113129246
113275692
113082452
113271735
113272227
113273169
113272251
113275048
112640192
113113587
113167881
113206976
113240031
113251734
113277946
113255560
113142790
113268629
113253494
113268920
113240422
113252897
112766943
113132905
112641954
113268440
113272146
112688802
113273541
113238452
113254970
113207425
113080280
113217668
113240791
113049960
113272057
112758010
113236638
113258232
113250754
113274955
113258593
113273398
113166893
113259743
113268297
113259107
113269560
113271603
113131356
113255837
113255853

112647197
113240368
113250584
113241526
113255411
113219865
113257180
113268734
113249055
113253273
113258399
113148364
113275870
112680038
113270496
113241496
113271972
113092270
113220103
113253591
113256558
112362249
113136447
113257902
113240350
113195478
113206810
113272324
113272367
113257856
113272243
113117787
112993621
113240856
113240864
112635024
113237766
113259670
113269790
113079281
113276532
112273785
113240554
113255926
113269269
113270763
113260130
113278101
113201621
112781586
113251122
113251262
113251068
113240520
113238169
113240384
112503012
113258429
113278985
113240325
113254040
113236514
113260261
113220405
113253818
113160798
113257929
112741339
113255993

113275633
113255578
112425739
112648770
113240236
113252641
113220286
113112220
113258917
113240333
113081448
113260482
113153600
113220375
113220430
112526314
113256817
112479693
113097506
113270208
112792200
113256566
112729185
113270976
112538193
113207298
113248512
112714188
113219903
112825583
112536743
113254539
113254571
113236506
113215193
112620582
113166346
113258020
113233337
113274556
112604935
113221371
113268831
113240260
113258976
113274254
113220529
113234449
113270062
113273320
113257627
113273290
113220308
113274190
113269773
113269803
113218648
113253796
113259000
113259034
112774482
113253435
113117698
112769993
113081642
113220006
113268769
112788041
112754821

112754848
113137206
113217919
113257171
112631096
112572715
113222556
113249799
113272448
113258240
113133464
113012322
113270259
113235828
113218907
112794963
113273258
113118538
113184441
113241607
113241623
113241631
112655530
113260008
112921884
113161697
113188706
113272456
113234643
113278020
113127111
113118139
112654967
113271166
113255977
113184298
113258780
113256507
113253672
113113285
113256396
113259530
113233655
113233663
113270828
112798683
113274890
113269277
113272669
113253010
113271875
113257767
112808603
113278306
113269510
112787690
113127065
113232390
113268637
112555608
113253664
112786928
112786960
113220120
112719252
113257694
113253516
112655807
113257112

113239394
113259573
113270984
113220944
113220995
113221045
113220472
112626025
113254687
112315470
113270135
112800483
113271956
113274297
112626556
113247850
113240198
112618618
113269188
112785522
113125232
113240589
113254490
113271840
113271883
113274220
113251327
112984681
113275897
113270887
113240899
112702414
113271778
112746233
111665205
113238827
113207441
113269137
113219857
113258933
113256124
113248202
113163045
113259484
113248350
113270461
113239971
113278969
113137117
113137133
113241593
113233850
113272707
113256400
113167296
113222092
112612423
113279973
113198043
113233540
113204701
113275579
112779093
113257104
113258623
113240732
113219946
113110855
113238223

113269064
113180845
113257716
113188412
113272723
113257074
112418341
112418414
113148712
113256159
113274327
112794572
113257651
113271301
113269021
113258836
113236425
113240805
113276753
113271093
113220197
113220758
113275820
113249101
113275862
113277113
113275790
112646328
113250240
113213786
113273045
112507450
113260202
113143010
113136730
113257619
113273436
113255934
113272731
113259883
112305121
113074581
113188650
113275927
112582281
113116012
113233736
113277725
113258135
112813097
113275900
113130511
113223986
113238053
113252390
113150792
112541763
113255500
113247710
113182600
113269757
113255870
113255780
113272596
112506852
112698298
112698336
113186711
113240570

113241666
113204060
113111223
113268653
113259662
113147503
112520537
113269781
113273894
113272421
113106785
113258348
112701205
112757790
113080468
113258178
113222017
113272260
113253290
113279000
113160674
113153570
113272340
113238959
112771858
112546340
112649637
113276206
113256884
112817939
112785719
113218206
113260113
113258992
113272197
112584250
113250789
113250762
113257520
112642543
112642578
112005160
112005217
112005276
112005284
112005101
113240430
113259140
112685447
113271590
113238690
113271689
113238762
113238843
113234155
113240210
113220073
113271638
113269250
112520189
113179820
113222076
113269536
113259816
113274106
113079362
111119146
112474497

DOCUMENTOS EM EXIGÊNCIA

ECONOMIA 

PROC. EMPRESA
Nenhum processo encontrado nesta data

Documento Indeferido

113258437 MAVIBEL COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS LTDA
113273606 MCDERMOTT SERVICOS OFFSHORE DO BRASIL LTDA
113152876 MENINAS MODAS DE ITATIAIA LTDA
113259611 MEP PELLEGRINI DO BRASIL GUINDASTES E 
 EQUIPAMENTOS NAVAIS LTDA
112786359 MERAK EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
113109237 MERCADO MOREIRA & SANTOS LTDA
113163410 MERCEARIA EMPORIO URCA LTDA ME
112611486 MILTON J DA SILVA FABRICA DE MOVEIS
113215592 ML SILVA REPRESENTACOES LTDA
113076070 MM TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA
112436170 MODEC OFFSHORE SERVICOS LTDA
113260067 MODULO SECURITY SOLUTIONS S/A
113257678 MOFFATT & NICHOL ENGENHARIA E CONSULTORIA 
 LTDA
113115083 MOFFATT & NICHOL ENGENHARIA E CONSULTORIA 
 LTDA
113128347 MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDENCIA S A
113182716 MONTEC REFRIGERACAO LTDA
113240830 MQUEIROLO & ANDRADE CONSULTORIA E 
 REPRESENTACAO LTDA
113260369 MULTIPLAN SAO PAULO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 
 LTDA
113273843 MUNDO DAS CORES TINTAS E MATERIAL DE CONSTRUCAO 
 LTDA
113272880 MURALHA NILOPOLITANA COMERCIO E SERVICOS LTDA 
 ME
113257570 N C RITTO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
112391770 NACSS RIO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA ME
112686680 NACSS RIO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA ME
113153236 NASAJON SISTEMAS LTDA
113238525 NASCIMENTO E SILVA MATERIAIS DE CONSTRUCAO 2011 
 LTDA
113269706 NATALE ALIMENTOS E LANCHES LTDA
113259964 NEIDE HALLER ALIMENTACAO LTDA
113274394 NEVES SERVICOS PEDIATRICOS LTDA
113236913 NEW VILLEGAS REPRESENTACAO LTDA
112705073 NIKO’S DE ITATIAIA RESTAURANTE LTDA ME
113276915 NIRVANA SPA LTDA
113234678 NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO RESTAURANTE 
 BORRACHARIA E LAVADOR DE VEICULOS LTDA ME
113271042 NOVA KONFU BOM 2011 LANCHONETE LTDA
113275285 NOVASTAMPA BOUTIQUE LTDA
113276176 NOVO BAZAR 203 SABOR E ART LTDA ME
113259077 NUCLEO AMBIENTAL CONSULTORIA E TREINAMENTOS 
 EM QSMS LTDA
113273665 O DIA COMERCIAL LTDA
113257139 O SABOR DOS SABORES LTDA
113247249 OASIS DA PRACA GRANITO BAR E RESTAURANTE LTDA
113260156 ODEBRECHT PARTICIPACOES E INVESTIMENTOS S A
113238355 ODEM ORGANIZACAO DISTRIBUICAO DE EQUIPAMENTOS 
 E MATERIAIS DE CONSTRUCAO DO BRASIL LTDA
113220138 OFICINA MECANICA RAPOSO LTDA
112501877 OFTALCLIN DR ANTONIO LOBO LTDA
113145039 O’PHILIPE BAR RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA
113258690 OTICAS DAS FABRICAS S PAUL DE NOVA IGUACU LTDA
113271930 P C DA SILVA PERFUMARIA ME
113275510 P J LOTERIAS LTDA ME
113129360 P S ARAUJO DROGARIA LTDA ME
113129092 P S ARAUJO DROGARIA ME
112782337 PABLO E SANTOS COMERCIO E SERVICOS DE 
 INFORMATICA LTDA ME
113259808 PACKING FORCE COMERCIAL LTDA
112525474 PACS PLANEJAMENTO ASSESSORIA CONSULTORIA E 
 ‘SISTEMAS LTDA
113237677 PADARIA BEIRA RIO LTDA ME
112445080 PADARIA E CONFEITARIA BOM GOSTO DO MEIER LTDA
112921949 PADARIA E CONFEITARIA MARCHE LTDA ME
112513620 PADARIA E MERCEARIA ITALIA DE FRIBURGO LTDA
112642209 PALLUS REPRESENTACOES LTDA
113277229 PANELA BARROCA PRESENTES LTDA ME
112427898 PARICIDA GOMES DE OLIVEIRA
113188323 PARTNER 101 ESCOLA DE IDIOMAS LTDA ME
113271522 PAULO RENATO FREIRE SAMPAIO
112839436 PEDRA BONITA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
 LTDA
113240767 PEDRETTE E FREITAS CONFECCOES E COMERCIO 
 DE ROUPAS LTDA ME
113154062 PEIXARIA DO CAIS BAR E RESTAURANTE LTDA ME
113239076 PESON REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA
113166230 PET SHOP POINT DAS RACOES LTDA
113259409 PITITI COMERCIO DE PRODUTOS NATURAIS LTDA EPP
113232853 PIZZARIA E RESTAURANTE CASANOVA DE ANGRA LTDA 
 ME
113238380 PIZZARIA PORTUGUESA LTDA
113240937 PLANO B COMUNICACAO E AUDIOVISUAL LTDA
113272502 PONTE ALTA VEICULOS LTDA
113272537 PONTE ALTA VEICULOS LTDA
113268971 PONTO DAS ANTENAS COMERCIO E SERVICOS LTDA
113162120 PONTO FINAL EDITORA LTDA
113259220 PONTUAL REPRESENTACOES E TRANSPORTES DE 
 CARGAS LTDA
113189311 POSTO FAZENDA BOSQUE ENCANTADO LTDA
113276362 POUSADA CHALE DA MONTANHA LTDA
113256965 PRAIA DA COSTA ALIMENTOS LTDA EPP
113220243 PRODIGIO AUDIZIO ITAOCARA CONFECCOES DE 
 ROUPAS LTDA ME
113164653 PROTONS REFRIGERACAO E ELETRICA LTDA ME
113117949 PROVIDENT CAPITAL CONSULTORIA E GESTAO LDA
113256345 PURALIMENTO COMERCIO DE ALIMENTOS INTEGRAIS 
 E ORGANICOS LTDA EPP
113153708 QUAKER CHEMICAL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
113258372 QUALITY LINE MOVEIS E DECORACOES LTDA ME
113223846 QUEIROZ E CARVALHO SA CONSULTORIO E SERVICOS 
 VETERINARIOS LTDA ME
113238061 QUIOSQUE DADI 90 BAR E LANCHONETE LTDA
113128452 R C CAMPANATI ME
113273592 R D 140 CHAVEIRO E CUTELARIA LTDA ME
113251416 R D LAY FACCAO E COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME
113152701 R F V MARQUES COMERCIO DE MAQUINAS ME
113239360 R P FERNANDES DROGARIA
113272278 R R GANDRA ALVES ME
112688870 R RAMOS DA ROCHA COMERCIO DE MAQUINAS E 
 EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA
112709397 R RAMOS DA ROCHA COMERCIO MAQUINAS E 
 EQUIPAMENTOS PARA INFORMATICA
113255918 R2F PUBLICIDADE E COMUNICACAO VIRTUAL LTDA ME
113135939 RAAH TRANSPORTES LTDA ME
113272928 RAFAELA MANSO AMARAL DE SOUZA
113230907 RBX RIO COMERCIO DE ROUPAS LTDA
113206194 RCX SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA
113272413 RECANTO DO CRISPIM BAR LTDA ME
113272391 REDE MIRACEMA STONE COOPERATIVA DE EXTRACAO 
 BENEFICIAMENTO E EXPORTACAO DE ROCHAS 
 ORNAMENTAIS LTDA
112568068 REDE MIRACEMA STONE COOPERATIVA DE EXTRACAO 
 BENEFICIAMENTO E EXPORTACAO DE ROCHAS 
 ORNAMENTAIS LTDA
113278608 REGINA DOS SANTOS MATIAS SOUZA
113234996 REINALDO REGASI GOMES
112634249 RENAL TEC INDUSTRIA COMERCIO E SERVICOS LTDA
113234325 REPRESENTACOES ALCANTARA E SILVA 2011 LTDA
112782361 REPTEC REPAROS MANUTENCAO INSTALACAO E 

 VENDA DE EQUIPAMENTOS ELETRO MECANICOS LTDA 
 ME
113239602 REQUINTE VILAR MODAS E CONFECCOES LTDA ME
112580300 RESTAURANTE ALENTEJANO LTDA ME
113275706 RICARDO FRANCO MONSSORES COMERCIO VAREJISTA 
 DE GAS
113217781 RICARDO MONTEIRO DE OLIVEIRA
113136870 RICCIARDI COMERCIAL LTDA ME
113278187 RIO COLOR DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS DE 
 CONSTRUCAO LTDA EPP
113270283 RISOMAR JEROMINO ROMEIRO
113212925 RISONALVA DE MOURA E SILVA TOLEDO ME
113147600 RJ PARTNERS GESTORA DE RECURSOS LTDA
113215800 ROAN DE AUSTIN DEPOSITO DE BEBIDAS LATICINIOS 
 E MIUDEZAS LTDA ME
113076274 ROBERT WILLIAN SOARES DA SILVA
113255519 ROBSON RIBEIRO BARRETO
112680100 ROCHA E STRAUB COMERCIO DE ROUPAS E ACESSORIOS 
 LTDA ME
113082738 RODRIGO NOVAIS GOMES LESSA
112791301 RODRIGO SOARES DOS SANTOS
113278853 ROFAB CONTABILIDADE LTDA
112746802 ROKOV PLANEJAMENTO E ARTES VISUAIS LTDA
113259590 ROLPH D SERVICOS E OBRAS LTDA
113275498 ROLU MG BAR E LANCHONETE LTDA
113253699 RONANDA CONFECCAO E ESTAMPARIA DE ROUPAS E 
 ACESSORIOS DO VESTUARIO LTDA ME
112561934 ROSANA CARVALHO DE ANCHIETA
113236824 ROSELITO DA SILVA GOMES
113279060 ROSIMAR ALVES DA SILVA
113220456 RR AUTO ESCOLA LTDA
112205984 RT NACIONAL PUBLICACOES E EDICOES LTDA ME
112952194 RUSSO DA POSSE BORRACHA LTDA ME
113271832 S A SOUTHEAST COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E 
 SUPRIMENTOS MARITIMOS LTDA ME
113164289 S B ALMEIDA BAR E LANCHONETE
113097425 S NIKHAEL COMERCIO DE ROUPAS ME
113241542 S W HENRIQUES OTICA LTDA ME
113270623 SAFIRA COMERCIO DE OCULOS E ACESSORIOS LTDA
113001517 SAMARKAND ROUPAS E ACESSORIOS LTDA
113220960 SAN ANTONIO INTERNACIONAL DO BRASIL SERVICOS 
 DE PETROLEO LTDA
113269080 SAND OVAL 2006 INDUSTRIA COMERCIO E SERVICOS 
 DE PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA ME
113073070 SANEADORA LITORAL DE SAQUAREMA LTDA
112774881 SANTOS E NASCIMENTO INTERMEDIACOES FINANCEIRAS 
 LTDA
113114591 SAO JOAO DE ICARAI LTDA
113188439 SAPIENS COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME
113270089 SARTORELLI INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA 
 ME
113273029 SEBASTIAO MARCIO ALEXANDRE
112676820 SEEK ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA
112700551 SELTEC MONITORAMENTO E SISTEMAS DE SEGURANCA 
 LTDA EPP
113277067 SENIOR NAVEGACAO LTDA
113219954 SERCOS SERVICOS DE CONSTRUCAO CIVIL E SEGURANCA 
 LTDA ME
113277040 SERGIO BENISTE
113238517 SERGIO LUIZ DE SOUZA BARUD MOTO E BICICLETA 
 BAZAR ME
113272090 SERGIO SA BASTOS BAR
113269951 SERMAP COMERCIO E SERVICOS LTDA
113078234 SERRALHERIA COLATINA LTDA ME
113260695 SERVER SOLUTTIONS SERVICOS EM INFORMATICA LTDA 
 ME
113128525 SERVSON MANUTENCAO ELETRICA LTDA
113274661 SES AMERICOM DO BRASIL TELECOMUNICACOES 
 LTDA
113274726 SES AMERICOM DO BRASIL TELECOMUNICACOES 
 LTDA
113274750 SES AMERICOM DO BRASIL TELECOMUNICACOES 
 LTDA
113273886 SHAKE DELICIA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
113186479 SHEHRAZADE MODAS E ARTEFATOS DE COUROS 
 LTDA
113166630 SIL FASHION CONFECCOES DE ROUPAS LTDA
113252021 SILVA E NORONHA TRANSPORTE LTDA
113235160 SINFRONIO NOVA REFEICOES LTDA
113271808 SINOPSE DA MODA COMERCIO DE ROUPAS E 
 ACESSORIOS LTDA ME
113166001 SISTEMA TRANSRIO DE COMUNICACAO LTDA
112692125 SOPECAS MAQUINAS NITEROI LTDA EPP
113268254 SORVETERIA KIVIA LTDA ME
113271360 SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
113271409 SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A
113256752 SPE QUALIDADE VI EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 
 LTDA
113256787 SPE QUALIDADE VII EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 
 LTDA
113256736 SPE QUALIDADE X EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 
 LTDA
112740995 SPRINT RENTAL LTDA
113271948 SRB PARTICIPACOES LTDA
113257422 STAR TRAVEL TOURS VIAGEM E TURISMO LTDA ME
113253230 STUDIO DE BELEZA NOVO VISUAL CRISPIM LTDA
112731457 SULTEC REFRIGERACAO LTDA ME
112637116 SULTRAN BM INSPECAO VEICULAR LTDA
113153260 SUPORTEK SUPORTE TECNICO DE SISTEMAS LTDA
113253729 SUPRAFARMA COMERCIO E REPRESENTACAO DE 
 MEDICAMENTOS LTDA
113145870 SVR SERVICOS DE TRANSPORTE LTDA
113274947 T C B TECNOLOGIA EM CODIGO DE BARRAS LTDA ME
113233906 TAMBORIL EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS E 
 PARTICIPACOES S A
112609350 TECNOMAIS SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA ME
113163819 TELE CARDAN SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 
 LTDA ME
113082762 TEMPER ARTE VIDRACARIA SERVICOS E COMERCIO 
 DE VIDROS E FERRAGENS LTDA ME
113249330 TERNOS COM COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME
113256230 THALAING SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA
112816690 THE WINNER 219 LTDA
112787045 TICKET MEDIO SERVICOS DE REPRESENTACOES 
 COMERCIAIS LTDA ME
112787096 TICKET MEDIO SERVICOS DE REPRESENTACOES 
 COMERCIAIS LTDA ME
113271263 TIM BRASIL SERVICOS E PARTICIPACOES S/A
113271174 TIM PARTICIPACOES S/A
113271220 TIM PARTICIPACOES S/A
113269978 TIP CLINICA LTDA
113235534 TITONELI E ALVES ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA 
 ME
113257554 TOP LESTE TOPOGRAFIA INDUSTRIAL E CONSTRUCAO 
 CIVIL LTDA ME
113097182 TOPPHONE COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA
113237537 TOTAL SAC AGENCIAMENTO DE CARGAS LTDA EPP
113274823 TOURINTER DO BRASIL S/A EMPREENDIMENTOS 
 TURISTICOS E IMOBILIARIOS
113235925 TOWERSYSTEM SERVICOS DE AUTOMACAO LTDA
113080700 TRANS RETA LOGISTICA E LOCACAO DE GUINDASTE 
 LTDA
113268750 TRANSISOM CINE ELETRONICA LTDA

113253338 TRANSPORTADORA JESUS E O CAMINHO LTDA
113132875 TRAVEZANI REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA
113271336 TREELOG S/A LOGISTICA E DISTRIBUICAO
112794920 TRELIX VENDAS ASSISTENCIA TECNICA E CONSULTORIA 
 EM SISTEMAS DE INFORMATICA LTDA
113253842 TRIP COMERCIO E CONFECCAO LTDA
112614515 TSA EMPRESTIMOS CONSIGNACOES E OUTROS LTDA
113232683 TUDO DE MINAS COMERCIO LTDA ME
113275595 U TECH SOLUTIONS ENGENHARIA LTDA
113224397 UELBER SILVA POUSADA LTDA ME
113274815 UNIPAR PARTICIPACOES S A
113154267 UNIVERSO FILMES PRODUCAO E DISTRIBUICAO LTDA
112642373 UTRA VIOLETA LTDA ME
113224362 V & M PUBLICIDADE LTDA
112744893 V A PEREIRA DECORACOES
113256213 V F ROCHA BAR E MERCEARIA ME
113251246 V P COSTA MATERIAL DE CONSTRUCAO
112694721 V R REPRESENTACAO COMERCIAL DE ALIMENTOS 
 LTDA
113094043 V S BATISTA CONSTRUCOES E REFORMAS
113256027 VANAMA TRANSPORTES LTDA
112586791 VANCAR COMERCIO DE MASSAS E PIZZAS LTDA ME
112760961 VENTURE ACTION 2011 SERVICOS DE TURISMO 
 ECOLOGICO LTDA
113215703 VERTICE SERVICE LTDA
113277342 VIA OESTE LANCHONETE E REFEICOES LTDA
113253184 VIACAO BRAZINHA LTDA
113220340 VIDEO QUEEN LOCADORA LTDA ME
113169779 VIDRACARIA NOSSA SENHORA DAS MERCES LTDA
113169795 VIDRACARIA NOSSA SENHORA DAS MERCES LTDA
112504744 VILA 3 GESTAO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 
 LTDA
113278489 VILAMED COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA 
 ME
113268300 VILEKA MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
113278071 VILMA PRATA LIOI
113259425 VILMAR DOS SANTOS VALE REMOCOES E ICAMENTOS
113082800 VISAO SOCIAL PRODUCOES LTDA
113273789 VISONEX OTICA LTDA ME
113270941 VIVER PADARIA E CONFEITARIA LTDA ME
113169906 VSD AGENCIA DE TURISMO LTDA ME
112321313 VTK EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA
113270500 WAGNER DA SILVA MOFATI
113269617 WCONEX INDUSTRIA COMERCIO E SERVICOS LTDA
113185227 WF NOVACAR COMERCIO AGENCIAMENTO E LOCACAO 
 DE VEICULOS LTDA ME
113252480 WILLIAM LEPSCH DA SILVA
113259751 WILPORT OPERADORES PORTUARIOS LTDA
113275404 WILSON GUEDES DE OLIVEIRA
113271751 WITECH TELECOM SERVICOS DE INTERNET LTDA 
 ME
113153520 WJ MONTAGEM OFSHORE NAVAL LTDA
113270321 XIN YA 168 BAZAR LTDA
113275587 ZACCARO PINHEIRO INFORMATICA LTDA ME

O presidente dos Estados 
Unidos, Barack Obama, enviou 
ontem carta para o líder da 
Câmara dos Representantes, o 
republicano John Boehner, afir-
mando que sua administração 
está estudando sete novas re-
gulamentações que teriam um 
impacto econômico superior a 
US$ 1 bilhão cada.

“É claro que essas regras são 
apenas propostas, e antes de fi-
nalizar qualquer uma delas, nós 
vamos levar em conta os comen-
tários e receios públicos, além 
de dar especial atenção a possi-
bilidades e alternativas que re-
duzam gastos”, disse Obama.

Obama disse que sua admi-
nistração está considerando 

quatro regras para a Agência de 
Proteção Ambiental e três para 
o Departamento de Transporte 
que teriam impacto de mais de 
US$ 1 bilhão. Uma proposta so-
bre os padrões de ozônio teria 
um impacto de US$ 19 bilhões a 
US$ 20 bilhões. Outra proposta 
sobre os padrões nacionais de 
emissão de poluentes teria um 

impacto de US$ 10 bilhões.
O presidente norte-americano 

deixou claro, no entanto, os im-
pactos dessas propostas são ape-
nas estimativas. “Como foi apon-
tado, a agenda regulatória inclui 
um grande número de regras que 
estão em um estágio altamente 
preliminar, sem uma estimativa 
de custo confiável”, explicou.

Obama disse acreditar que é 
“extremamente importante mini-
mizar os gastos e evitar custos re-
gulatórios injustificados, especial-
mente neste período econômico 
difícil”. Ele lembrou uma iniciati-
va de sua administração que exige 
que diversas agências federais re-
tirem de seus balanços regulamen-
tações onerosas e ultrapassadas.

Segundo Obama, uma “pe-
quena parcela” de regulamen-
tações obsoletas identifica-
das até agora vai gerar uma 
economia de mais de US$ 10 
bilhões nos próximos cinco 
anos. O presidente espera que 
o governo economize muito 
mais do que isso, com a conti-
nuação desse processo. 
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IGP-M sobe para 0,44%
PREÇOS

Nos 12 meses até agosto, índice que reajusta aluguéis apresentou alta de 8%
Anne Warth
Da Agência Estado

A Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) informou ontem que o Ín-
dice Geral de Preços - Mercado 
(IGP-M) de agosto foi de 0,44%, 
ante queda de 0,12% em julho. 
A taxa ficou dentro das estima-
tivas dos analistas consultados 
pelo AE Projeções (entre 0,32% 
e 0,47%), sendo, no entanto, su-
perior à mediana de 0,41%.

Apesar do fim da deflação, o 
economista do Instituto Brasileiro 
de Economia (Ibre-FGV), André 
Braz, disse ser improvável que o 
IGP-M de setembro supere o re-
sultado verificado em igual mês 
de 2010, quando o índice subiu 
1,15%. Essa projeção deve confir-
mar o oitavo mês consecutivo em 
que o IGP-M acumulado em 12 me-
ses deve registrar desaceleração. 

Em janeiro, o índice registrou 
o pico de 11,5% em 12 meses. 
Em agosto, o índice registrou 
alta acumulada de 8%. “Muito 
provavelmente o IGP-M no mês 

que vem deve ficar menor que 
1,15% registrado em setembro 
de 2010”, disse o economista. 

Segundo Braz, esse comporta-
mento deve ser influenciado pelo 
Índice de Preços ao Produtor 
Amplo (IPA-M). “O IGP-M deve 
continuar a desacelerar em 12 
meses, ainda que algumas pres-
sões continuem em pauta em se-
tembro, principalmente a alta de 
alimentos processados. Mesmo 
com essas pressões, acho difícil 
que o IGP-M supere o 1,15% de 
setembro do ano passado e que o 
IPA-M ultrapasse o 1,60% de se-
tembro de 2010”, afirmou. 

Braz destacou que a desace-
leração em 12 meses do IPA-M 
não deve ocorrer com o Índice de 
Preços ao Consumidor (IPC-M). 
Isso porque em setembro de 2010 
o IPC-M registrou alta de 0,34% 
e, no mês que vem, deve sofrer 
as pressões já apresentadas no 
IPA-M deste mês, vindas do gru-
po Alimentação, principalmente 
do subgrupo Alimentos Proces-
sados, que passou de uma queda 

de 0,51% em julho para alta de 
3,77% em agosto. Os destaques 
foram açúcar cristal (de -0,70% 
para +15,49%), arroz beneficia-
do (de 1,36% para 7,14%), aves 
abatidas (de 2,32% para 5,58%), 
carne bovina (de -1,18% para 
+7,55%) e leite industrializado 
(de -0,78% para +1,81%). 

“Todos esses alimentos de-
vem impactar o IPC-M no mês 
que vem, principalmente porque 
fazem parte da cesta básica””, 
explicou Braz. 

Pressões - O IPA-M também 
sofreu pressões do grupo Maté-
rias-Primas Brutas, que saiu de 
-1% em julho para +1,51% em 
agosto, motivado por itens agro-
pecuários. Neste grupo, Braz des-
tacou os aumentos de bovinos 
(de -0,33% para +2,33%), soja 
(de -1,05% para +2,07%), arroz 
(de 4,10% para 8,99%), aves (de 
2,39% para 9,09%) e suínos (de 
-3,93% para 19,33%). O trigo e o 
milho também devem pressionar 
o índice no mês que vem, devido 
aos problemas de qualidade do 

trigo na Europa e nos EUA, onde 
questões climáticas também de-
vem afetar o milho. 

Dentro do IPC-M, alguns ali-
mentos da cesta básica já apre-
sentam alta que deve se inten-
sificar em setembro. Entre eles, 
arroz, feijão carioca, fruta, açú-
car refinado, leite longa vida, 
carne bovina e frango inteiro. 
“Tivemos aumentos dissemina-
dos no grupo Alimentação do 
IPC-M e prevemos que há espaço 
para mais pressões”, disse Braz. 

De acordo com o economista, é 
possível que o reajuste da energia 
elétrica em São Paulo, que deve-
ria ter saído em julho, ocorra em 
setembro. Também está previsto 
reajuste na tarifa de telefonia fixa 
nacional. “É por esse motivo que 
a reversão do IPC-M acumulado 
em 12 meses, que esperávamos 
para setembro, talvez fique ape-
nas para outubro”, afirmou. 

Outro grupo que continua a 
pressionar o IPC-M é o de Servi-
ços Livres, que passou de 0,23% 
em julho para 0,34% em agosto.

Anatel leiloa

de satélites

COMUNICAÇÕES

Eduardo Rodrigues
Da Agência Estado

Com a intenção de reforçar a 
capacidade brasileira para trans-
missão de dados e imagens para a 
Copa do Mundo de 2014, a Agên-
cia Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) leiloou ontem quatro po-
sições orbitais de satélites, por R$ 
254,4 milhões no total. A última 
posição orbital licitada pelo Bra-
sil, em 2007, havia sido vendida 
por apenas R$ 4,5 milhões.

“O fato de o País estar cres-
cendo no setor de telecomunica-
ções fez com que os proponentes 
acreditassem que haverá grande 
necessidade por capacidade de 
transmissão no futuro. O valor 
mostra que nós somos um gran-
de mercado”, avaliou o gerente-
geral de satélites da Anatel, 
João Carlos Albernaz.

Duas empresas arremataram 
duas vagas no céu, cada, e pode-
rão explorar o direito de uso do 
espaço por 15 anos, prorrogáveis 
por igual período.

Os satélites a serem instalados 
nas posições orbitais leiloadas te-
rão que cobrir todo o território 
brasileiro, com 25% a 50% dos 
transponders (equipamentos res-
ponsáveis pela transmissão e recep-
ção no satélite) dedicados ao País.

A primeira das quatro posições 
orbitais foi licitada por R$ 145,2 mi-
lhões pela a HNS Americas, compa-
nhia integrante do grupo america-
no Hughes, que já opera mais de 20 
satélites ao redor do globo. 

O valor da proposta represen-
tou um ágio de 3.579% sobre o 
valor inicial de R$ 3,954 milhões.

A melhor oferta inicial na 
primeira etapa do leilão havia 
sido da própria HNS, de R$ 83,2 

milhões, mais do que o dobro 
da segunda melhor proposta, da 
Sky, de R$ 40 milhões. 

As duas empresas seguiram a 
disputa e, após sete rodadas de 
lances, a Sky desistiu de apre-
sentar nova oferta.

Desistência - Como não con-
seguiu levar a primeira vaga, a 
Sky desistiu das outras três e 
abandonou o leilão, pagando a 
garantia mínima de R$ 395,4 mil. 

Segundo o vice-presidente de 
engenharia da companhia, Luiz 
Barcellos, apenas a primeira po-
sição interessava à empresa, pelo 
fato de estar situada próxima a um 
espaço que a empresa já ocupa.

Dessa forma, acrescentou o 
executivo, os clientes da compa-
nhia poderiam acessar os dois 
satélites por meio de uma só 
antena. “Era a posição mais ade-
quada do ponto de vista de enge-
nharia e serviços. Não queremos 
correr o risco de ganhar outra 
posição”, afirmou.

A HNS ainda arrematou a 
quarta posição licitada no dia, 
por R$ 35,219 milhões, valor 
792,5% superior ao valor míni-
mo estipulado pela Anatel.

Os direitos para a exploração 
das outras duas vagas - segunda 
e terceira, pela ordem de leilão - 
foram adquiridos pela Star One, 
do grupo Embratel, por R$ 37 
milhões cada uma. Em ambas, o 
ágio alcançado foi de 837,7%.

Sete companhias participa-
ram do leilão, incluindo grandes 
grupos internacionais como a In-
telsat, que possui uma frota de 
54 satélites e a SES DTH, cujo 
grupo controlador possui 44 sa-
télites em operação. Nem a HNS, 
nem a Star One comentaram 
suas vitórias no processo.

aumentou 26% no 2º trimestre

PESQUISA

Altamiro Silva Junior
Da Agencia Estado

Os cartões de crédito, débito 
e de lojas movimentaram R$ 159 
bilhões no segundo trimestre de 
2011, expansão de 26% ante o 
igual período do ano passado, 
segundo dados divulgados ontem 
pela Associação Brasileira das 
Empresas de Cartões de Crédito 
e Serviços (Abecs). O País fechou 
junho com um total de 657,2 
milhões de cartões emitidos, au-
mento de 10% ante o igual mês 
do ano passado. Os cartões emi-
tidos por bancos, lojas e redes de 
varejo fizeram um total de 2 bi-
lhões de transações entre os me-
ses de abril a junho, alta de 20%.

No primeiro semestre, o volu-
me movimentado em pagamentos 
com cartões somou R$ 301 bilhões, 
aumento de 23% ante o igual perí-

odo do ano passado. Somente os 
cartões de crédito giraram mais 
da metade desse valor, R$ 176 bi-
lhões no período, alta de 27%.

Na avaliação do presidente 
da Abecs, Cláudio Yamaguti, o 
crescimento do setor tem sido pu-
xado pela substituição de meios 
tradicionais de pagamento (como 
o cheque e dinheiro) por cartões. 
Ele destacou ainda o aumento de 
renda da população, que tem tra-
zido novas pessoas para esse mer-
cado, especialmente das classes C, 
D e E. “O crescimento foi acima da 
média”, disse o executivo em en-
trevista à imprensa.

Abertura do mercado - Ou-
tro ponto que contribuiu para 
o crescimento foi a abertura do 
mercado de credenciamento a 
novos competidores, que em ju-
lho completou um ano. Com o 
aumento da competição entre 

Redecard e Cielo e novas en-
trantes no setor, como o Santan-
der e o Banrisul, mais estabele-
cimentos comerciais passaram a 
aceitar cartões, o que aumentou 
as transações e os volumes mo-
vimentados pelos cartões. Yama-
guti destaca que houve expan-
são no número de profissionais 
liberais, como médicos e táxis, 
que aceitam cartões. O executi-
vo, além de presidente da Abecs, 
comanda a Redecard.

Yamaguti cita ainda o cresci-
mento das operações (saques e pa-
gamentos) com cartões de crédito 
no exterior, em meio a queda do 
dólar e do euro e do aumento da 
renda da população brasileira  O 
valor total de compras feitas com 
esse meio de pagamento em ou-
tros países foi de R$ 4,9 bilhões no 
segundo trimestre, um crescimen-
to de 22% ante o mesmo período 

de 2010. “Mesmo com aumento do 
IOF (Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras), as compras no exterior 
continuam crescendo”, disse.

Revisão - A Abecs também 
revisou para cima as estimativas 
de crescimento para o mercado 
de cartões neste ano. A expectati-
va agora é que o mercado cresça 
23% em 2011. A previsão anterior 
era de expansão de 20%. Os car-
tões devem movimentar ao todo 
R$ 667 bilhões este ano, incluindo 
os de crédito, débito e de varejo.

Yamaguti disse que, apesar da 
revisão para cima, a estimativa 
ainda é conservadora. O segundo 
semestre pode ter crescimento 
menor que o primeiro, por con-
ta de medidas do governo para o 
setor, como o aumento do paga-
mento mínimo da fatura. “Ainda 
não sabemos os impactos dessas 
medidas”, disse o executivo.

nova alta da Bovespa
Claudia Violante, Silvana Rocha 
e Márcio Rodrigues
Da Agência Estado

A Bovespa registrou ontem seu 
terceiro pregão consecutivo em 
alta, favorecida pela ata da últi-
ma reunião do Fomc (o Comitê de 
Política Monetária do Federal Re-
serve - Fed), divulgada nos EUA, e 
também por um movimento de fi-
nal de mês no qual os agentes ten-
tam melhorar a performance de 
suas carteiras. O índice recuperou 
os 55 mil pontos e fechou no me-
lhor nível desde o início do mês. 

O Ibovespa terminou o dia 
com variação positiva de 0,96%, 
aos 55 385,03 pontos, melhor ní-
vel desde 3 de agosto (56.017,22 
pontos)  Nestes três dias no azul, 
o índice subiu 4,59%. No mês, 
entretanto, ainda acumula per-
da, de 5,84%. Em 2011, a queda 
é de 20,08%. O giro financeiro 
totalizou R$ 5,229 bilhões.

O desempenho da Bovespa 
ontem também refletiu a ata da 
última reunião do Fomc, que fez 
as bolsas em Wall Street abando-
narem as perdas e subirem. O do-
cumento mostrou a discussão dos 
integrantes do Fomc sobre as fer-
ramentas disponíveis para estimu-
lar a economia, entre elas o QE3. 

Os indicadores econômicos 
ruins indicam que essa ajuda 
pode ser mesmo necessária. On-
term, o índice de confiança do 
consumidor dos EUA medido 
pelo Conference Board despen-
cou para 44,5 em agosto, de 59,2 
em julho e ante previsão de 52. 
A leitura de agosto é a mais fra-
ca desde abril de 2009.

O Dow Jones fechou em alta 
de 0,18%, aos 11.559,95 pon-
tos, o S&P avançou 0,23%, aos 
1.212,92 pontos, e o Nasdaq ga-
nhou 0,55%, aos 2.576,11 pontos.  

No Brasil, Petrobras ON ficou 
estável e a PN subiu 0,29%. Na Ny-
mex, o contrato do petóleo para ou-
tubro ficou 1,87% mais caro, a US$ 
88,90 o barril, estimulado pela ata 
do Fomc e pela possibilidade de 
um novo conflito no Oriente Mé-
dio.  Vale ON encerrou com ganho 
de 0,23% e a PNA, de 0,68%. 

Câmbio - No fechamento, o 
dólar à vista caiu 0,25%, para R$ 
1,5880 no balcão, e cedeu 0,39%, a 
R$ 1,5856 na BM&F. Em três dias, o 
dólar balcão recuou 1,37%. No mês, 
acumula alta de 2,25%. Até 16h42, 
o giro registrado na clearing de 
câmbio somava US$ 2,592 bilhões, 
(US$ 1,829 bilhão em D+2).

No mercado futuro, nesse mes-
mo horário, o dólar setembro 2011 

recuava 0,38%, para R$ 1,5860, e o 
dólar outubro 2011 recuava 0,47%, 
a R$ 1,5960. 

No leilão de swap reverso, 
o Banco central vendeu 13 mil 
contratos, com dois vencimen-
tos e volume financeiro total 
de US$ 646,2 milhões. A auto-
ridade monetária também fez, 
à tarde, um leilão de compra 
de dólar à vista, no qual fixou 
a taxa de corte em R$ 1,5856.

Em Nova York, o dólar mos-
tra comportamento misto, sobe 
ante o euro e o franco suíço, 
mas recua em relação ao iene, 
entre outras divisas. Às 16h58, 
o euro valia US$ 1,4455, de 
US$ 1,4510 no fim da tarde de 
segunda-feira. O dólar caía a 
76,67 ienes, de 76,84 ienes na 
véspera, e subia a 0,8199 fran-
co suíço, de US$ 0,8160 franco 
suíço na segunda-feira.

Juros - O DI outubro de 2011 
marcava 12,265%, de 12,25% no 
ajuste de segunda-feira e depois 
de bater na mínima de 12,23%, 
com forte giro de 1.221.040 con-
tratos. Esse número de negócios, 
segundo profissionais de renda 
fixa, reflete a indecisão do mer-
cado em relação ao encontro do 
Copom que começou ontem e 
termina hoje. 

MERCADO

rebaixar 

RATING

A China enfrenta a possibili-
dade de um rebaixamento no seu 
rating de dívida em moeda local 
nos próximos dois anos em conse-
quência do aumento das falências 
e da inflação alta que se seguiram 
à expansão do crédito nos últimos 
anos, afirmou a agência de classi-
ficação de risco Fitch. Atualmente 
o rating da China em moeda local 
é classificado em AA- pela Fitch. 
As informações são da Dow Jones.

A agência alertou que os for-
madores de política chineses en-
frentarão um dilema sobre como 
responder a outra crise global, já 
que a alta dos preços e as dívidas 
impedirão um novo plano de es-
tímulos como o lançado há três 
anos. Em abril a Fitch rebaixou a 
perspectiva para o rating em mo-
eda local da China de “estável” 
para “negativa” em razão de pre-
ocupações com o grande aumento 
da dívida potencialmente deses-
tabilizadora desde o fim de 2008.

“A qualidade dos ativos ban-
cários (...) vai se deteriorar signi-
ficativamente no médio prazo”, 
afirmou Andrew Colquhoun, dire-
tor de ratings soberanos da região 
Ásia-Pacífico. Colquhoun acredita 
que o governo central chinês terá 
de socorrer os bancos à medida 
que mais governos locais e empre-
sas declararem default.

Marina Guimarães
Da Agência Estado

As exportações da América 
Latina e Caribe devem crescer 
27% em 2011, na comparação 
com 2010, quando aumentaram 
26,7%, conforme estimativas da 
Comissão Econômica para Amé-
rica Latina e Caribe (Cepal). Mas 
o organismo alerta que a desa-
celeração econômica dos países 
industrializados poderia enfra-
quecer o comércio internacional 
nos próximos meses e a região so-
freria impacto negativo em 2012.

Em documento divulgado on-
tem na sede da Cepal, em San-
tiago, o organismo aponta para 
um aumento de 23% das impor-
tações em 2011, comparado com 
o anterior, período em que houve 
crescimento de 29,5%, em rela-
ção a 2009. O estudo afirma que a 
diversificação dos destinos expor-
tadores estimulou o crescimento 
das vendas externas dos países 
latinos, que serão refletidas em 
um superávit comercial regional 
em torno de US$ 80 bilhões.

Volatilidade -Apesar do bom 
desempenho, a secretária exe-
cutiva da Cepal, Alícia Bárcena, 
reforçou a advertência que os ana-
listas internacionais têm feito nas 
últimas semanas. “Os níveis de 
volatilidade e incerteza no mundo 
estão em faixas preocupantes. Per-
sistem importantes desequilíbrios 
globais, entre eles a crise de dívi-
da soberana de vários países euro-
peus e a incerteza fiscal nos Esta-
dos Unidos, o que repercutirá em 
um enfraquecimento do comércio 

internacional”, disse a secretária 
durante a apresentação do estudo.

Cautela - Para a Cepal, “a 
complexa situação atual dos pa-
íses desenvolvidos, em especial 
Estados Unidos e Europa, está co-
meçando a afetar as nações emer-
gentes e poderia traduzir-se em 
um menor ritmo de incremento 
das exportações desses mercados 
em 2012”. Diante desta situação, 
a Cepal observou a necessidade 
de “priorizar a cautela macroeco-
nômica e modalidades de coope-
ração regional comercial e finan-
ceira, que permitam amortecer os 
impactos de uma eventual piora 
do cenário internacional”.

O impacto específico de essa 
desaceleração, no entanto, de-
penderá do tipo de produtos 
exportados e dos mercados aos 
quais se dirigem, ponderou a Ce-
pal. O documento ressalta que 
“um menor crescimento das eco-
nomias emergentes somado ao 
enfraquecimento dos países in-
dustrializados, poderia provocar 
menores preços internacionais 
das matérias-primas, afetando os 
saldos comerciais e em conta cor-
rente dos países exportadores”.

O estudo destacou que a boa 
performance do comércio exte-
rior da América Latina e Caribe 
se deve ao aumento da impor-
tância da Ásia para estes merca-
dos, em contraste com a queda 
da participação dos EUA e do 
estancamento europeu. “O inter-
câmbio Sul-Sul, encabeçado pela 
China e o resto da Ásia emergen-
te, é o principal motor de cresci-
mento do comércio mundial.

AMÉRICA LATINA E CARIBE
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BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ Nº 02.201.501/0001-61

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Srs. acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos subme-
ter à apreciação de V.Sas. e do público em geral, as demonstrações financeiras elaboradas de acordo com a legislação
societária adaptadas às normas do Banco Central do Brasil, referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2011 e
Relatório dos Auditores Independentes. Risco operacional (Resolução CMN 3.380/06) - A estrutura de gerenciamento de
risco operacional foi implementada desde 2007, em conformidade com a Resolução CMN 3.380/06. A estrutura é respon-
sável pela criação/manutenção de uma estrutura de gerenciamento de risco contínuo, que prevê a execução de controles
tais como políticas, procedimentos, ferramentas, treinamentos e comunicação com objetivo de identificar e acompanhar os

riscos associados à instituição. Os controles abrangem, entre outros, os procedimentos de documentação e armazenamen-
to de informações referentes às perdas associadas ao risco operacional e, relatórios de gerenciamento do risco operacional
através dos quais os riscos são continuamente avaliados, mensurados, monitorados e mitigados para um nível de risco
residual aceitável para a instituição. Gestão de risco de mercado (Resolução CMN 3.464/07) - O gerenciamento de risco
de mercado é efetuado de forma centralizada, por área administrativa que mantém independência com relação à mesa de
operações. A Instituição se encontra apta a atender as exigências da Resolução CMN 3.464/07, a qual trata da estrutura de
gerenciamento do risco de mercado. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2011. A Administração.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 30/06/2011 E 2010 
Ativo 2011 2010
Circulante 64.058 3.303.009

Disponibilidades 616 227
Aplicações interfinanceiras de liquidez - 3.254.174
Títulos e valores mobiliários 

Carteira própria 43.223 27.589
Outros créditos 20.219 21.019

Rendas a receber 12.613 15.207
Diversos 8.535 6.207
(-) Provisão para outros créditos de

liquidação duvidosa (929) (395)
Realizável a longo prazo 1.349 14.888

Títulos e valores mobiliários
Carteira própria - 13.974

Outros créditos
Diversos 1.349 914

Permanente 32.379 29.451
Investimentos 9.787 3.774

Participações em controladas no país 9.631 3.668
Outros investimentos - Títulos patrimoniais 156 106

Imobilizado 10.535 7.176
Outras imobilizações de uso 16.365 11.922
Depreciações acumuladas (5.830) (4.746)

Diferido 6.688 14.583
Gastos de organização e expansão 17.526 23.538
Amortizações acumuladas (10.838) (8.955)

Intangível 5.369 3.918
Ativos intangíveis 6.451 4.309
Amortizações acumuladas (1.082) (391)

Total 97.786 3.347.348

2011 2010
Operações compromissadas - Posição financiada
Letras Financeiras do Tesouro - LFT (a) - 3.254.174
(a) As operações compromissadas têm como contraparte no passivo fundos
administrados pela Distribuidora e como contraparte no ativo banco múltiplo
de 1ª linha. Em 2011, a Distribuidora passou a não registrar mais os ativos e
passivos dessas operações, já que passou apenas a intermediar essas
operações compromissadas, por meio de sua conta de intermediação ( )
no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, recebendo como
remuneração a diferença entre as taxas praticadas entre as partes 
5. Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:
Os títulos e valores mobiliários registrados na categoria de “Disponíveis para
venda” e suas respectivas faixas de vencimentos estão assim classificados:

2011 2010
Ganhos Ganhos

Títulos dispo- Valor Custo não Valor Custo não
níveis para Venci- de corri- reali- de corri- reali-
venda mento merc. gido zados merc. gido zados
Cotas de fundos
de investi-
mento: 43.120 43.120 - 23.277 23.277 -
Cotas de fundos
de renda
fixa (a) Até 1 ano 43.120 43.120 - 23.277 23.277 -

Valores mobi-
liários de
renda variável: 103 10 93 116 10 106

Ações de
companhias
abertas (b) 103 10 93 116 10 106

Títulos de
renda fixa - - - 18.170 18.167 3

Títulos públicos
pós-fixados: - - - 14.137 14.134 3

Letras Finan-
ceiras do
Tesouro (c) Até 1 ano - - - 163 163 -

Letras Finan-
ceiras do
Tesouro (c) Após 1 ano - - - 13.974 13.971 3

Títulos privados
pós-fixados:

Certificados de
depósitos 

bancários (d) Até 1 ano - - - 4.033 4.033 -
Total 43.223 43.130 93 41.563 41.454 109

Efeito tributário (37) (44)
Efeito líquido no patrimônio líquido 56 65

(a) Refere-se a cotas do BNY Mellon Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito
Privado, administrado pela Distribuidora, que são registradas ao custo de
aquisição, ajustado, diariamente, pela variação no valor das cotas informada
pela administradora. Esse fundo foi constituído sob a forma de condomínio
aberto, iniciou suas operações em 16 de outubro de 2009 e não possui prazo de
duração determinado. (b) Refere-se a ações da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de
Valores, Mercadorias e Futuros (“BM&FBovespa”), valorizadas pela última
cotação diária de fechamento. Os ganhos e perdas não realizados são
reconhecidos no patrimônio líquido, líquidos dos efeitos tributários. (c) Os títulos
públicos federais são ajustados ao valor de mercado com base nas cotações
divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro
e de Capitais - ANBIMA. O valor de custo dos títulos públicos federais
integrantes da carteira da Distribuidora representa o valor de aquisição acrescido
dos rendimentos apropriados com base na taxa de remuneração apurada na
data de aquisição, deduzido das amortizações e juros recebidos quando
aplicável. A diferença entre o valor de custo e o valor de mercado é registrada
em conta específica no patrimônio líquido e a apropriação dos rendimentos é
registrada no resultado. (d) Os certificados de depósitos bancários são ajustados
ao valor de mercado com base na melhor estimativa da Distribuidora do valor
esperado de realização. O valor de custo dos títulos representa o valor de
aquisição, acrescido dos rendimentos apropriados com base na taxa de
remuneração apurada na data de aquisição, deduzido das amortizações e juros
recebidos quando aplicável. Em 30 de junho de 2010, os certificados de

Emitidos pelo Banco Votorantim S.A. com vencimentos finais entre agosto e

dezembro de 2010. Instrumentos financeiros derivativos: A Distribuidora está
autorizada a realizar operações com instrumentos financeiros derivativos, que se
destinam a atender às necessidades próprias e de seus clientes, a fim de reduzir
sua exposição a riscos de mercado, moeda e juros. Durante os semestres findos
em 30 de junho de 2011 e 2010, a Distribuidora não efetuou operações
envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 6. Rendas a receber:
Correspondem, substancialmente, a valores de taxa de administração a receber
no montante de R$ 10.010, incluindo o saldo a receber de US$690, relativo à
administração de fundos offshore. A Distribuidora possui provisão de R$ 929
sobre os valores de taxa de administração a receber em atraso. Esta provisão
leva em consideração a melhor estimativa de recuperabilidade desses valores.
7. Outros créditos - Diversos:

2011 2010
Imposto de renda e contribuição social a compensar 1.630 2.080
Valores a receber de fundos administrados 32 146
Crédito tributário (Nota 15) 5.118 2.899
Adiantamentos a funcionários 1.258 974
Adiantamentos a fornecedores 477 108
Depósitos judiciais - COFINS exigibilidade
suspensa (Nota 17) 1.141 792

Outros 228 122
Total 9.884 7.121
Ativo circulante 8.535 6.207
Ativo realizável a longo prazo 1.349 914

A BNY Mellon Administração de Ativos Ltda. faz a gestão da carteira de alguns
fundos de investimento administrados pela Distribuidora e recebe parte da
taxa de administração e a taxa de performance desses fundos. A diretoria da
BNY Administração de Ativos Ltda. propôs a distribuição do lucro líquido do
exercício de 2010 no montante de R$ 2.968 para aumento de capital social
sem emissão de novas cotas. Em 24 de janeiro de 2011, a BNY Mellon
Administração de Ativos Ltda. pagou o montante de R$2.652 correspondente
a metade do saldo destinado no exercício de 2009 como dividendos. Por
decisão dos sócios, o saldo restante de dividendos a pagar de R$2.652 foi
utilizado para aumento de capital da BNY Mellon Administração de Ativos sem
emissão de novas cotas. A Diretoria da The Bank of New York Mellon
Assessoria e Consultoria Ltda., propôs a destinação do lucro líquido do
exercício de 2010, no valor de R$249 para aumento de capital social. 9.
Imobilizado de uso: A composição do imobilizado de uso, líquido das
depreciações acumuladas, em 30 de junho de 2011 e 2010 é a seguinte:

2011 2010
Instalações 3.384 1.577
Móveis e equipamentos 3.051 2.233
Sistema de comunicação 322 378
Sistema de processamento de dados 3.082 2.299
Veículos 696 689
Total 10.535 7.176
10. Ativo diferido e intangível: A composição do ativo diferido e intangível
líquido das amortizações acumuladas, em 30 de junho de 2011 e 2010 é a
seguinte: Diferido: 2011 2010
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.009 1.651
Aquisição de desenvolvimentos logiciais 1.187 2.096
Lista de clientes (a) 3.861 10.205
Outros ativos diferidos 631 631
Total 6.688 14.583
(a) Refere-se a aquisição em 16 de agosto de 2007, das atividades de
“Corporate Trust” no Brasil do Banco JP Morgan S.A. pelo valor de US$
6.730, correspondente a R$ 13.416, registrado ao custo e amortizado de
acordo com o prazo de vigência de cada contrato, até 2019. O Grupo de
contas de lista de clientes, que é composto pelas atividades de “Corporate
Trust” no Brasil, apresentou indicadores de perdas no seu valor recuperável
em função de uma nova avaliação do fluxo de caixa descontado das receitas
dos clientes ativos de “Corporate Trust”, tendo como base a projeção das
receitas para os exercícios de 2011 a 2019, de acordo com o prazo de
vigência de cada contrato, sendo 2019 o término dos últimos contratos, que
afetam diretamente o caixa da Distribuidora. Com base na avaliação feita no
período, foi reconhecida uma perda para redução ao valor recuperável no
montante de R$ 5.257, registrada no resultado em “Outras despesas
administrativas”.
Intangível 2011 2010
Software 3.061 2.445
Outros ativos intangíveis 2.308 1.473
Total 5.369 3.918
11. Outras obrigações - Diversas: 2011 2010
Credores diversos (a) 2.333 1.369
Demais contas a pagar (b) 2.457 2.016
Total 4.790 3.385
(a) Os credores diversos referem-se às operações que a Distribuidora
intermedeia entre os fundos de investimento por ela administrados. Essa
intermediação é feita diariamente e liquidada no dia posterior, através das
disponibilidades bancárias. (b) As demais contas a pagar referem-se
principalmente às despesas operacionais da Distribuidora com diversos
fornecedores. 12. Receitas de prestação de serviços: A Distribuidora é
administradora de fundos e carteiras de investimento cujos contratos de
prestação de serviços foram firmados com os respectivos gestores. A
Distribuidora também presta serviços de administração de carteiras de
investimentos de companhias abertas. A receita auferida com a prestação
desses serviços é calculada sobre percentual definido em contrato, da taxa
de administração prevista em todo e qualquer regulamento de fundo de
investimento, clube de investimento e/ou carteira de investimento. O total de
recursos administrados em 30 de junho 2011 montou a R$ 148.614.881 (R$
116.090.212 em 2010). A composição das receitas com prestação de
serviços dos semestres findos em 30 de junho de 2011 e 2010 é a seguinte:

2011 2010
Taxa de administração de fundos de investimento 46.468 36.502
Controladoria de fundos internacionais 4.019 3.326
Taxa de administração de carteiras 2.663 1.874
Taxa de administração de companhias abertas 1.220 1.280
Agenciamento e intermediação de títulos - Corporate Trust 1.248 1.260
Serviços de representação legal 1.215 982
Agenciamento e intermediação de títulos 224 223
Outros serviços 2.948 2.065
Total 60.005 47.512
Adicionalmente, a controlada BNY Mellon Administração de Ativos Ltda.
obteve receitas de taxa de administração e performance de fundos de
investimento administrados pela Distribuidora no montante de R$ 2.253 no
semestre findo em 30 de junho de 2011 (R$ 2.497 em 2010).
13. Outras despesas administrativas: 2011 2010
Processamento de dados 4.654 4.228
Depreciação e amortização 2.326 2.872
Perda por redução ao valor recuperável -
Corporate trust (nota 10.a) 5.257 -

Serviços de terceiros 3.519 1.753
Aluguéis 2.513 1.937
Serviços técnicos especializados 1.396 2.139
Comunicações 820 584
Transporte 799 565
Propaganda e publicidade 451 406
Outras 2.533 2.142
Total 24.268 16.626

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS SEMESTRES FINDOS EM
30/06/2011 E 2010 

1º semestre 1º semestre
de 2011 de 2010

Receitas da intermediação financeira 49.184 121.664
Resultado de operações com títulos e
valores mobiliários 49.184 121.664

Despesas da intermediação financeira (46.667) (119.074)
Operações de captação no mercado (46.234) (119.083)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (433) 9
Resultado bruto da intermediação financeira 2.517 2.590
Outras receitas (despesas) operacionais 6.745 8.749
Receitas de prestação de serviços 60.005 47.512
Despesas de pessoal (24.556) (20.230)
Outras despesas administrativas (24.268) (16.626)
Despesas tributárias (4.462) (3.556)
Resultado de participação em controladas 1.521 1.434
Outras receitas operacionais 570 1.090
Outras despesas operacionais (2.065) (875)
Resultado operacional 9.262 11.339
Resultado não operacional (62) (33)
Resultado antes da tributação sobre o
lucro e participações 9.200 11.306

Imposto de renda e contribuição social (784) (2.171)
Provisão para imposto de renda (1.899) (1.769)
Provisão para contribuição social (768) (1.069)
Ativo fiscal diferido 1.883 667
Participações de administradores e
empregados no lucro (7.960) (9.055)

Lucro líquido do semestre 456 80
Quantidade de ações 15.785.730 15.785.730
Lucro por ação 0,03 0,01DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRES FINDOS EM 30/06/2011 E 2010 

Reserva de Reserva de
capital lucros

Atualização Ajuste ao
Aumento de títulos valor de Lucros

Capital de capital patrimoniais Legal Especial mercado - TVM acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2010 64.859 - 3 2.048 4.627 70 - 71.607
Ajuste ao valor de mercado de títulos e
valores mobiliários - - - - - (5) - (5)

Lucro líquido do semestre - - - - - - 80 80
Destinações do lucro:

Reserva legal - - - 4 - - (4) -
Saldos em 30 de junho de 2010 64.859 - 3 2.052 4.627 65 76 71.682
Mutações do semestre - - - 4 - (5) 76 75
Saldos em 1º de janeiro de 2011 64.859 6.572 - 2.152 - 73 - 73.656
Ajuste ao valor de mercado de títulos e
valores mobiliários - - - - - (17) - (17)

Aumento de capital social homologado pelo
Banco Central do Brasil 6.572 (6.572) - - - - - -

Lucro líquido do semestre - - - - - - 456 456
Destinações do lucro:

Reserva legal - - - 22 - - (22) -
Saldos em 30 de junho de 2011 71.431 - - 2.174 - 56 434 74.095
Mutações do semestre 6.572 (6.572) - 22 - (17) 434 439

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo 2011 2010
Circulante 23.136 3.275.018

Obrigações por operações compromissadas - 3.254.174
Outras obrigações 23.136 20.844

Sociais e estatutárias 7.192 7.889
Fiscais e previdenciárias 6.519 6.121
Salários e encargos a pagar 4.635 3.449
Diversas 4.790 3.385

Resultado de exercícios futuros 555 648
Patrimônio líquido 74.095 71.682

Capital: 71.431 64.859
De domiciliados no país 71.431 5
De domiciliados no exterior - 64.854

Reserva de capital - 3
Reservas de lucros 2.174 6.679
Ajuste ao valor de mercado de Títulos e
Valores Mobiliários 56 65

Lucros acumulados 434 76
Total 97.786 3.347.348

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRES FINDOS EM 30/06/2011 E 2010 

1º semestre 1º semestre
de 2011 de 2010

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do semestre: 456 80
Ajustes ao lucro líquido: 6.709 1.287
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 433 (9)
Depreciações e amortizações 2.326 2.735
Baixa de investimentos 150 -
Baixa de imobilizado de uso 29 -
Baixa de diferido e intangível 52 -
Perdas estimadas para redução ao valor
recuperável 5.257 -

Resultado de participações em controladas (1.521) (1.434)
Ajuste a valor de mercado TVM (17) (5)
Lucro líquido ajustado: 7.165 1.367
Aumento em títulos e valores mobiliários (2.731) (2.538)
Aumento/(Redução) em resultados de
exercícios futuros (52) 152

(Aumento)/Redução em outros créditos e outros
valores e bens 4.662 (1.418)

Aumento/(Redução) em outras obrigações (3.523) 3.802
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
atividades operacionais 5.521 1.365

Fluxos de caixa das atividades de
investimentos:
Aquisição de investimentos (2.652) -
Aquisição de imobilizado de uso (2.024) (456)
Alienação de imobilizado de uso 178 269
Aumento de diferido e intangível (1.069) (1.178)

Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)
atividades de investimento (5.567) (1.365)

Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (46) -
Saldo no início do semestre 662 227
Saldo no fim do semestre 616 227

Aumento/(redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa (46) -

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRES FINDOS EM 30/06/2011 E 2010 

1. Contexto operacional: A BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”) tem como objeto social a prática
de operações permitidas a sociedades distribuidoras de títulos e valores
mobiliários, sendo sua principal atividade a administração de fundos e carteiras
de investimentos. Suas operações são conduzidas no contexto de um conjunto
de empresas do mesmo grupo, inclusive sua controlada BNY Mellon
Administração de Ativos Ltda. e a BNY Mellon ARX Investimentos Ltda., empresa
com controle em comum, que são gestoras de fundos de investimentos
administrados pela Distribuidora. Os custos de infra-estrutura operacional e
administrativa são alocados entre as empresas conforme critérios estabelecidos
pela Administração. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As
demonstrações financeiras da Distribuidora são de responsabilidade da sua
Administração, foram elaboradas com observância das práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis as instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil, considerando, a partir do exercício de 2008, as alterações
trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Medida Provisória nº 449/08,
posteriormente convertida na Lei nº 11.941/09, e normas e instruções do Banco
Central do Brasil - BACEN, e estão apresentadas em conformidade com o Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF. Na elaboração
das demonstrações financeiras de 30 de junho de 2011 e 2010, a Distribuidora
levou em consideração, a aplicação das alterações na Legislação Societária
introduzidas pela Lei nº 11.638/07, com as respectivas modificações da Lei nº
11.941/09, que foram regulamentadas pelo BACEN até o momento. São elas: (a)
tratamento contábil do saldo das reservas de capital e da destinação dos lucros
acumulados; (b) tratamento contábil do ativo imobilizado e diferido; (c)
reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor
recuperável de ativos; (d) apresentação das demonstrações dos fluxos de caixa
em vez das demonstrações das origens e aplicações de recursos; (e) divulgação
sobre partes relacionadas; (f) reconhecimento, mensuração e divulgação de
provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; e (g) contabilização e
divulgação sobre eventos subsequentes. As mudanças das Leis nºs 11.638/07 e
11.941/09 não trouxeram impactos nas demonstrações financeiras da
Distribuidora. A autorização para conclusão destas demonstrações financeiras foi
dada pela diretoria da Distribuidora em 22 de agosto de 2011. 3. Resumo das
principais práticas contábeis: a. Apuração de resultado: As receitas e
despesas são reconhecidas pelo regime de competência. b. Aplicações
interfinanceiras de liquidez: As operações compromissadas foram registradas
pelo valor pago, acrescido dos rendimentos apropriados até a data do balanço.
As receitas e despesas são reconhecidas no resultado, nas contas de “Receitas
da Intermediação Financeira – Resultado de operações com títulos e valores
mobiliários” e “Despesas da Intermediação Financeira – Operações de captação
no mercado”. c. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários
são avaliados e classificados, com base nos critérios estabelecidos pela Circular
nº 3.068/01 do Banco Central do Brasil, na categoria de títulos disponíveis para
venda, e ajustados pelo valor de mercado, sendo estes ajustes com contrapartida
em conta específica do patrimônio líquido, líquidos dos efeitos tributários. d.
Demais ativos circulantes: Os demais ativos circulantes são demonstrados
pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as
variações monetárias (em base dia), deduzidos das correspondentes
rendas de realização futura e/ou provisões para perdas. e. Permanente:
Investimentos - as participações em empresa controladas, representadas por
99,99% do capital da BNY Mellon Administração de Ativos Ltda. e por 99,99% do
capital da The Bank of New York Mellon Assessoria e Consultoria Ltda., são
avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. Os outros investimentos,
representados por título patrimonial do Gávea Golf and Country Club e ações da
CETIP S.A. - Balcão Organizado de Ativos e Derivativos (“CETIP”), oriundas da
incorporação da Andima SND S.A. estão avaliadas ao custo. O imobilizado está
demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação, a qual é calculada
pelo método linear a taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-
econômica estimado dos bens, sendo instalações, móveis e equipamentos de
uso de 10% ao ano, e sistemas de comunicação, sistemas de processamento de
dados e de transporte de 20% ao ano. O diferido está composto por gastos com
desenvolvimento de sistemas e por gastos com benfeitorias em imóveis
alugados, registrados ao custo e amortizados no prazo de cinco anos, e pelo valor
de aquisição em 16 de agosto de 2007 das atividades de “Corporte Trust” no
Brasil do Banco JP Morgan S.A., pelo valor de US$ 6.730 mil, correspondente a
R$ 13.416, registrado ao custo e amortizado de acordo com o prazo de vigência
de cada contrato, até 2019. A Distribuidora reviu o valor contábil das atividades de
“Corporate Trust” no semestre findo em 30 de junho de 2011 com o intuito de
analisar a indicação de perda no valor recuperável deste ativo. As perdas de valor
recuperável foram reconhecidas no período, conforme descrito na Nota
Explicativa nº 10. De acordo com a Resolução nº 3.617/08 do Conselho
Monetário Nacional, as instituições financeiras devem registrar no ativo diferido,
exclusivamente, as despesas pré-operacionais e os gastos de reestruturação que
contribuirão, efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exercício
social que não configurem tão somente redução de custos ou acréscimo na
eficiência operacional, facultando a permanência dos saldos existentes em 30 de
setembro de 2008 até a sua efetiva baixa. O intangível está composto por

adquirido de terceiros e desenvolvidos internamente, sendo mensurado
pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. f. Passivos
circulantes: Os passivos circulantes são demonstrados pelos valores das
obrigações conhecidas ou calculáveis na data do balanço, incluindo, quando
aplicável, os encargos e as variações monetárias incorridas (em base 
dia). g. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de
renda e o imposto de renda diferido foram calculados à alíquota de 15% acrescida
do adicional de 10% sobre o lucro tributável trimestral excedente a R$ 60. A
provisão para contribuição social e a contribuição social diferida foram calculadas
à alíquota de 15% sobre o lucro antes do imposto de renda, ajustado na forma da
legislação em vigor. h. Redução do valor recuperável de ativos: De acordo
com o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de
Ativos, aprovado pela Resolução da CMN nº 3566, de 29 de maio de 2008, se,
com base na análise da Administração, o valor contábil dos ativos da Distribuidora
e suas controladas excede o seu valor recuperável, é reconhecida uma perda por

no resultado. i. Lucro (prejuízo) por ação: O lucro/(prejuízo) por
ação é calculado com base na quantidade de ações em circulação nas datas dos
balanços. 4. Aplicações interfinanceiras de liquidez e obrigações por
operações compromissadas:

CONTINUA

8. Participação em controladas:
BNY Mellon The Bank of New York Mellon

Administração de Ativos Ltda. Assessoria e Consultoria Ltda. Total
2011 2010 2011 2010 2011 2010

Capital social 6.131 510 1.998 1.749
Quantidade de cotas 9.999 9.999 28.839 28.839
Percentual de participação 99,99 99,99 99,99 99,99
Patrimônio líquido 6.094 481 1.998 1.749
Lucro líquido do semestre 1.292 1.273 249 165
Investimento - Participação na controlada 7.385 1.754 2.246 1.914 9.631 3.668
Resultado de equivalência patrimonial 1.272 1.269 249 165 1.521 1.434
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de R$ 14.277 (em 2010: R$ 7.248) para contribuição social, sobre as quais
foram constituídos créditos tributários no montante de R$ 2.976 (em 2010: R$
1.812) e R$ 2.142 (em 2010: R$ 1.087), apresentadas na conta “Outros créditos
- Diversos”. 16. Patrimônio líquido: Em 30 de junho de 2011,
a Mellon Overseas Investment Corporation, controladora direta da Distribuidora,
integralizou capital na empresa BNY Mellon Participações Ltda, com a entrega
da totalidade do seu investimento na Distribuidora, passando a ser sua
controladora indireta. O capital social subscrito e integralizado está representado
por 15.785.730 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Em 30 de
junho de 2011, a BNY Mellon Participações Ltda. detém 99,99% das ações da
Distribuidora. Em Reunião da Diretoria realizada em 31 de dezembro de 2010,
foi proposto o aumento de capital social da Distribuidora no valor de R$ 6.572,
mediante a destinação do saldo remanescente do lucro líquido do exercício de
2010, no montante de R$ 1.942, da Reserva de Capital no montante de R$ 3 e
da Reserva de Lucros – Outras, no montante de R$ 4.627. Em 28 de fevereiro
de 2011 o Banco Central do Brasil homologou esse aumento de capital proposto
pela Diretoria. É constituída à razão de 5% do lucro líquido
apurado em cada balanço nos termos do Artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o
limite de 20% do capital social. Foi constituída
com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício de 2008, após as
destinações estabelecidas, de acordo com o estatuto da Distribuidora. 

De acordo com o estatuto social, os acionistas fazem jus a
dividendo mínimo obrigatório de 1% do lucro líquido apurado nos termos da lei.
17. Contingências: A Distribuidora vem discutindo judicialmente a
inconstitucionalidade da COFINS, onde pleiteia calcular e recolher a COFINS
sobre o efetivo faturamento, cujo conceito consta no artigo 2º da Lei
Complementar nº 70/1991, afastando-se assim a ampliação da base de cálculo
pretendida pelo parágrafo 1º do artigo 3º da Lei nº 9.718/1998. Baseado na
opinião dos assessores jurídicos, o valor está totalmente provisionado e em 30
de junho de 2011 monta a R$ 1.143 registrado na conta de passivos fiscais e
previdenciários. Por decisão judicial, a partir de janeiro de 2010 foram realizados
depósitos judiciais correspondentes a esse processo e o saldo em 30 de junho
de 2011 totaliza R$ 1.141 (Nota 7). Adicionalmente, foi registrada provisão em
relação a processo cível cuja expectativa de perda foi considerada provável
pelos advogados dos escritórios que patrocinam as ações em que a entidade é
parte. Baseado na opinião dos assessores jurídicos, em 30 de junho de 2011, a
Distribuidora possuía provisão para contingências no montante de R$ 40
(R$122 em 30 de junho de 2010). Em maio de 2002 a Secretaria Municipal de
Fazenda do Rio de Janeiro lavrou auto de infração contra a Distribuidora,
exigindo o recolhimento de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
incidente sobre as receitas de administração de fundos de investimento nos
montantes de R$ 579, relativas ao período de janeiro de 1999 a dezembro de
2000. Em 1º de abril de 2005, a Secretaria de Fazenda do município do Rio de
Janeiro expediu termo de retificação desse auto de infração, reduzindo o valor

original de R$ 579 para R$ 263 sendo o valor atualizado em 30 de junho de 2011
de R$ 280. Baseada na opinião de seus consultores jurídicos, que classificam
como possíveis as chances de êxito nos processos de impugnação desses
autos, a Distribuidora não constituiu provisão para fazer face a essa
contingência. As contingências passivas avaliadas como risco possível
substancialmente de natureza fiscal e trabalhista, montam a R$ 736 em 30 de
junho de 2011 (R$365 em 2010), a Distribuidora não constituiu provisão para
fazer face a essas contingências. 18. Contribuição previdenciária: A
Distribuidora concedia a seus diretores e empregados o benefício, opcional, de
participação no plano de previdência privada da BRASPREV - Fundação
Brascan de Previdência, na modalidade de benefício definido, participando
como patrocinadora com parcela da contribuição mensal. Este benefício foi
mantido para os diretores e funcionários que então haviam optado em participar
do referido plano até fevereiro de 2004. Em março de 2011, a Distribuidora
transferiu seu plano de benefício definido da BRASPREV para a IHPREV Fundo
de Pensão. As contribuições para este plano totalizaram R$ 28 no semestre
findo em 30 de junho de 2011 (R$26 em 2010). A partir de março de 2004, a
Distribuidora passou a proporcionar aos seus diretores e empregados o
benefício, opcional, de participação no plano de previdência privada da Icatu
Seguros S.A., na modalidade de contribuição definida, participando como
patrocinadora com parcela da contribuição mensal. No semestre findo em 30 de
junho de 2011, a contribuição da Distribuidora para a previdência privada
montou a R$ 568 (R$ 367 em 2010). 19. Programa de participação nos
lucros: A Distribuidora possui um programa de participação nos lucros e/ou
resultados para seus funcionários e diretores. No semestre findo em 30 de junho
de 2011, foi apurado para fins de distribuição o montante de R$ 7.960 (R$ 9.055
em 2010). 20. Limite operacional (acordo da Basiléia): As instituições
financeiras e entidades equiparadas têm que manter patrimônio líquido mínimo
de 11% dos seus ativos, ponderados por graus de risco às exposições em ouro,
moedas estrangeiras e operações sujeitas ao risco operacional e às variações:
cambial; da taxa de juros; do preço de ; e do preço de ações
classificadas na carteira de negociação, conforme regras e instruções do
BACEN. A Distribuidora estava enquadrada nesse limite operacional em 30 de
junho de 2011 e 2010. 21. Eventos subsequentes: Em 11 de julho de 2011,
através de decreto presidencial, foi concedida autorização para a controlada da
Distribuidora, o The Bank of New York Mellon Assessoria e Consultoria Ltda.,
passar a operar como banco comercial. Em 25 de julho de 2011, foi aprovada
redução de capital social da Distribuidora no valor de R$ 16.246 sem
cancelamento de ações. Em decorrência da redução do capital social, foram
restituídos aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações
societárias, os valores correspondentes a essa redução de capital, sendo (a) R$
14.000 em moeda corrente e (b) R$ 2.246 mediante a entrega da totalidade das
cotas detidas do The Bank of New York Mellon Assessoria e Consultoria Ltda.
Esta redução de capital está sujeito à aprovação do Banco Central do Brasil.

14. Outras despesas operacionais: 2011 2010
Variação cambial 92 98
Despesas dos fundos administrados (a) 728 663
Rateio de despesas (b) 535 -
Outras 750 122
Total 2.065 875
(a) Referem-se a custos gerados pelos fundos de investimentos
administrados pela Distribuidora, que são ressarcidos nos meses
subsequentes e registrados no grupo de outras receitas operacionais. (b)
Despesas pagas pelo BNY Mellon Intercompany Billing, que são rateadas
entre as empresas do grupo. 15. Imposto de renda e contribuição social: A
conciliação entre os valores apurados conforme alíquotas fiscais e os valores
registrados no resultado do semestre pode ser resumida da seguinte forma:

2011 2010
Imp. de Contrib. Imp. de Contrib.

renda social renda social
Lucro antes da tributação sobre
o lucro e participações 9.200 9.200 11.306 11.306

Participações de administradores
e empregados no lucro (7.960) (7.960) (9.055) (9.055)

Lucro contábil antes da tributação 1.240 1.240 2.251 2.251
Ajuste do Regime Tributário de
Transição - RTT Amortização e

do Diferido 4.175 4.175 - -
Lucro Líquido após ajuste do RTT 5.415 5.415 2.251 2.251
Adições Permanentes (a) 4.349 2.088 4.777 4.777
Adições Temporárias 668 668 7.096 7.096
Exclusões temporárias -
Participação nos Lucros e
Gratificações (809) (1.313) - -

Exclusões Temporárias - Outros (215) (215) (5.563) (5.563) 
Exclusões Permanentes - Outros (243) (2) (2) (2)
Exclusões Permanentes -
Equivalência Patrimonial (1.521) (1.521) (1.434) (1.434)

Base de cálculo do imposto de
renda e contribuição social 7.644 5.120 7.125 7.125

Alíquota fiscal (conforme nota 3.g) 25% 15% 25% 15%
Imposto de renda e contribuição
social no semestre 1.899 768 1.769 1.069

(a) Saldos compostos substancialmente por participações nos lucros e
gratificações a diretores, adicionados a base de cálculo do imposto de renda.
Em 30 de junho de 2011, a Distribuidora tinha saldo nas diferenças temporárias
de aproximadamente R$ 11.905 (em 2010: R$ 7.248) para imposto de renda e

À Diretoria e aos acionistas da BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. -
Rio de Janeiro - RJ. Examinamos as demonstrações financeiras individuais da BNY Mellon Serviços Financeiros
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de
junho de 2011 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o semestre findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas
explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A Administração da
Distribuidora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito

dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Distribuidora para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma
opinião sobre a eficácia desses controles internos da Distribuidora. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da BNY Mellon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30
de junho de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre findo naquela data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil. Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2011. KPMG Auditores Independentes - CRC SP-014428/O-6 F-RJ.
Charles Domingos de Almeida - Contador CRC PR-039655/O-9 T-RJ.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

I - Introdução: O Comitê de Auditoria da BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A. foi instaurado pela
Assembléia Geral Extraordinária de 17 de junho de 2004. É composto por três diretores estatutários, um dos quais
nomeado como especialista financeiro, conforme definido pela legislação e regulamento aplicável. O Comitê de
Auditoria é o órgão responsável pela supervisão (i) dos processos de controles internos e de administração de
riscos; (ii) das atividades da auditoria interna; e (iii) das atividades das empresas de auditoria independente da
Companhia e de suas controladas. II - Atividades Exercidas no Âmbito de suas Atribuições: O Comitê de
Auditoria, no âmbito de suas atribuições e em conformidade com seu Regimento, reuniu-se com a área de Risco
Operacional e Controles Internos e com os Auditores Externos  durante o exercício, oportunidades em que foram
tratados os seguintes assuntos: 1) Auditoria Externa: Os auditores relataram sobre o andamento dos trabalhos
realizados na Distribuidora e nos fundos sob sua administração, bem como os procedimentos adotados para
assegurar a independência dos profissionais envolvidos nos trabalhos, além da estrutura atual de atendimento à
Distribuidora. O auditores mencionaram que o trabalho de Auditoria foi efetuado de acordo com o planejamento
estabelecido e com os padrões profissionais exigidos pelas normas brasileiras e internacionais de auditoria. Dentro
deste contexto, a Auditoria ressaltou que foi considerado o ambiente de Controles Internos da Distribuidora, com
vistas à emissão de um parecer sobre as demonstrações financeiras. Como resultado de seu trabalho os auditores
externos emitiram relatórios sobre as informações financeiras trimestrais de 31 de Março e 30 de  Junho de 2011 e
parecer sobre as demonstrações financeiras da Distribuidora para o exercício e semestre findos em 30 de Junho de
2011, que não continham ressalvas ou parágrafos de ênfase. 2) Auditoria Interna: Como ponto de destaque e
conforto para o Comitê de Auditoria, relatou-se que o ambiente de controle da Distribuidora é consistente e não
apresenta deficiências significantes. De forma conclusiva, diante desta constatação, a auditoria interna qualificou o
ambiente de controles como sendo satisfatório. Com isso, mantivemos a nota máxima alcançada em avaliação
anterior. A próxima auditoria interna será realizada em Setembro de 2011 com foco nas atividades de Administração
de Fundos de Investimento e Tecnologia da Informação. 3) Risco Operacional e Controles Internos: O Comitê de
Risco e Compliance é o principal fórum para reporte e discussão de itens e projetos de Risco Operacional &
Controles Internos. O Comitê de Risco e Compliance é formado pelos Diretores e pelas áreas que compõem o

ambiente de controles da Distribuidora (Risco de Mercado, Risco Operacional & Controles Internos, Compliance,
Enquadramento e Precificação & Análise de Crédito) além de áreas convidadas conforme os itens sugeridos em
pauta. Entre as principais atribuições do Comitê destacam-se as revisões de ações corretivas não implementadas,
a definição de ações corretivas para novos pontos, a definição do plano de trabalho das áreas de Risco Operacional
& Controles Internos e Compliance, a apresentação das avaliações elaboradas por estas áreas, além da
apresentação de possíveis e/ou prováveis perdas potenciais. A estruturação de um fórum com reporte permanente,
com ligação direta com o nível estratégico da instituição e que abrange diferentes áreas focadas na avaliação e
monitoramento do ambiente de controle, proporciona uma maior eficiência no monitoramento do ambiente de
controle da Distribuidora. III - Avaliação da Efetividade dos Sistemas de Controle Interno, do Compliance e das
Auditorias Interna e Externa: O Comitê julga adequado a efetividade dos sistemas de controle interno da
Distribuidora, que engloba as revisões independentes de compliance e das auditorias interna e externa, inclusive
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Distribuidora e aos fundos de
investimentos, além de regulamentos e códigos internos. IV - Descrição das Recomendações do Comitê: Todos
os membros do Comitê integram a diretoria da Distribuidora. As recomendações e temas debatidos foram feitos
consensualmente por seus membros, inexistindo recomendações não acatadas. V - Avaliação da Qualidade das
Demonstrações Contábeis: O Comitê apreciou e aprovou: (1) as informações financeiras dos trimestres findos em
31 de Março de 2011 e 30 de Junho de 2011 da Distribuidora, (2) as demonstrações financeiras auditadas da
Distribuidora, referentes ao semestre findo em 30 de Junho de 2011; (3) as demonstrações financeiras consolidadas
auditadas da Distribuidora referente ao exercício fundo em 31 de Dezembro de 2010 no modelo IFRS e (4) as
demonstrações financeiras auditadas dos fundos de investimentos administrados emitidos no periódo de 1º de
Janeiro de 2011 a 30 de Junho de 2011.  Todas as práticas contábeis são consistentes com aquelas adotadas no
Brasil, tendo sido cumpridas as normas editadas pelo Banco Central do Brasil, e a administração zelada pela
transparência na apresentação de suas demonstrações financeiras. Rio de Janeiro, 22 de Agosto de 2011. Comitê
de Auditoria: JOSÉ CARLOS LOPES XAVIER DE OLIVEIRA; MAURICIO GRACCHO CARDOSO; MARCELO
PEREIRA DA SILVA; ALBERTO ELIAS ASSAYAG ROCHA.

RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA – EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2011

DIRETORIA:
 Severiano Cardoso

Elisângela Jesus da Silva Fernandes - Contadora - CRC-RJ 086594-O2.

Saúde no interior do 
País ganhará reforço

PERNAMBUCO

Dilma Rousseff diz que haverá distribuição de profissionais de medicina no País
Tânia Monteiro
Da Agência Estado

Ao ministrar uma aula inau-
gural do curso de medicina do 
Campus de Garanhuns da Univer-
sidade de Pernambuco (UPE), a 
presidente Dilma Rousseff anun-
ciou que em outubro lançará o 
“Plano Nacional de Educação 
Médica”. Segundo a presidente, 
o objetivo é aumentar em 4,5 mil 
o número de médicos formados 
por ano no Brasil. Ela destacou, 
ainda, que é objetivo do governo 
interiorizar os cursos de medici-
na e conceder incentivos a quem 
fizer residência em áreas médicas 
nas quais houver carência dentro 
do Sistema Único de Saúde (SUS).

“Não vamos medir esforços para 
assegurar qualidade na graduação 

e na residência médica”, declarou 
a presidente, acrescentando que 
existe “um grave problema que 
nos aflige, que é a insuficiência de 
médicos”. Ela citou que 28% da po-
pulação brasileira está no Nordeste 
e que apenas 17% dos médicos são 
formados nessa região. Dilma reco-
nhece que há falta de médicos em 
todo o Brasil, mas alertou que a ca-
rência é mais aguda no interior do 
País, com foco nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste.

Durante todo o evento, inclusi-
ve durante os 30 minutos da fala 
da presidente, um grupo com cerca 
de 50 manifestantes - formado por 
servidores em greve da Universi-
dade Federal Rural de Pernambu-
co -  promoveram em local ao lado 
uma sequência de barulhos, com 
apitos, gritos e buzinas, atrapa-
lhando a cerimônia da presidente.

Dilma lembrou que durante 
a campanha havia o compro-
misso de melhorar a qualidade 

do serviço público de educação, 
saúde e segurança. “Vou buscar 
formas de melhorar isso”, disse 
a presidente. Ao se dirigir dire-
tamente aos alunos, Dilma disse 
que “se atrevia a fazer um con-
vite aos estudante para que eles 
criem laços com a região, façam 
amigos, namorem, casem e aju-
dem a transformar essa região 
em um polo de excelência”.

A presidente disse que o gover-
no está decidido a mudar a distri-
buição de profissionais de medici-
na no País e a oferecer estímulos 
para que eles fiquem no interior. 
“Vamos investir pesadamente no 
SUS e nas residências que podem 
beneficiar áreas carentes do SUS, 
oferecendo acesso a maior pontu-
ação. Vocês não ficarão sem traba-
lho”, ressaltou Dilma.

Dilma diz dispensar ‘presente de grego’
Angela Lacerda
Da Agência Estado

“Só não quero que me deem 
presentes de grego”, disse on-
tem a presidente da República, 
Dilma Rousseff, recorrendo a 
uma expressão que tem origem 
em um episódio da Grécia An-
tiga para dizer que espera que 
o Congresso não aprove medi-
das que representam aumento 
de gastos na Saúde - Emenda 

29 - e na segurança - PEC 300 
- sem dizer de onde sairão os re-
cursos. Presente de grego é um 
presente indesejável, que traz 
prejuízo a quem o recebe.

“Gostaria que aprovassem 
as despesas, mas que tivessem 
a firmeza e a coragem de apre-
sentar a origem dos recursos, 
senão o País não vai andar para 
a frente”, afirmou a presidente 
em entrevista a emissoras de 
rádio pernambucanas. 

Para ela, o problema da saú-
de no Brasil não se resolve só 
com a Emenda 29, que fixa por-
centuais mínimos para União, 
estados e municípios investirem 
no setor. “Acho uma temeridade 
alguém achar que aprovando um 
porcentual de gastos vai resol-
ver o problema da saúde”, disse. 
A PEC 300, que tramita na Câ-
mara, cria piso nacional de salá-
rios para policiais e bombeiros.

Ao frisar que o seu governo 

tem compromisso com a saúde, 
educação e segurança de qualida-
de, ela continuou: “Quero saber 
como é que todos os investimentos 
necessários para garantir que nos-
so povo tenha saúde de qualidade 
vão sair, quero saber como vamos 
garantir que o Brasil tenha edu-
cação básica de qualidade”. Ela 
observou que o momento é de cri-
se internacional e “não é propício 
para que se aprovem despesas sem 
dizer de onde saem os recursos”.

Segundo a presidente, objetivo é aumentar em 

4,5 mil os médicos formados anualmente e 

oferecer estímulos para que fiquem no interior

Deputados 
absolvem 
Jaqueline Roriz

CASSAÇÃO

Eduardo Bresciani
Da Agência Estado

A Câmara dos Deputados ab-
solveu ontem a deputada Jaque-
line Roriz (PMN-DF) no processo 
de cassação do seu mandato. Fo-
ram 265 votos favoráveis, 166 pela 
cassação e 20 abstenções - eram 
necessários 257 votos para tirar 
o mandato de Jaqueline. Para os 
parlamentares, o vídeo de 2006 
no qual ela aparece recebendo 
um pacote de dinheiro do delator 
do mensalão do DEM, Durval Bar-
bosa, não representou quebra de 
decoro parlamentar. O principal 
argumento usado é que, naquela 
época, ela ainda não era deputada.

No plenário, o voto secreto 
e o quórum baixo ajudaram a 
salvar o mandato da deputada. 
Durante o dia, dezenas de mani-
festantes protestaram pela cas-
sação da deputada. Faixas foram 
espalhadas por Brasília para ten-
tar sensibilizar os deputados. 

A sessão foi iniciada às 17h30, 
com uma hora e meia de atraso. 
Mesmo assim, somente 310 depu-
tados tinham registrado presença 
e menos de 100 estavam presen-
tes quando o relator, Carlos Sam-
paio (PSDB-SP), foi ao plenário 
explicar aos colegas seu parecer. 
Outra amostra da pouca atenção 
dispensada pelos deputados ao 
caso é que somente seis se inscre-
veram para falar sobre o tema.

Entre os parlamentares, pre-
valeceu o discurso do medo espa-

lhado pela defesa de Jaqueline. 
Os deputados acabaram absol-
vendo a colega para se proteger 
do futuro por enxergarem em 
uma eventual condenação a pos-
sibilidade de virem a ser alvos 
de processos por fatos cometidos 
antes do mandato. Apesar das 
poucas defesas públicas, a maio-
ria da Casa preferiu enfrentar a 
opinião pública a correr riscos.

O advogado de Jaqueline, 
José Eduardo Alckmin, foi o res-
ponsável pela aposta na tese da 
impossibilidade de se punir fatos 
anteriores ao mandato. “O que se 
quer é que todos os fatos da vida 
de um parlamentar possam ser 
julgados”, disse o advogado.

A própria deputada usou a 
sessão para falar na Casa pela 
primeira vez sobre o episódio. 
Frustrando as expectativas, po-
rém, ela não entrou no mérito do 
caso. Jaqueline preferiu atacar 
a imprensa. “Lamentavelmente 
vivemos um período em que par-
cela da mídia devora a honra de 
qualquer pessoa”. Fez ataques 
também ao procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, que 
a denunciou na semana passada. 

Em seu pronunciamento, Ja-
queline tentou dar um tom emo-
cional ao caso. Ela afirmou ter 
sofrido muito junto com sua fa-
mília e citou até o problema de 
um filho que sofre de hemofilia. 
Terminou seu discurso pedindo 
aos colegas que não a condenas-
sem de forma “sumária”.
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CARTÓRIO DA 21ª VARA CÍVEL
EDITAL DE CITAÇÃO

Com o prazo de vinte dias
A MM Juíza de Direito, Dr.(a) Adriana Costa dos Santos - Juiz em Exercício
do Cartório da 21ª Vara Cível da Comarca da Capital, RJ, FAZ SABER aos
que o presente edital com o prazo de vinte dias virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo, que
funciona a Erasmo Braga, 115 sala 301 D CEP: 20020-903 - Castelo - Rio
de Janeiro - RJ Tel.: 2588-2248 e-mail: cap21vciv@tjrj.jus.br, tramitam os
autos da Classe/Assunto Usucapião - Usucapião, de nº 0237021-
77.2007.8.19.0001 (2007.001.231463-0), movida por BRUNO DUARTE
DE CASTRO (brasileiro, funcionário público estadual, casado pelo regime
de comunhão parcial de bens, portador da identidade nº 09187678-9,
expedida pelo IFP, inscrito no CPF sob o nº 078.615.847-63), objetivando
CITAÇÃO de LINO IURICH (italiano, solteiro, maior, capitão de longo curso,
portador da identidade do SPMAF/SR/RJ nº 0039036, inscrito no CPF
sob o nº 957.192.567-00) para responder à mencionada ação, no prazo
de 15 (quinze) dias, fazendo-lhe, outrossim, a advertência de que, não
sendo contestada, presumir-se-ão aceitos, como verdadeiros, os fatos
articulados pelo autor na petição inicial. Assim, pelo presente edital CITA
LINO IURICH , que se encontra em lugar incerto e desconhecido, para no
prazo de quinze dias oferecer contestação ao pedido inicial, querendo,
ficando ciente de que presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos
alegados, caso não ofereça contestação. Dado e passado nesta cidade
de Rio de Janeiro, Aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois
mil e onze. Eu, Gloria Marcia Martins Serra - Responsável pelo Expediente
- Matr. 01/30279, o subscrevo.

Pedro Marcos Barbosa

Questão  
de Justiça
pedromarcos@nbb.com.br

Seres malévolos

Nas aulas de Teoria Geral do Estado nas tradicio-
nais bancas das faculdades de direito costuma-se 
ensinar as conhecidas diferenças entre os pensa-

dores contratualistas, com especial destaque para as vi-
sões antropolígicas (antagonistas) de Rosseau e Hobbes. 
Para o primeiro, o homem tenderia à bondade no estado 
de natureza, ou seja, originalmente estaria fadado a agir 
de acordo a um bem comum.

Na visão menos otimista de Hobbes, o excesso de li-
berdade resultaria no homem como lobo dos seus pró-
ximos, razão pela qual o Estado interviria avocando 
– inclusive – o poder de punir. Confesso que nunca fui 
seduzido por qualquer dos dois lados maniqueístas, pois 
empiricamente os seres sempre parecem um tanto gris. 

Entretanto as qualidades da falibilidade humana ficam 
mais à evidência no exercício de uma posição hierárquica. 
Há um conhecido “provérbio dos corredores dos fóruns” 
que cuida, humoristicamente, do sentimento de onipotên-
cia (ou “juizite”) que afeta certos “super-heróis” da capa 
preta: “Os juízes acham que são deuses, os Desembarga-
dores têm certeza, e os Ministros crêem ser Zeus”.

Esse excerto da parábola, contudo, não é uma caracte-
rística exclusiva da magistratura, uma idiossincrasia par-
ticular aos julgadores, mas algo comum àqueles – todos – 
que permitem o (pre)domínio pessoal de certo narcisismo.

O grande problema vem da reiteração de tais con-
dutas indesejáveis que acabam tornando, aos olhos dos 
desavisados, o “comum” em “normal”. Dessa forma o pa-
radigma ético, do dever ser, é substituído pelo padrão 
prático, do empirismo vivido e sensível.

Mas muito se engana quem pensa que os abusos e disfun-
ções são peculiaridades daqueles que enveredam batutas 
poderosas, togas portentosas, ou qualquer posto de coman-
do hierárquico elevado. No exercício dos pequenos cargos e 
poderes é corriqueira a prática voluntarista e maldosa que 
não observa no próximo qualquer sujeito de direitos, e atri-

buição de dignidade.
Para a mais fácil cons-

tatação de tal premissa 
bastam alguns fatos do 
cotidiano: alguns segu-
ranças das portas “rota-
tórias” de instituições 
bancárias que, coinciden-
temente, elegem pessoas 
de determinado fenóti-
po colorido, ou de trajes 
mais simples, para abri-
rem suas bolsas e bolsos, 
numa verdadeira escolha 
entre o habeas corpus ou 
de sua privacidade.

Outro lugar propício 
para, também em nome 
da “imaculada” segu-

rança, legitimar todo tipo de perseguição “de controle” 
são os aeroportos. Jagunços de ambos os sexos em trajes 
pretos com detectores de metais, que sentem um prazer 
semi-orgásmico quando ouvem determinado apito (alea-
tório?) do aparato de última geração.

Talvez as más condições salariais, o trabalho cansati-
vo de quem passa em pé longas horas seja “recompen-
sado” pelos dois, três minutos de exercício do autorita-
rismo com os conhecidos comandos de “está carregando 
algum metal? Moedas? Volte! De novo!”.

Se não é possível conceber qualquer vantagem pessoal 
(jurídica ou socialmente apreciável) no comportamento de 
tantas pessoas, como então justificar aquele “sorriso de can-
to de boca” habitue das faces dos “poderosos de crachá”?

A noção grega sobre “tragédias” e “comédias” é bas-
tante razoável para tais contemplações intelectivas, pos-
to que a comédia seria a tragédia alheia, enquanto a úl-
tima seria composta das desgraças próprias.

Nutridos pelo (pequeno ou grande) poder, e imbuídos 
da liberdade de viverem belas “comédias” ao custo dos 
próximos, certamente cumprirão - sem hesitar - compe-
tentemente seu mister por longos anos. De tanto acos-
tumados por assim proceder provavelmente acreditarão 
estarem prestando valiosos serviços sociais, e contribuin-
do para um “mundo melhor”.

Como déspostas de si mesmos acabamos – em algum 
momento das nossas vidas – convivendo com tais figuras 
como irmãos, colegas de trabalho e vizinhos, mas prova-
velmente recusaríamos, prontamente, a idéia de já ter-
mos protagonizado a personagem creontiana.

Nunca precisamos tanto do imperativo categórico kantia-
no como Lei universal contra a maldade nossa de cada dia. 

Pedro Marcos Barbosa é mestre em Direito Civil, especialista em Proprie-
dade Intelectual, professor da Graduação em Direito da PUC-RIO, e sócio 
de Denis Borges Barbosa Advogados.

Se não se conceber 

vantagem pessoal 

no comportamento 

das pessoas, porque 

aquele “sorriso canto 

de boca” habitue das 

faces dos “poderosos 

de crachá”?

C U R T A

A construção da Penitenciária de Bernardino de Campos, no 
centro-oeste paulista, foi suspensa no fim de semana pelo juiz 
Renato Hasegawa Lousano, do Fórum de Ipaussu. Ele concedeu 
liminar ao Ministério Público Estadual, que entrou com ação 
civil pública contra o governo do estado e a Cetesb (Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo), exigindo o cancelamento 
das obras iniciadas há pouco tempo. O magistrado entendeu 
que há falta do Estudo de Impacto de Vizinhança (EVI). A 
Cetesb informou que a legislação federal dispensa o EVI em 
obras realizadas nas áreas rurais. “É o caso do presídio de 
Bernardino de Campos”, acrescenta a Cetesb. 

Juiz manda parar construção de 
presídio em Bernardino de Campos

Ministros do Supremo 
ORÇAMENTO

Aumento de 14,79% no salário é uma das principais reivindicações do Judiciário
Mariângela Gallucci e 
Lu Aiko Otta
Da Agência Estado

O governo enviou ontem uma 
comitiva de ministros ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) para ten-
tar amansar o presidente da Cor-
te, Cezar Peluso. Guido Mantega 
(Fazenda), Miriam Belchior (Pla-
nejamento), José Eduardo Cardo-
zo (Justiça) e Luis Inácio Adams 
(Advocacia Geral da União) esti-
veram na sede do tribunal para co-
municar a Peluso que o Orçamen-
to de 2012 não contemplará todos 

os pedidos do Poder Judiciário. 
Deverá ficar prejudicada uma 

das principais reivindicações do 
Judiciário, que é um aumento de 
14,79% no salário dos ministros do 
STF. O valor atual, de R$ 26,7 mil, 
passaria para R$ 30,6 mil. O reajus-
te teria grande impacto nas contas 
porque a remuneração dos inte-
grantes do Supremo é o teto do fun-
cionalismo público. Toda vez que o 
valor sobe ocorrem aumentos em 
cascata pelo menos no Judiciário. 

O encontro de cortesia entre 
Peluso e os quatro ministros do 
primeiro escalão do governo fe-

deral não foi divulgado na agen-
da do presidente do Supremo. De 
acordo com informações de inte-
grantes da Corte, os ministros da 
presidente Dilma Rousseff mos-
traram a Peluso o panorama da 
economia mundial e brasileira e 
disseram que nesse momento é 
necessário um corte nos gastos. 

Mantega e Miriam Belchior 
estiveram no STF porque são os 
ministros diretamente envolvi-
dos com a proposta orçamentá-
ria. Já Adams e Cardozo são os 
que têm mais trânsito no Supre-
mo e facilitaram a interlocução. 

O Supremo já tinha planos 
traçados para o orçamento de 
2012. De acordo com a proposta 
aprovada no dia 3, em sessão ad-
ministrativa e encaminhada ao 
governo, o orçamento do próxi-
mo ano seria de R$ 614 milhões. 

Nela havia previsão para o pa-
gamento do reajuste de salários 
para os ministros e para a implan-
tação de um plano de cargos e salá-
rios para os servidores. A proposta 
destinava R$ 18,9 milhões para a 
realização de uma série de obras de 
engenharia e projetos de arquitetu-
ra no edifício sede da Corte. 

pagamento de supersalários 

SENADO

Mariana Jungmann
Da Agência Brasil

A Procuradoria Regional da 
República da 1ª Região pediu 
ontem ao Tribunal Regional da 
1ª Região que imponha ao Sena-
do a obediência ao teto salarial 
constitucional no pagamento de 
seus funcionários.

A procuradoria tenta der-
rubar uma decisão do próprio 
tribunal que suspendeu uma 

liminar que impedia o Senado 
de pagar acima do teto de R$ 
26,7 mil, valor equivalente ao 
salário de um ministro do Su-
premo Tribunal Federal.

O procurador regional da 
República, Nicolao Dino Neto, 
alega que o não cumprimento 
do teto salarial para o funciona-
lismo público fere a ordem pú-
blica e o conteúdo moralizador 
da Constituição que deve bali-
zar a administração pública.

Em reforma administrativa 
interna, o Senado tem discutido 
o pagamento de salários acima 
do teto constitucional. O rela-
tor da proposta de reforma, se-
nador Ricardo Ferraço (PMDB-
ES), declarou ter dificuldades 
para saber quantos são os fun-
cionários que ganham mais de 
R$ 26,7 mil e orientou a casa a 
fazer um corte simplificado nos 
salários acima desse valor para 
garantir o respeito à lei.

Com a suspensão da liminar 
que obrigava o Senado a cumprir 
o teto de pagamento, contudo, os 
funcionários voltaram a receber 
os salários que ultrapassavam 
os limites constitucionais. A as-
sessoria de imprensa da Casa in-
formou que o setor jurídico não 
decidiu se irá recorrer do pedido 
feito pela procuradoria regional 
da República, mas que o Senado 
irá acatar qualquer decisão judi-
cial que venha a ser proclamada.

Fausto Macedo
Da Agência Estado

O Conselho Superior do Minis-
tério Público de São Paulo man-
dou ontem abrir ação civil públi-
ca para dissolução da Cooperativa 
Habitacional dos Bancários de 
São Paulo (Bancoop), nomeação 
de interventor judicial e afasta-
mento imediato dos atuais inte-
grantes da diretoria executiva e 
do conselho de administração.

A decisão foi unânime. Por 10 
votos a zero, os procuradores de 

Justiça que integram o Conselho 
Superior impuseram massacre 
histórico à entidade criada em 
1996 por um núcleo do PT ligado 
ao Sindicato dos Bancários.

A ação ficará a cargo de um 
promotor. É o mais pesado revés 
sofrido pela Bancoop desde que, 
no ano passado, a promotoria 
denunciou criminalmente a cú-
pula da cooperativa à Justiça, 
atribuindo a seus quadros prin-
cipais formação de quadrilha, 
lavagem de dinheiro e desvios 
estimados em R$ 100 milhões.

O Ministério Público suspeita 
que parte desse montante pode 
ter financiado campanhas polí-
ticas do PT. A Bancoop também 
está sob fogo de milhares de 
cooperados que alegam ter sido 
lesados por má gestão.

A ação vai pedir eleição de 
nova diretoria e novo conse-
lho para assumir a gestão da 
Bancoop até final dissolução e 
conclusão dos empreendimen-
tos utilizando-se de contabili-
dade independente, com sepa-
ração das contas.

UNANIMIDADE

Adiado 

de fazendeiro

DOROTHY STANG

Alex Rodrigues
Da Agência Brasil

O Tribunal de Justiça do Pará 
adiou para daqui a uma semana 
o julgamento do recurso apresen-
tado pelo fazendeiro Regivaldo 
Pereira Galvão, conhecido como Ta-
radão. Condenado a 30 anos de pri-
são pelo assassinato da missionária 
norte-americana Dorothy Stang, 
Galvão tenta anular a sentença da 
2ª Vara do Tribunal do Júri de Be-
lém, proferida em abril de 2010.

Prevista para ontem, a sessão 
de julgamento foi adiada para a 
próxima terça-feira a pedido do 
Ministério Público. Segundo o tri-
bunal, a medida visa a dar tempo 
para que a relatora da apelação, 
a juíza Nadja Nara Cobra Meda, 
a procuradora do Ministério Pú-
blico Mariza Machado da Silva 
Lima e os demais integrantes da 
1ª Câmara Criminal Isolada ana-
lisem um vídeo que o advogado 
de Galvão, Jânio Siqueira, pre-
tende apresentar como prova.

Em nota, o tribunal explicou 
que o pedido para que o vídeo de 
três minutos fosse exibido e acres-
centado ao processo só foi proto-
colado na segunda-feira à noite, 
fora do prazo legal, que determi-
na que qualquer nova prova deve 
ser apresentada no mínimo três 
dias antes do julgamento para 
que todas as partes possam tomar 
conhecimento da documentação.

Condenado a cumprir sua 
pena em regime fechado, Galvão 
está recorrendo da sentença em 
liberdade provisória. Ele é o úni-
co dos cinco acusados pelo assas-
sinato que continua solto, e nega 
qualquer participação no crime.

Os demais acusados já condena-
dos estão presos. São eles Vitalmiro 
Bastos de Moura, o Bida, condena-
do a 30 anos de prisão; Rayfran das 
Neves, o Fogoió, condenado a 27 
anos; Clodoaldo Batista, o Eduardo, 
condenado a 17 anos; e Amair Fei-
joli, o Tato, sentenciado a 27 anos.

Defensora dos direitos de 
pequenos produtores rurais da 
região de Altamira (PA), Doro-
thy Stang foi morta com sete 
tiros em fevereiro de 2005, na 
cidade de Anapu (PA). 

Suspensão de aeroporto 
de Congonhas é negada

A Justiça Federal julgou im-
procedente o pedido do Minis-
tério Público de suspender as 
atividades no aeroporto de Con-
gonhas, na zona sul de São Paulo. 
O MP havia pedido a interrupção 
de todas as operações de pouso 
e decolagem, até serem sanadas 
as dúvidas quanto à questão da 
segurança, por conta do acidente 
com o avião da TAM em 2007. A 
sentença foi proferida pelo juiz 
federal Clécio Braschi, da 8ª Vara 
Cível em São Paulo/SP. 

Após o acidente, que deixou 
199 mortos, o MP ajuizou a pre-
sente Ação Civil Pública, com 
pedido de liminar, contra Agen-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac) e a Empresa Brasileira 
de InfraEstrutura Aeroportuária 
(Infraero), pleiteando a suspen-
são das atividades do Aeroporto.

Ainda segundo a Justiça Fe-
deral, a Procuradoria alegou que 
as conclusões precárias da pista 
foram fundamentais para a ocor-
rência do acidente e que o con-
texto do aeroporto não favorece 
as condições de segurança dos 
usuários, como sua localização 
em um ambiente urbano.

De acordo com a sentença, o 
pedido de interdição não proce-
de, pois peritos criminais fede-
rais realizaram, entre os dias 18 
e 24 de junho de 2007, exames e 
diligências na pista e em nenhum 
momento recomendaram alguma 
medida de interdição, mas reco-
mendações de segurança.

O magistrado avaliou tam-
bém o fato de o aeroporto estar 
situado em zona urbana densa-
mente habitada não pode ser 
objeto de análise pelo Poder 
Judiciário. O julgamento da 
conveniência ou não de onde o 
Aeroporto funciona cabe exclu-
sivamente ao Poder Executivo.

SÃO PAULO
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Controladora Consolidado
Ativo Nota 2011 2010 2011 2010
Circulante ........................................................................ 42.744 68.064 43.052 68.930 
Disponibilidades ............................................................. 3a 676 428 676 428 
Aplicações interfinanceiras de liquidez ........................ 5.699 2.115 5.699 2.115 
Aplicações em operações compromissadas ............. 5.699 1.001 5.699 1.001 
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros .................. -   1.114 -   1.114 
Títulos e valores mobiliários e
 instrumentos financeiros derivativos .......................... 3c e 5 1.965 

 
38.910 2.034 38.991 

Carteira própria ............................................................... 1.959 10.895 2.028 10.976 
Vinculados a operações compromissadas  -   28.010  -   28.010 
Vinculados a prestação de garantias ..........................  6  5  6  5 
Relações interfinanceiras .............................................. 374 507 374  507 
Pagamentos e recebimentos a liquidar.......................  66  81  66  81 
Créditos vinculados .......................................................  308  426  308  426 
Banco Central - reserva compulsória em espécie .....  232  349  232  349 
Banco Central - outros depósitos .................................  76  77  76  77 
Relações Interdependências ........................................  60  47  60  47 
Dependências no País ..................................................  60  47  60  47 
Operações de crédito .................................................... 26.797 24.262 26.797 24.262 
Empréstimos, títulos descontados
 e financiamentos - setor privado ................................ 7

 
32.397  26.519 

 
32.397 

 
26.519 

Provisões para operações de créditos ........................ 3d e 7  (5.600)  (2.257) (5.600) (2.257)
Outros créditos ...............................................................  6.371  959 6.610 1.744 
Rendas a receber ..........................................................  172  171  -   -   
Diversos ..........................................................................  6.199  788 6.716 1.811 
Provisões para outros créditos  ....................................  -  - (106) (67)
Outros valores e bens ...................................................  802  836 802 836 
Despesas antecipadas.................................................. 10  802  836 802 836 
Não Circulante ................................................................  32.145  27.667 28.627 21.285 
Operações de crédito ....................................................  20.262  15.769  20.263  15.769 
Empréstimos, títulos descontados e 
 financiamentos - setor privado ................................... 7

 
22.222 

 
17.532 

 
22.222 

 
17.532 

Provisões para operações de créditos ........................ 3d e 7  (1.960)  (1.763)  (1.959)  (1.763)
Outros créditos ...............................................................  2.656  2.491  5.786  3.783 
Diversos ..........................................................................  2.656  2.491  5.786  3.783 
Outros valores e bens ...................................................  1.108  880  1.108  880 
Despesas antecipadas.................................................. 10  1.108  880  1.108  880 
Investimentos .................................................................  7.986  8.314  1.337  640 
Participações em controladas/coligadas - no País .... 3e e 9 7.769 7.679 - - 
Outros investimentos .....................................................  217  635  1.337  640 
Imobilizado de uso ......................................................... 8  121  191  121  191 
Outras imobilizações de uso ........................................  452  545  518  611 
Depreciações acumuladas ........................................... 3f  (331)  (354)  (397)  (420)
Diferido ............................................................................  12  22  12  22 
Gastos de organização e expansão............................  201  201  201  201 
Amortizações acumuladas ...........................................  (189)  (179)  (189)  (179)

 74.889  95.731  71.679  90.215 
Controladora Consolidado

Passivo Nota 2011 2010 2011 2010
Circulante ........................................................................... 30.504 46.735 26.462 40.391 
Depósitos ........................................................................... 29.167 15.189 25.115 8.836 
Depósitos à vista ............................................................... 1.421 1.330 1.290 1.099 
Depósitos à prazo ............................................................. 27.746 13.859 23.825 7.737 
Obrigações por operações compromissadas ............... -   28.001 -   28.001 
Carteira própria .................................................................. -   28.001 -   28.001 
Relações interfinanceiras  ................................................ 236 177 236 177 
Recebimentos e pagamentos a liquidar ........................ 236 177 236 177 
Relações interdependências ........................................... 60 47 60 47 
Dependências no País ..................................................... 60 47 60 47 
Outras obrigações ............................................................ 1.041 3.321 1.051 3.330 
Cobrança/arrecadação de tributos e assemelhados ... 20 35 20 35 
Sociais e estatutárias ........................................................ - - 3 3 
Fiscais e previdenciárias .................................................. 11 307 314 314 320 
Diversas ............................................................................. 12 714 2.972 714 2.972 
Não Circulante ................................................................... 17.040 19.266 17.746 19.969 
Depósitos ........................................................................... 14.228 16.539 14.228 16.539 
Depósitos à prazo ............................................................. 14.228 16.539 14.228 16.539 
Outras obrigações ............................................................ 2.807 2.672 3.513 3.375 
Fiscais e previdenciárias .................................................. 11 1.888 1.799 2.050 1.958 
Diversas ............................................................................. 12 919 873 1.463 1.417 
Resultado de exercícios futuros ...................................... 5 55  5 55 
Receitas de exercícios  futuros ....................................... 5 55 5 55 
Participações de acionistas não controladores ............. -  - 126 125 
Patrimônio líquido ............................................................. 27.345 29.730 27.345 29.730 
Capital social ..................................................................... 16 55.702 55.701 55.702 55.701 
Ordinárias - país ................................................................ 27.851 27.851 27.851 27.851 
Preferenciais não cumulativas não resgatáveis - país . 27.851 27.850 27.851 27.850 
Ajuste ao valor de mercado - TVM e 
 instrumentos financeiros derivativos ............................. (91) (70) (91) (70)
Prejuízos acumulados ...................................................... (28.266) (25.901) (28.266)(25.901)

74.889 95.731 71.679 90.215 

Demonstrações de Resultados Semestres Findos em 30/06/11 e 2010 
(Em MR$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Controladora Consolidado
Nota 2011 2010 2011 2010

Receitas da intermedia-
 ção financeira ....................  5.542  6.288  5.543  6.296 
Operações de crédito .........  5.062  4.562  5.062  4.562 
Resultado de operações c/
títulos e valores mobiliários .  480 1.726  481  1.734 
Despesas da intermedia-
 ção financeira ....................  (4.188)  (2.227)  (3.994)  (2.037)
Operações de captação 
 no mercado ........................  (2.573)  (2.518)  (2.362)  (2.328)
Provisão/reversão
 para créditos de
 liquidação duvidosa ..........  (1.615)  291  (1.632)  291 
Resultado bruto da 
 intermediação financeira ..  1.354  4.061  1.549  4.259 
Outras receitas/despesas
 operacionais ......................  (3.824)  (3.572)  (3.951)  (3.732)
Receitas de prestação
 de serviços .........................  118  171  118  171 
Despesas de pessoal .........  (2.105)  (1.722)  (2.105)  (1.749)
Outras despesas
 administrativas ................... 13  (1.730)  (1.853)  (1.862)  (2.046)
Despesas tributárias ...........  (264)  (229)  (264)  (237)
Resultado de participação
 em controladas/coligadas 9  26  155  (2)  - 
Outras receitas operacionais . 15  707  645  760  882 
Outras despesas operacionais 14  (576)  (739)  (596)  (753)
Resultado operacional .......  (2.470)  489  (2.402)  527 
Resultado antes da
 tributação sobre o lucro
 e das participações socie-
 tárias não consolidadas.....  (2.470)  489  (2.402)  527 
Imposto de renda  ...............  (183)  (72)  (229)  (95)
Contribuição social ..............  (120)  (51)  (141)  (64)
Participações societárias 
 não consolidadas ..............  -  -  (1)  (2)
Lucro líquido (prejuízo)  
 do semestre .......................  (2.773)  366  (2.773)  366 
Lucro (prejuízo) por ação ...  (0,0014)  0,0002  (0,0014)  0,0002 
Número de ações: .............. 1.927.931.660 1.927.931.660 1.927.931.660 1.927.931.660

Relatório da Administração: Srs. acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras levantadas em 30/06/11 e respectivas notas expli-
cativas. Neste exercício, o Banco, apresentou um prejuízo na ordem de R$ 2.773 mil. O Banco Arbi, mantém políticas e controles internos a fim de monitorar e mitigar 
os riscos inerentes a sua atividade operacional. Em atendimento às Resoluções 3.380, 3.464 e 3.721 do Conselho Monetário Nacional, desenvolveu as políticas para 
o Gerenciamento do Risco Operacional, Risco de Mercado e Risco de Crédito, respectivamente, que compreende o funcionamento da estrutura de gerenciamento de 
riscos e o monitoramento dos processos. O departamento de Ouvidoria atua como um canal de comunicação, entre o Banco Arbi e seus clientes, registrando todos 
os eventos e respondendo com eficiência, a fim de atender às questões não solucionadas por outros canais. Rio de Janeiro, 12/08/11. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 30/06/11 e 2010 (Em MR$)

BANCO ARBI S.A.
CNPJ Nº 54.403.563/0001-50

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Semestres Findos em 30/06/11 e 2010 (Em MR$)
Reservas de 

Capital
Ajuste ao valor de
mercado - TVM e

Capital 
social

 Título 
Patrimonial

instrumentos finan- 
ceiros derivativos

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01/01/10 ................................................................................................  55.304  397  (50)  (26.267)  29.384 
Aumento de capital  .................................................................................................  397  (397)  -    -    -   
Ajuste ao valor de mercado - TVM e instrumentos financeiros derivativos  ............  -    -    (20)  -    (20)
Lucro líquido do semestre  ......................................................................................  -    -    -    366  366 
Saldos em 30/06/10 ................................................................................................  55.701  -    (70)  (25.901)  29.730 
Mutações do semestre  ...........................................................................................  397  (397)  (20)  366  346 
Saldos em 01/01/11 ................................................................................................  55.702  -    (81)  (25.493)  30.128 
Ajuste ao valor de mercado - TVM e instrumentos financeiros derivativos  ............  -    -    (10)  -    (10)
Prejuízo do semestre ..............................................................................................  -    -    -    (2.773) (2.773)
Saldos em 30/06/11 ................................................................................................  55.702  -    (91)  (28.266)  27.345 
Mutações do semestre  ...........................................................................................  -    (397)  (10)  (2.773) (2.783)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Semestres Findos em 30/06/11 e 2010 (Em MR$)
Controladora Consolidado

Atividades operacionais 2011 2010 2011 2010
Lucro líquido (prejuízo) do semestre  ........................................... (2.773)  366 (2.773)  366 
Ajustes ao lucro líquido (prejuízo)  ................................................  3.095  (545)  3.137  (416)
Variação no resultado exercício futuro  ........................................  2  (148)  2  (148)
Ajuste a mercado de tít. e val. mobiliários e 
  instrumentos financ. derivativos  .................................................  1.497  7 

 
1.493  (20)

Reversão de prov. p/perdas em investimentos ..........................  (27)  -    (27)  -   
Provisão (reversão) p/perdas operações de crédito ..................  1.615 (291)  1.632  (291)
Depreciação e amortização  ..........................................................  34  41  34  41 
Participações societárias não consolidadas  -    -    1  2 
Resultado de participação  em coligadas/controladas ...............  (26)  (154)  2  -   
Lucro líquido (prejuízo) do semestre ajustado  ...........................  322  (179)  364  (50)
Variação de ativos e obrigações ................................................... (8.697)  (9.930) (9.436) (8.965)
Redução (aumento) de tít. e val. mobiliários e
  instrumentos financ. derivativos ..................................................  153  (1.606)  153 

 
(1.578)

Redução de aplicações interfinanceiras de liquidez ...................  3.441  698  3.441  698 
Redução de relações interfinanceiras  .........................................  188  76  188  76 
Aumento de operações de créditos.............................................. (8.222)  (9.707) (8.222) (9.707)
Aumento (redução) de outros créditos ......................................... (2.658)  1.017  (4.402)  1.957 
Aumento (redução) de outros valores e bens .............................  (224)  (128)  4.576  (128)
Redução de outras obrigações ..................................................... (1.375)  (280) (5.170)  (283)
Caixa líquido aplicado em atividades operacionais .................... (8.375) (10.109) (9.072) (9.015)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Alienação de Imobilizado de uso ..................................................  10  -    10  -   
Aumento participações societárias ...............................................  -    -    (316)  -   
Aquisição de investimentos ...........................................................  -    (83)  -    (83)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimentos .............  10  (83)  (306)  (83)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de depósitos ...................................................................  8.053  10.428  9.066  9.334 
Redução em captações em operações compromissadas........  -    (1.001)  -   (1.001)
Caixa líquido proveniente de atividades de financiamento  .......  8.053  9.427  9.066 8.333 
Redução no caixa e equivalentes de caixa  ................................  (312)  (765)  (312)  (765)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do semestre .................  988  1.193  988 1.193 
Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre ..................  676  428  676  428 
Redução no caixa e equivalentes de caixa .................................  (312)  (765)  (312)  (765)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Semestres
Findos em 30/06/11 e 2010 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: O Banco Arbi S.A., tem por objetivo a prática de ope-
rações ativas, passivas, acessórias e serviços pertinentes a bancos comerciais, 
desenvolvendo suas operações de modo integrado através das carteiras comer-
cial, de investimentos e de crédito. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: Foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
a partir das diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei 6404/76), 
e alterações introduzidas pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, para registro contábil 
das operações, associadas, quando aplicável, às normas e instruções do CMN, 
BACEN e CPC, quando aplicável. As demonstrações contábeis foram aprovadas 
pela Administração em 31/07/11. 3. Resumos das Principais Práticas Contá-
beis: a. Disponibilidades: Representadas por caixa e reservas livres. b. Aplica-
ções interfinanceiras de liquidez, operações de crédito, depósitos e outras 
operações ativas e passivas: As operações pré-fixadas estão registradas pelo 
valor futuro, retificadas pela conta Rendas/Despesas a apropriar, e as operações 
pós-fixadas estão registradas pelo valor presente e atualizadas monetariamente 
“pro rata dia” até a data do balanço. c. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e 
valores mobiliários são classificados, nos termos da Circular BACEN 3.068/01 em 

serem ativa e freqüentemente negociados, os quais são avaliados ao valor pro-

até o vencimento - adquiridos com a intenção de mantê-los em carteira até o ven-
cimento, os quais são avaliados pela taxa intrínseca dos títulos em contrapartida 

enquadram nas categorias anteriores, são registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida do resultado e avaliados 
ao valor de mercado em contrapartida a conta específica do patrimônio líquido, 
líquido dos efeitos tributários. d. Provisão para créditos de liquidação duvido-
sa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante 
considerado suficiente para absorver eventuais prejuízos na sua realização e sua 
constituição leva em conta itens, tais como: experiência passada, avaliação de ris-
co dos devedores e seus garantidores, bem como características específicas das 
operações realizadas, de acordo com a Resolução 2.682/99 do BACEN, sendo o 
seu montante suficiente para cobrir eventuais perdas na realização de créditos a 
receber. e. Participações em controlada – no País: O investimento em contro-
lada está contabilizado pelo método de equivalência patrimonial. f. Imobilizado e 
depreciação acumulada: Os bens e direitos, classificados no imobilizado de uso, 
são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido, quando aplicável, dos sal-
dos da respectiva conta de depreciação, calculada pelo método linear, utilizando-
se taxas que levam em conta o tempo de vida útil estimado dos bens. g. Critério 
de avaliação dos passivos: As obrigações, encargos e riscos conhecidos ou 
calculáveis, inclusive encargos tributários calculados com base no resultado do 
período são demonstrados pelo valor atualizado até a data do balanço. As obri-
gações sujeitas às atualizações monetárias com base em cláusulas contratuais 
são demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço. h. Classificação 
dos ativos e passivos circulante e não circulante: Os ativos e passivos ope-
racionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram até o 
prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados no circulante e aqueles, 
cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram após esse prazo 
são classificados no não circulante. 4. Resumos dos Principais Procedimentos 
de Consolidação: No processo de consolidação das demonstrações contábeis 
foram adotados os seguintes procedimentos: (a) Eliminação dos saldos ativos e 
passivos entre as empresas consolidadas; (b) Eliminação dos saldos de receitas 
e despesas, bem como os resultados não realizados entre as empresas conso-
lidadas; (c) Destaque do valor de participação dos acionistas não controladores 
nas demonstrações contábeis consolidadas. 5. Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos: 

Controladora Consolidado
Circulante: 2011 2010 2011 2010
Títulos de renda variável ................................ 1.959 15 2.028 96
Ações de companhias abertas ....................... 1.959 15 2.028 96
Títulos de renda fixa ....................................... - 10.880 - 10.880
Letras Financeiras do Tesouro ....................... - 10.880 - 10.880
Vinculados a operações compromissadas ..... - 28.010 - 28.010
Letras Financeiras do Tesouro ....................... - 28.010 - 28.010
Vinculados a prestação de garantias ............. 6 5 6 5
Outros ............................................................. 6 5 6 5

1.965 38.910 2.034 38.991
Os títulos e valores mobiliários são avaliados, quanto a sua destinação, por oca-
sião das aquisições e a carteira formada é avaliada a cada balanço semestral. 
Cabe ressaltar nossa intenção em manter, até o vencimento, os títulos classi-
ficados na categoria “Títulos Mantidos até o Vencimento”. O valor de mercado 
dos títulos públicos foi apurado com base nos preços unitários, divulgados pela 
Anbima na data do balanço. 6. Gerenciamento de Risco: A gestão de riscos 
das operações é efetuada por meio de políticas internas e monitoramento dos 
diversos riscos inerentes às operações e/ou processos, incluindo os riscos de 
mercado, liquidez, crédito e operacional. Essas estruturas de gerenciamento es-
tão discriminadas nos relatórios anuais do Banco e podem ser assim resumidas: 
(a) Risco de mercado: A administração de riscos de mercado nas operações é 
efetuada por meio de políticas de controle e monitoramento, conforme definidos 
pela Alta Administração. (b) Riscos de liquidez: O risco de liquidez é gerenciado 
através da análise do fluxo de caixa. Este controle contempla também a análise 

de eventuais descasamentos no tempo entre ativos e passivos e conseqüentes 
ajustes necessários para sua adequação. (c) Risco de crédito: O Banco possui 
política de concessão de crédito onde são determinados os procedimentos de 
avaliação de clientes e contrapartes. A avaliação de cada cliente ou contraparte 
é efetuada previamente à realização de operações e contempla análises objeti-
vas de dados financeiros, índices comparativos, fluxo de caixa, capital de giro e 
qualidade das garantias oferecidas, bem como análises subjetivas, que contem-
plam dados do setor econômico, ambiente regulatório e participação no merca-
do. Os limites são aprovados pelo Comitê de Crédito e revisados regularmente, 
juntamente com a suficiência das garantias oferecidas. (d) Risco operacional: A 
gestão de risco operacional é efetuada através da análise dos principais proces-
sos, identificando riscos e sugerindo respectivos controles mitigadores, utilizando 
um sistema de controles internos e mensuração de riscos, que também permite 
avaliações periódicas dos controles, assim como planos de ação. 7. Operações 
de Créditos: São classificadas em níveis de riscos e a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é efetuada com base na classificação dos clientes nos 
níveis de riscos definidos pelo CMN. Essa classificação leva em consideração, 
entre outras, experiência passada, avaliação de risco dos devedores e seus ga-
rantidores, bem como características específicas das operações realizadas, de 
acordo com a Resolução 2.682/99 do BACEN. A classificação das operações de 
crédito está demonstrada a seguir: (a) Por tipo de Cliente, atividade econômica 
e nível de risco:

Controladora e Consolidado
2011 2010

Modalidade 
do Crédito

Tipo
de

Cliente

Atividade
Econô-
mica

Nível
de

Risco

Classificação 
da Carteira 
por faixa de 

risco

Provisão 
para 

crédito de 
liquidação 
duvidosa

Classifi-
cação da 
Carteira 
por faixa 
de risco

Provisão 
para 

crédito de 
liquidação 
duvidosa

A 26.902 (135) 20.983 (105)
Empréstimos e 
títulos descon-

tados
Pessoa 
Física

B 1.356 (14) 2.037 (20)
C 4.067 (122) 1.727 (52)
D 136 (14) 181 (18)
E 40 (12) 120 (36)
F 131 (66) 80 (40)
G 147 (103) 51 (36)
H 514                    (514) 230 (230)

Financiamento B 4.488 (45) - -
Capital
de Giro

Pessoa 
Jurídica

Outros 
Serviços A 3.560 (18) 6.687 (33)

B 2.614 (26) 1.793 (18)
C 2.507 (75) 5.173 (155)
H 5.632 (5.632) 2.354 (2.354)

Indústria E 2.422 (726) 2.446 (734)

Financiamentos Pessoa 
Jurídica

Comércio
Outros E 64 (19) - -

Serviços H 39 (39) 189 (189)
54.619 (7.560) 44.051 (4.020)

Circulante 32.397 (5.600) 26.518 (2.257)
Não Circulante 22.222 (1.960) 17.533 (1.763)
(b) Por Modalidade de Crédito e Prazo de Vencimento

Controladora Consolidado
Prazo de

Vencimento
Modalidade
do Crédito

2011 2010 2011 2010

Vencidos:

A partir de 15 dias
Averbação 174 271 174 271

Capital de Giro 954 555 954 555
Pessoa Física - Cagir 266 43 266 43

Financiamento 39 189 39 189
Total vencidos 1.433 1.058 1.433 1.058
A Vencer:

Vencer até
 3 meses

Averbação 3.033 2.427 3.033 2.427
Capital de Giro 4.855 6.754 4.855 6.754

Pessoa Física -Cagir  237 1.395  237 1.395
Financiamento 623 - 623 -

De 3 a 12 meses
Averbação 8.128 6.278 8.128 6.278

Capital de Giro 7.933 8.206 7.933 8.206
Pessoa Física - Cagir 4.510 399 4.510 399

Financiamento 1.645 -   1.645 -

De 1 a 3 anos
Averbação 11.779 9.675 11.779 9.675

Capital de Giro 2.161 1.778 2.161 1.778
Pessoa Física - Cagir 616 1.553   616 1.553

Financiamento 2.284 - 2.284 -

De 3 a 5 anos
Averbação 4.116 3.159 4.116 3.159

Capital de Giro 831 1.160 831 1.160
Pessoa Física - Cagir 4 12 4 12

Acima de 5 anos Averbação 431 197 431 197
Capital de Giro - - - -

Total a vencer 53.186 42.993 53.186 42.993
Total geral 54.619 44.051 54.619 44.051
(c) Provisões para Operações de Crédito: Controladora Consolidado
Circulante: 2011 2010 2011 2010
Saldos no início do semestre  ......................... 2.957 1.397 2.957 1.397
Constituição de provisão ................................. 4.504 2.675 4.504 2.675
Reversão de provisão ..................................... (1.861) (1.815) (1.861) (1.815)
Saldos no fim do semestre .............................. 5.600 2.257 5.600 2.257
Não Circulante:
Saldos no início do semestre ...................... 2.988 2.914 2.988 2.914
Constituição de provisão ............................. 1.576 1.463 1.575 1.463
Reversão de provisão.................................. (2.604) (2.614) (2.604) (2.614)
Saldos no fim do semestre .......................... 1.960 1.763 1.959 1.763
8. Imobilizado de Uso: Tempo de

vida útil Controladora Consolidado
(anos) 2011 2010 2011 2010

Móveis e equipamentos de uso ........... 10 47 70 73 96
Sistema de comunicação ..................... 10 63 67 65 69
Sistema de processamento de dados .  5 284 350 322 388
Sistema de transporte ........................... 5 58 58 58 58

452 545 518 611
Depreciações acumuladas ................... (331) (354) (397) (420)

121 191 121 191
9. Participações em Controlada - no País: Total

Riba Consultoria
Empresarial Ltda. 2011 2010

Capital social .......................................... 6.729 - -
Quantidade de cotas .............................. 672.932                                  - -
Percentual de participação ..................... 98,4009% - -
Patrimônio líquido ................................... 7.895 - -
Lucro líquido semestre  .......................... 27 - -
Resultado de equivalência patrimonial ... 26 26 155
Saldos dos investimentos ....................... 7.769 7.769 7.679

10. Outros Valores e Bens - Despesas Antecipadas:
Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Circulante: ...................................................... 802 836 802 836
Não Circulante: ............................................... 1.108 880 1.108 880
O Banco Arbi, a partir de setembro de 2006, passou a diferir a comissão dos 
correspondentes bancários, pelo prazo médio da carteira, compreendendo o 
período dos contratos de créditos consignados.
11. Outras Obrigações – Fiscais e Previdenciárias:Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Circulante: .......................................................................... 307 314 314 320
Provisão para impostos e contribuição s/lucro ............... 90 108 94 110
Impostos e contribuições a recolher................................ 217 206 220 210
Não Circulante: .................................................................. 1.888 1.799 2.050 1.958
Provisão para riscos fiscais .............................................. 1.888 1.799 2.050 1.958
A provisão para riscos fiscais foi constituída para fazer face, ao processo 
judicial relativo ao PIS.
12 - Outras Obrigações – Diversas: Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Circulante: ..................................................................... 714 2.972 714 2.972
Cheques administrativos ............................................. 4 138 4 138
Provisão para pagamentos a efetuar 436 398 436 398
Credores diversos – país ............................................ 274 2.436 274 2.436
Não Circulante: ............................................................. 919 873 1.463 1.417
Provisão para passivos contingentes ........................ 919 873 1.463 1.417
A provisão para passivos contingentes, foi constituída para fazer face à pro-
cessos judiciais, decorrentes de processos trabalhistas diversos e ações 
cíveis, cujos montantes, em 30/06/11 somam  R$ 838 e R$ 81 respectiva-
mente. O Banco em 30/06/11 possui em contingências passivas, com ava-

de R$2.082, refere-se a totalidade da fiança prestada em processo arbitral 
questionado judicialmente para pagamento de aluguéis declarados pagos, 

incluído por desconsideração da personalidade jurídica, sujeita a análise do 

respectivamente. Ainda com avaliação de perda possível, o Banco Arbi S/A, 
através de sua controlada Riba Consultoria Empresarial Ltda., é réu no Auto 
de Infração lavrado pela receita federal do Brasil no Rio de Janeiro, no mon-
tante de R$2.712, em 30/06/11.
13. Outras Despesas Administrativas: Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Despesas de água, energia e gás .......................... 1 - 1 -
Despesas de aluguéis  ............................................. 29 89 29 89
Despesas de comunicação ..................................... 196 184 197 187
Despesas de manutenção conservação bens ...... 8 8 8 8
Despesas de material ............................................... 6 7 6 7
Despesas de processamento e dados ................... 472 510 472 511
Despesas de promoções relações públicas .......... 1 1 - 1
Despesas de propaganda e publicidade ................ 4 - 4 -
Despesas de publicações ........................................ 28 30 28 47
Despesas de seguros ............................................... 19 9 19 9
Despesas serviços sistema financeiro .................... 561 622 562 626
Despesas serviços de terceiros ............................... 93 60 108 75
Despesas serviços técnicos especializados .......... 103 149 217 290
Despesas de transporte ........................................... 4 9 4 9
Despesas de viagem no país 32 20 32 20
Despesas de amortização/depreciação ................. 34 41 34 41
Despesas de multa aplicadas pelo BACEN .......... - 1 - 1
Outras despesas administrativas ............................ 139 113 141 125

1.730 1.853 1.862 2.046
14. Outras Despesas Operacionais: Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Desc. concedidos operações empréstimos ..... 187 69 187 69
Variação monetária passiva ............................ 237 346 239 348
Despesas indedutíveis .................................... 135 180 137 180
Prejuízo na alienação de valores e bens......... 10 - 26 -
Multas e juros de mora .................................... 3 - 3 -
Outras .............................................................. 4 144 4 156

576 739 596 753
15. Outras Receitas Operacionais: Controladora Consolidado

2011 2010 2011 2010
Variação monetária ativa .................................. 70 77 88 99
Lucros na alienação de investimentos ............. - 222 - 403
Reversão de provisões operacionais ............... 43 31 43 31
Outras receitas operacionais ............................ 594 315 628 349

707 645 759 882
16. Capital Social: Totalmente subscrito e integralizado, está representa-
do por 963.965.830 ações ordinárias e 963.965.830 ações preferenciais, 
todas nominativas, sem valor nominal. As ações preferenciais não têm 
direito a voto, mas gozam de prioridade na distribuição de dividendos. 
Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido ajustado. Em cumprimento a determinação do Juízo da 2ª 
Vara Empresarial da Comarca do RJ, relativa ao Processo nº 0002017-
60.2007.8.19.0001, foram bloqueadas as ações de propriedade do Sr. 
Daniel B. Birmann. 17. Garantias Prestadas: O Banco é responsável 
por avais e fianças prestadas a terceiros no país totalizando R$ 3.906 em 
30/06/11, demonstrados como segue:
Natureza Contra-garantia Valor envolvido
Garantia Nota promissória com aval 2.410
Coobrigação em Cessões de Crédito Desconto em folha 1.496
18. Créditos Tributários: O Banco possui créditos tributários provenientes 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, no montante apro-
ximado de R$ 25.190. 
19. Índice de Basiléia: Controladora
Base de cálculo - Índice de Basileia 2011 2010
Patrimônio liquido  ............................................................ 27.345 29.730 
(-) Ativos Permanente Diferidos  ......................................... (10) (17) 
(-) Ajustes a Valor de Mercado  ........................................... 90 70 
Patrimônio de referência nível I ....................................... 27.425 29.783 
 Ajustes a Valor de Mercado  .............................................. (90) (70) 
Patrimônio de referência nível II ...................................... (90) (70)
Patrimônio de referência total (nível I + nível II) (a) ....... 27.335 29.713 
Alocação de capital (por risco): - Risco de crédito (Pepr)  6.480 5.624 
  - Risco de Mercado (Pacs) ........................................... 313 2 
  - Risco operacional (Popr)............................................ 1.034 1.733 
Patrimônio de referência exigido (b) ............................... 7.827 7.359 
Posições fora da cart. de negociação – Rban (c)................ 872 593 
Margem (a - b - c ) ............................................................... 18.636 21.761 
Índice de Basiléia .............................................................. 38,42% 44,41% 

A DIRETORIA
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Quinze feridos ainda 
continuam internados 

ACIDENTE

Caso mais grave é de uma criança de 3 anos, que permance no CTI
Da redação, com agências

Quinze passageiros que esta-
vam no bonde que descarrilou 
em Santa Teresa, no último sá-
bado, continuam internados em 
hospitais públicos e particulares 
da cidade. A Secretaria Munici-
pal de Saúde informou ontem 
que o caso mais grave é o do 
menino João Pedro Parisi, de 3 
anos, que permanece no Centro 
de Tratamento Intensivo (CTI) 
Pediátrico do Hospital Souza 
Aguiar, com quadro clínico es-
tável. O acidente deixou cinco 
mortos e mais de 50 feridos.

Além do menino, estão inter-
nados no Souza Aguiar quatro 
passageiros. Segundo a Secreta-
ria de Saúde do município, todos 
passaram por cirurgias e não 
correm risco de vida. No Hospi-
tal Municipal Miguel Couto, no 
Leblon, há uma pessoa interna-
da, com quadro de saúde estável.

Seis vítimas do acidente es-
tão internadas no Hospital Copa 
D’Or, em Copacabana. A assesso-
ria de comunicação do hospital 
informou que um paciente está 
em observação, sem previsão de 
alta, e que cinco ainda serão sub-
metidos a cirurgias. Já no Hos-

pital São Lucas, também em Co-
pacabana, há três pacientes que 
já passaram por cirurgias e não 
correm risco de vida. Os hospitais 
informaram que as despesas mé-
dicas dos pacientes estão sendo 
arcadas por planos de saúde.

O laudo com as causas do aci-
dente só deve ficar pronto em 30 
dias. Por determinação do gover-
nador do estado, Sérgio Cabral, 
a circulação dos bondes em San-
ta Teresa está interrompida por 
tempo indeterminado. 

Manifestação - Amanhã, dia 
em que o Bondinho de Santa Te-
resa completa 115 anos, a Asso-

ciação de Moradores e Amigos 
de Santa Teresa (AMAST) fará 
manifestação em solidariedade 
às vítimas do acidente. A encon-
tro está marcado para às 9h, na 
estação carioca do bondinhos.

“Conclamamos a população a 
compartilhar do nosso luto. Esta 
manifestação será uma luta por 
verdade e justiça. Para que não 
culpem as vítimas e o motorneiro 
Nelson. São nossa vidas que estão 
ameaçadas, nossa segurança e 
nosso transporte, que também é a 
identidade do bairro e da cidade 
do Rio de Janeiro”, pede a carta 
de mobilização da Associação.

‘Rio é um caso de 
gestão de sucesso’, 
diz Roberto Civita

SÉRIE ENCONTROS

O governador Sérgio Cabral 
se reuniu ontem com 40 dos prin-
cipais empresários, investidores 
e executivos do País para apre-
sentar as oportunidades que sur-
gem no Rio de Janeiro, nos mais 
diversos ramos de negócios. 

Com o tema “Investimentos no 
Estado do Rio de Janeiro - Proje-
tos para os próximos cinco anos”, 
o governador encerrou a primeira 
edição dos ciclos, que já contou 
com a participação dos governado-
res de São Paulo, de Pernambuco, 
de Minas Gerais, e da Bahia.

O presidente do Conselho de 
Administração e diretor Editorial 
do Grupo Abril, Roberto Civita, 
abriu o evento dizendo que o Rio 
de Janeiro é um caso de gestão 
de sucesso e não poderia ficar de 
fora do painel de palestras.

“O Rio é o terceiro menor es-
tado da federação, mas tem o se-
gundo maior PIB do Brasil, 11% 
do total, ou seja, o mesmo Pro-
duto Interno Bruto do Chile, o 
que mostra o vigor e a importân-

cia de sua economia para o país. 
Tem pela frente oportunidades 
únicas, como a Copa de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016. Temos mui-
to a ouvir sobre esse pequeno 
grande estado”, afirmou Civita.

Em seu discurso, Cabral fo-
cou no dinamismo econômico 
fluminense, destacando que o 
primeiro estudo Decisão Rio, 
da Federação das Indústrias 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Firjan) apontou, em 2010, que 
o volume de investimentos no 
estado atingiria R$ 150 bilhões 
entre 2011 e 2013. “Os recur-
sos empregados não param de 
crescer e os empreendimentos 
em curso alavancam novos ne-
gócios”, frisou Cabral.

Na energia, o setor de desta-
que é a exploração e produção 
de petróleo, que receberá neste 
período R$ 83 bilhões, consolidan-
do a posição do Rio, atualmente 
responsável por 83% da produção 
nacional de óleo e por 45% da de 
gás, como capital da energia. 

Sucateamento de hospital 
em Niterói é denunciado

CREMERJ

O sucateamento do Hospital 
Municipal Orêncio de Freitas, em 
Niterói, foi denunciado ontem pe-
los médicos e profissionais de saú-
de da unidade que já foi conside-
rada referência em cirurgia geral 
e de formação de novos cirurgiões 
no estado. Eles se concentraram 
em frente ao hospital e cobraram 
das autoridades públicas medi-
das que restabeleçam a excelên-
cia no atendimento à população.

De acordo com o Conselho 
Regional de Medicina do Rio 

de Janeiro (Cremerj), apenas 30 
dos 82 leitos do hospital estão 
em funcionamento, resultando 
na formação de filas de espera 
por operações. Pelo menos 400 
pessoas aguardam para fazer ci-
rurgia de vesícula biliar (video-
laparoscópica) e mais 100 estão 
à espera de cirurgia de hérnia.

“Recentemente a ANS (Agên-
cia Nacional de Saúde Suplemen-
tar) publicou no hall de atendi-
mento, dos planos de saúde, 43 
tipos de vídeo (videolaparoscópi-

ca), e este hospital que faz vídeo 
para a população atendida pelo 
SUS (Sistema Único de Saúde) 
vai fechar por falta de investimen-
to, manutenção da aparelhagem”, 
disse Márcia Rosa de Araújo, pre-
sidente do Cremerj.

Segundo a médica, além de 
frustrar expectativas da população, 
a situação é uma ameaça também 
aos novos cirurgiões. “O hospital 
está ficando numa situação tão pre-
cária que a residência médica vai 
ser suspensa no ano que vem. Este 

hospital já formou mais de 300 ci-
rurgiões gerais que hoje trabalham 
no país inteiro”, declarou.

A Fundação Municipal de Saú-
de de Niterói disse, por meio do 
assessor de imprensa Humberto 
Innecco, que o município não tem 
condições de arcar com todos os 
custos do hospital, assim como os 
gastos dos hospitais Carlos Tortelly 
e Getúlio Vargas Filho. As três uni-
dades eram federais até 1992, 
quando passaram para a adminis-
tração da prefeitura de Niterói.

Cabral: “Recursos empregados não param de crescer”

Marino Azevedo / Governo do Estado

Rebeldes dão prazo 
LÍBIA

Presidente do CNT diz que trégua é em respeito ao feriado do Eid al-Fitr
Os rebeldes líbios disseram on-

tem que estão prontos para a ba-
talha final dos mais de seis meses 
do levante contra Muamar Kadafi, 
depois de seus líderes definirem 
que sábado é o prazo final para a 
renúncia do coronel e suas forças. 
O presidente do Conselho Nacio-
nal de Transição (CNT), Mustafa 
Abdel Jalil, disse que a trégua foi 
oferecida em respeito ao feriado 
de três dias do Eid al-Fitr, que 
acontece após o fim do mês sa-
grado do Ramadã. O insurgentes 
também afirmam que desconfiam 
que Kadafi esteja escondido em 
um lugar e disseram que a captu-
ra do coronel está próxima.

“Kadafi está fugindo e nós te-
mos uma boa ideia de onde ele 
está”, disse Ali Tarhouni, vice-
presidente do CNT em Benghazi. 

Os insurgentes, que a cada dia 
fortalecem seu controle sobre a 
capital Tripoli, insistem com o go-
verno da Argélia que extradite a 
esposa de Kadafi, a filha, os dois 
filhos e os netos do coronel que 
estão em Argel. A filha de Kada-

fi, Aisha, deu à luz uma menina 
ontem em Argel e o governo arge-
lino diz que por motivos humani-
tários permitiu que a família de 
Kadafi se refugiasse no país.

Normalidade - Imagens da 
emissora Al Jazeera do Catar mos-
traram que Tripoli voltava ontem 
à normalidade, com homens, mu-
lheres e crianças fazendo compras 
em um mercado popular.

Mas a Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan) prome-
teu não afrouxar os ataques contra 
as forças de Kadafi até que elas 
deixem de atacar civis, advertindo 
que o líder líbio ainda está ativo 
no comando de algumas tropas. 

O porta-voz militar rebelde, co-
ronel Ahmed Omar Bani, disse ain-
da esperar que as negociações para 
uma rendição pacífica das cidades 
que ainda se mantêm leais a Kada-
fi deem certo. Mas acrescentou que 
não há sinais de que isso vá acon-
tecer e que o tempo está correndo. 

“A hora final está chegando ra-
pidamente. Nós gostaríamos que 
todos soubessem que estamos pron-

tos para a batalha militar final”, 
disse ele em coletiva de imprensa 
na cidade de Benghazi. “Até agora, 
não tivemos indicação de uma ren-
dição pacífica. Queremos que todos 
saibam que estamos preparados 
militarmente para a batalha que 
vai encerrar o conflito”, disse ele. 

Otan - Enquanto os rebeldes 
tentam conversar com as tropas 
de Kadafi para convencê-las a se 
renderem em Sirta, principal re-
duto do líder líbio, Lavoie disse 
que os ataques aéreos da Otan vão 
continuar e estão agora concentra-
dos nas proximidades da cidade.

“Apesar da queda do regime 
de Kadafi e do gradual retorno à 
segurança, a missão da Otan ain-
da não acabou”, disse ele. “Con-
tinuamos completamente com-
prometidos com nossa missão 
e mantemos a pressão sobre os 
restos do regime de Kadafi até 
que possamos dizer com certeza 
que a população civil da Líbia 
não está mais sob ameaça.”

Em sua atualização de dados 
diária, a Otan disse que destruiu 

22 veículos blindados com armas 
instaladas, quatro radares, três 
centrais e comando e controle, 
um sistema de mísseis antiaéreos 
e um sistema de mísseis terra-ar 
perto de Sirta nesta segunda-feira.

“Nossa principal área de 
atenção é agora o corredor en-
tre Bani Walid e a fronteira les-
te de Sirta, onde forças legais a 
Kadafi mantêm uma presença 
variável em várias cidades cos-
teiras e vilas”, disse Lavoie.

Extração de petróleo - A Lí-
bia voltará a bombear o petró-
leo produzido no país dentro de 
alguns dias, mas as exportações 
de petróleo e gás natural serão 
retomadas de maneira gradual, 
afirmou ontem Ali Tarhuni.

“Esperamos que nos próximos 
dias a extração nos campos e po-
ços de petróleo comece a chegar 
perto de uma situação normal”, 
disse Tarhuni. Ele observou que 
diversos poços de petróleo serão 
reabilitados em breve e afirmou 
ter encomendado um relatório de-
talhado à estatal líbia de petróleo.

Césio radioativo 
é encontrado em 
usina nuclear

JAPÃO

A primeira investigação 
abrangente da contaminação do 
solo no entorno da usina nucle-
ar Daiichi, em Fukushima, mos-
trou que 33 localidades, em uma 
grande área, foram contamina-
das por césio radioativo, infor-
mou ontem o governo do Japão.

A pesquisa de 2.200 localida-
des, em um raio de 100 quilôme-
tros da usina, concluiu que em 33 
localidades havia um excesso de 
césio-137 de 1,48 milhão de bec-
querels por metro quadrado. Esse 
nível foi estabelecido pela então 
União Soviética para determinar 
o reassentamento forçado das 
pessoas em áreas de risco, após o 
desastre de Chernobyl em 1986.

Outras 132 localidades tinham 
uma quantidade combinada de cé-
sio-137 e césio-134 de mais de 555 
mil becquerels por metro quadra-
do. Nesse nível, a União Soviética 
determinava a saída voluntária 
das pessoas e proibia a agricultura.

Autoridades do Japão afirma-
ram que os níveis mais altos regis-
trados estão na atual área onde 
já há uma ordem de retirada das 
pessoas. Em geral, essa área fica 

em um raio de 20 quilômetros no 
entorno da usina, e também em 
algumas cidades a noroeste onde 
já foram detectados altos índices 
de contaminação.

O césio-137 tem uma meia-
vida de 30 anos, ou seja, as emis-
sões radioativas desse material 
se reduzirão apenas pela meta-
de após três décadas, afetando o 
ambiente por várias gerações. O 
césio-134 é considerado um pro-
blema um pouco menor, pois sua 
meia vida é de dois anos.

“Os resultados das análises de 
solo confirmaram nossas estima-
tivas de contaminação”, afirmou 
um funcionário do Ministério da 
Educação, falando à imprensa.

Na semana passada, autorida-
des japonesas afirmaram esperar 
que os níveis de radiação caiam 
pela metade em áreas no entorno 
da usina em dois anos, pela ten-
dência natural dos componentes 
radioativos e pelos esforços de 
limpeza. Porém os últimos dados 
mostram que o césio poderia ser 
carregado pela água e se espalhar 
por outras áreas, contaminando 
rios, terras mais baixas e o oceano.

RIO

Aos Diretores e Acionistas do Banco Arbi S.A. Rio de Janeiro - RJ. Examinamos as de-
monstrações contábeis individuais do Banco Arbi S.A. (“Banco”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 30/06/11 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem como as de-
monstrações contábeis consolidadas do Banco Arbi S.A. e sua controlada (“Consolidado”) que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 30/06/11, e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade 
da administração sobre as demonstrações contábeis: A Administração do Banco é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa respon-

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
sabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria 
seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do jul-
gamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o au-
ditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação 
das demonstrações contábeis para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos. 
Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da 

apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião: Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Arbi S.A. e do Banco 
Arbi S.A. e sua controlada em 30/06/11, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e seus fluxos de caixa 
consolidados para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN.

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2011.

Paulo Sérgio Machado - Contador
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ESPORTES Fluminense entra em 
campo hoje, contra o SP, 
com o técnico Abel Braga 
já sob pressão no cargo

Ronaldinho Gaúcho 
lidera o Troféu Armando 
Nogueira e termina 1º 
turno com boa vantagem

Conor Niland abandona a 
partida no segundo set e 
Novak Djokovic passa à 
segunda rodada do US Open

Circo montado: começa 
o Festival de Veneza 

CINEMA

Este ano o Brasil participa com dois longa-metragens em mostras paralelas
Luiz Zanin Oricchio
Da Agência Estado

Antes de ver os filmes não dá 
para saber se Veneza, que começa 
hoje com “Tudo pelo Poder”, de 
George Clooney, conseguirá su-
perar a magnífica safra do seu ri-
val, Cannes, que apresentou duas 
obras-primas em concurso, “A Ár-
vore da Vida”, de Terrence Malick, 
e “Melancolia”, de Lars von Trier. 
Mas que a 68.ª mostra veneziana, 
a mais antiga do mundo, promete, 
isso ninguém há de negar. Pelo 
menos é o que se pode deduzir pe-
los nomes respeitáveis que trazem 
seus novos filmes para o Lido.

Entre os mais notórios, po-
dem-se citar David Cronenberg 
com “A Dangerous Method”, 
Abel Ferrara com “4:44 Last Day 
on Earth”, William Friedkin com 
“Killer Joe”, Philippe Garrel, 
com “Un Été Brulant”, Roman 
Polanski com “Carnage”, Alek-
sander Sokurov com “Faust”. To-
dos eles conhecidíssimos, ou pre-
miados e membros do panteão do 
cinema de autor no mundo. Que 
mais Veneza poderia querer?

Talvez uma seleção italiana 
forte, mas aí talvez fosse pedir 
demais, pelo menos se levando 
em conta o que se tem visto nos 
últimos anos. Em todo caso, como 
esperar não custa, são três os con-
correntes peninsulares este ano, 
dois deles pelo menos já conheci-
dos do cinéfilo mais atento: Cris-
tina Comencini, que apresenta 

“Quando la Notte”, e Emmanuel-
le Crialese, com “Terraferma”. 
Fecha a trinca Gian Alfonso Pa-
cinotti com “L’Ultimo Terrestre”.

Em falta de nomes fortes, o ci-
nema italiano se lembra de grifes 
do passado - como é o caso do gran-

de Marco Bellocchio, que recebe 
um Leão de Ouro pela carreira das 
mãos de outro cineasta de mesmo 
porte, Bernardo Bertolucci. 

Brasil - Este ano o Brasil par-
ticipa do Festival de Veneza com 
dois longas-metragens: “Girimu-

nho”, de Clarissa Campolina e 
Helvécio Marins, de Minas Ge-
rais, na mostra Horizontes, e “His-
tórias Que Só Existem Quando 
Contadas”, de Julia Murat, nas 
Jornadas dos Autores (Giornate 
degli Autori). Ambas são mostras 
paralelas. Dois filmes radicalmen-
te autorais pelo que se depreende 
da conversa com seus diretores.

Julia Murat (filha da cineas-
ta Lúcia Murat) estreia na ficção 
com um filme ambientado no Vale 
do Paraíba, onde moram 11 mu-
lheres de idade sem praticamente 
qualquer contato com outras pes-
soas. O cotidiano das senhoras é 
quebrado pela chegada de uma jo-
vem fotógrafa. “Basicamente é um 
filme sobre o conflito de gerações, 
contado com alguns traços de re-
alismo fantástico”, diz a diretora.

Por coincidência (ou talvez 
não) as protagonistas de “Gi-
rimunho”, a exemplo do que 
acontece em “Histórias que só 
existem quando contadas”, são 
pessoas idosas. Maria Sebastia-
na, a Bastu, e Maria do Boi, am-
bas com 83 anos e moradoras em 
São Romão, contam a própria 
vida sob forma ficcional.

“Eu acho que vai se comuni-
car bem com os europeus”, acre-
dita Helvécio Marins. “Em espe-
cial porque, ao contrário de meus 
curtas-metragens, ‘Girimunho’ é 
mais narrativo, tem começo, meio 
e fim.” O filme é resultado de oito 
anos de trabalho, “feito com mui-
ta calma”, diz o diretor.

Divulgação

“Girimunho”, de Minas Gerais, é um dos filmes autorais

João Marcos Cavalcanti de Albuquerque é 
advogado formado pela PUC, ex-secretário chefe 
do gabinete de Cesar Maia, escritor bissexto e es-
tudioso da MPB. jmarcosa@uol.com.br

João Marcos Cavalcanti

MPB & outras
histórias

Faltou inspiração 

AAssim como o po-
eta teme perder a 
inspiração, o cro-

nista também receia não 
ter assunto. Hoje acordei 
sem nenhuma ideia para a 
coluna, então lembrei-me 
dos versos do poeta maior, 
Paulo Cesar Pinheiro, que 
diz que a inspiração é uma 
luz que chega de repente, 
com a rapidez de uma es-
trela cadente, acendendo a 
mente e o coração.

Esperei bastante e, 
como a minha não chegou 
até agora, e tenho que en-
viar para o jornal minha 
coluna, resolvi colher aqui 
e ali algumas definições 
que guardo em minha cole-
ção de frases jocosas.

STATUS: É comprar uma 
coisa que você não quer, 
com um dinheiro que você 
não tem, pra mostrar para 
as pessoas que você não gos-
ta, um cara que você não é. 

SEXO: É aquilo que 
quando é bom é ótimo e 
mesmo que seja ruim é 
muito bom.

CHEFE: É o cara que 
chega cedo quando você 
se atrasa, e tarde quando 
você vem cedo.

HOMEM: É aquele que 
sonha ser tão bonito quan-
to a mãe acha que ele é, 
ter tanto dinheiro quanto 

o filho pensa que ele tem, 
ter tantas mulheres quan-
to sua mulher acha que 
ele tem e ser bom de cama 
como ele acha que é.

CASAMENTO (as mu-
lheres que me perdoem, 
a definição não é minha): 
Uma tragédia em dois atos, 
o civil e o religioso.

DISTRAÍDO: É aquele 
sujeito que na hora que se 
deita, beija o despertador, 
dá corda no gato e enxota a 
mulher da cama.

IDOSO: É aquele que 
quando jovem costumava 
ter quatro membros flexí-
veis e um duro. Agora, com 
a idade tem quatro mem-
bros duros e um flexível. 

E para finalizar lembrei-
me da definição de uísque 
“sacada “pelo poetinha Vi-
nicius de Moraes

UÍSQUE: É melhor ami-
go do homem. É cachorro 
engarrafado.

E por falar em amigo, 
quem melhor definiu essa 
palavra foram os composito-
res Fernando Brant e Milton 
Nascimento em sua música 
“Canção da America”.

AMIGO: É coisa pra se 
guardar do lado esquerdo 
do peito, mesmo que o tem-
po e a distância digam não. 

No mais espero que ama-
nhã a inspiração volte.  

Fabiana Murer conquista 
inédito título mundial

ATLETISMO

Brasileira, de 30 anos, igualou seu recorde sul-americano e conquistou o ouro
Fabiana Murer entrou definiti-

vamente ontem para a história do 
esporte brasileiro. Ao vencer a dis-
puta do salto com vara em Daegu, 
na Coreia do Sul, ela conquistou 
a primeira medalha de ouro do 
Brasil em todas as edições já rea-
lizadas do Mundial de Atletismo. 
Mesmo diante de rivais como a 
russa Yelena Isinbayeva, recordis-
ta mundial da prova (5,06 metros), 
a brasileira de 30 anos igualou seu 
recorde sul-americano, com 4,85 
metros, e ganhou o título inédito.

Com a vitória, Fabiana tam-
bém conseguiu a “dobradinha” no 
salto com vara, após ter sido cam-
peã mundial indoor no ano pas-
sado, em Doha, no Catar. “Estava 
focada para o Mundial. É muito 
difícil ter dois anos seguidos tão 
bons. É bom porque isso mostra 
que estou sendo constante. E ano 
que vem também será muito im-
portante”, afirmou a brasileira, já 
vislumbrando a disputa da Olim-
píada de Londres, em 2012, quan-
do buscará nova medalha.

A vitória de Fabiana deu a pri-
meira medalha ao Brasil no Mun-
dial de Daegu. Mas, além de ser a 
única de ouro, é a 11ª na história 
do atletismo brasileiro na compe-
tição. Antes, foram conquistadas 
cinco de prata (Zequinha Barbo-
sa, Claudinei Quirino, Sanderlei 
Parrela, Jadel Gregório e reveza-
mento 4x100 metros) e cinco de 
bronze (Joaquim Cruz, Zequinha 
Barbosa, Luiz Antônio dos San-
tos, Claudinei Quirino e reveza-
mento 4x100 metros).

Na final de ontem, Fabiana 
adotou uma estratégia ousada ao 
decidir iniciar a disputa apenas 
na altura de 4,75 metros. E ela 

passou com facilidade pelo sar-
rafo. Depois, falhou em um salto, 
na primeira tentativa de alcançar 
4,80 metros, mas passou em segui-
da. A brasileira, então, ultrapassou 
4,85 metros, o que já lhe garantia 
o título. A prata ficou com a alemã 
Martina Strutz, com 4,80 metros, e 

o bronze foi para a russa Svetlana 
Feofanova, com 4,75 metros.

Na tentativa de bater seu 
recorde pessoal, Fabiana ainda 
tentou superar os 4,90 metros 
duas vezes, mas falhou. Depois, 
arriscou até um salto a 4,92 me-
tros, novamente sem sucesso. 

Mesmo assim, ela pôde comemo-
rar a conquista inédita. “Sabia 
que tinha que saltar bem, buscar 
aos menos 4,80 metros e deu cer-
to. Estava super agitada, queria 
realizar logo. Tive uma técnica 
boa e aconteceu”, contou.

Grande estrela do salto com 
vara, Isinbayeva decepcionou no 
Mundial de Daegu. Bicampeã 
olímpica (2004 e 2008) e bicampeã 
mundial (2005 e 2007), a russa vol-
tou recentemente às competições, 
depois de um período sabático. E 
não teve boa performance na final 
desta terça-feira, ao falhar na úni-
ca tentativa de passar 4,75 metros 
e nas duas com 4,80 metros. Assim, 
terminou apenas em sexto lugar.

Melhor para Fabiana, que fi-
cou com caminho livre para che-
gar ao título. “É só felicidade. 
Tive um ano difícil, não foi como 
esperava. Estava determinada 
para o Mundial, me poupando 
psicologicamente. Sabia que aqui 
podia fazer um bom resultado, 
estava determinada. Consegui 
saltar muito bem”, comemorou 
a brasileira, já confirmando seu 
próximo objetivo: a medalha de 
ouro nos Jogos Pan-Americanos 
de Guadalajara, que irão aconte-
cer em outubro, no México. 

Técnico e marido de Fabiana, 
Elson Miranda também comemo-
rou bastante o feito inédito da 
saltadora. “A Fabiana se mostrou 
uma campeã realmente, se por-
tou como campeã. Sem muita fi-
rula, foi lá e ganhou a prova, mos-
trando o trabalho dela”, elogiou 
o treinador brasileiro, que contou 
com a importante consultoria do 
ucraniano Vitaly Petrov, que já 
trabalhou com Isinbayeva.

Murer: “É só felicidade. Estava determinada para o Mundial”

Divulgação

Brasil vence 
na estreia do 
Pré-Olímpico

BASQUETE

A seleção brasileira masculina 
de basquete teve muito trabalho e 
até passou algum sufoco, mas con-
seguiu confirmar o favoritismo e 
derrotou ontem a Venezuela por 
92 a 83 na estreia do Pré-Olímpi-
co, em Mar del Plata, na Argenti-
na. Assim, o Brasil começou com 
vitória a sua caminhada para vol-
tar a disputar uma Olimpíada, o 
que não acontece desde 1996 - a 
competição dá duas vagas nos Jo-
gos Olímpicos de Londres.

Com isso, o Brasil divide agora 
a primeira colocação do Grupo A 
do Pré-Olímpico, junto com a Re-
pública Dominicana, que venceu 
Cuba, também nesta terça-feira, 
por 90 a 60 - Al Horford, que joga 
no Atlanta Hawks (NBA), foi o des-
taque da vitória dominicana, com 
24 pontos e nove rebotes. Agora, 
a seleção brasileira volta a jogar 
nesta quarta, quando enfrenta o 

Canadá, que folgou na primeira 
rodada, a partir das 20h30.

Apesar da vitória, o Brasil 
não teve uma boa atuação na 
estreia e deixou que o destaque 
da partida fosse venezuelano. 
Greivis Vasquez, ala/armador do 
Memphis Grizzlies, da NBA, foi o 
maior pontuador, com 26 pontos, 
além de dar sete assistências. 
Pelo lado brasileiro, o melhor em 
quadra foi o pivô Tiago Splitter, 
com 17 pontos e 11 rebotes. Alex 
apareceu nos momentos decisi-
vos e também contribuiu para o 
triunfo, com 15 pontos.

“Essa vitória mostra um time 
vitorioso. A gente continuou no 
jogo, soube manter a tranquili-
dade, buscou os melhores arre-
messos”, disse o ala Marcelinho 
Machado, ressaltando o resultado 
positivo na estreia. “Com emoção 
é melhor”, completou Alex.

Empolgação para 
buscar a liderança

No primeiro turno, as metas 
traçadas foram superadas. O Bo-
tafogo, que iniciou o Brasileirão 
sob desconfiança, fez uma boa 
campanha e chegou ao quinto lu-
gar. Assim, o técnico Caio Júnior 
e os jogadores traçam agora ob-
jetivos mais nobres para o retor-
no, a começar pelo jogo de hoje, 
contra o Palmeiras, às 21h50. 

A apenas três pontos do líder 
Corinthians, o Botafogo quer se 
credenciar de vez ao título con-

quistando a liderança. Apesar de 
a distância ser de apenas uma vi-
tória, a combinação de resultados 
é complicada, porque o Botafogo 
teria de pular quatro adversários. 
Mas os botafoguenses prometem 
fazer o que for preciso para chegar 
lá, começando com o Palmeiras.

“É a primeira vez na compe-
tição que o Botafogo pode ter-
minar na primeira colocação 
e isso é um incentivo a mais”, 
comentou o zagueiro Gustavo.

BOTAFOGO


